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RESUMO  
As preocupações com o meio ambiente têm vindo a aumentar devido às alterações climáticas que 
atualmente são consideradas como uma ameaça ambiental, social e económica que o planeta e a 
humanidade enfrentam. 
Como o aquecimento global provém sobretudo das emissões de dióxido de carbono, é fundamental 
encontrar métodos que diminuam a sua produção e visto que a construção civil é a terceira maior 
indústria emissora deste gás é essencial atuar ao nível deste setor. O material de construção mais 
utilizado em todo o mundo é o betão, sendo o produto mais consumido a seguir à água. Além da areia, 
brita e água, o betão tem na sua composição o cimento Portland, cuja produção está associada a impactes 
ambientais não só devido à extração de matérias-primas não renováveis, mas principalmente por causa 
das elevadas emissões de dióxido de carbono.  
Por forma a tornar o setor da construção mais sustentável, incentivando a prática da Economia Circular 
e Ecologia Industrial, é necessário adotar medidas que fomentem a valorização de resíduos e promovam 
a redução das emissões de dióxido de carbono, como por exemplo através da incorporação de resíduos 
tratados no cimento. 
Neste sentido surgiu a presente dissertação cujo principal objetivo foi determinar a aplicabilidade de 
resíduos de mármore (MP) e resíduos de construção e demolição (CDW) como substitutos parciais do 
cimento Portland. Para tal, foram produzidas argamassas e pastas com 10% de resíduos de mármore 
(10MP), 10% de resíduos de construção e demolição (10CDW), 5% de cada resíduo (5CDW+5MP) e 
sem resíduos (CTL). Importa referir que, antes de serem aplicados, os resíduos foram submetidos a um 
processo de moagem de modo a obter uma finura superior à do cimento. 
Com o intuito de avaliar o comportamento de argamassas para, no futuro, se poder estudar a nível do 
betão, elaborou-se um programa experimental com determinação das resistências mecânicas aos 7, 28 e 
84 dias, bem como dos parâmetros relacionados com a durabilidade, nomeadamente a expansão devido 
à reação álcalis-sílica, a resistência ao ataque por sulfatos, a penetração de cloretos, a absorção de água 
por capilaridade e a carbonatação. 
Através dos resultados obtidos concluiu-se que, apesar das perdas marginais de resistências mecânicas, 
a introdução de MP e CDW no cimento contribuiu para que as argamassas exibissem desempenhos 
positivos face à reação álcalis-sílica, penetração de cloretos e absorção de água por capilaridade. Já a 
carbonatação piorou nas argamassas com resíduos. Constata-se ainda que a finura dos resíduos parece 
ter uma influência considerável no seu comportamento. 
 
PALAVRAS-CHAVE: resíduos de mármore, resíduos de construção e demolição, argamassa, durabilidade, 
sustentabilidade   
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ABSTRACT  
Environmental concerns have come to increase due to climatic changes that are currently considered as 
an environmental, social and economic threat that planet and humanity face. 
As the global warming derives mostly from the emissions of carbon dioxide, find methods to reduce his 
production is fundamental since civil construction is the third biggest industry emitter of this gas, it is 
essential to act at the level of this sector. The more commonly used worldwide construction material is 
concret, being the most consumed product after water. Beyond sand, gravel and water, concrete has on 
his composition Portland cement which production is associate to environmental problems due to not 
only extraction of raw material non-renewables but mainly also to high emissions of CO2. 
In order to turn the construction sector more sustainable, encouraging a practice of the Circular Economy 
and Industrial Ecology, it is necessary to adopt procedures that foment waste valuation and promote a 
decrease of the CO2 emissions, such as through the incorporation of treated wastes on cement. 
In this sense, emerge the present thesis whose main purpose was to determine the applicability of marble 
waste (MP) and construction and demolition waste (CDW) as a partial substitutes for Portland cement. 
To that aim, mortars and pastes with 10% of marble waste (10MP), 10% of construction and demolition 
waste (10CDW), 5% of each waste (5CDW+5MP) and without wastes (CTL) were produced. It should 
be noted that, before their application, wastes were grounded in such a way to obtain a higher fineness 
than the cement. 
In order to evaluate mortars behavior for, in future, repeat this study on concrete, an experimental 
program were elaborated to ascertain mechanical strength at 7, 28 and 84 days as well as durability 
properties, such as alkali-silica reaction (ASR) sulphate resistance, chloride penetration, water 
absorption by capillarity and carbonation. 
From the results obtained it is concluded that, despite of minor mechanical resistance losses, the 
introduction of MP and CDW on cement contributed to positives performance on alkali silica reaction, 
chloride penetration and capillary absorption of mortars. Yet carbonation were worst on mortars with 
wastes. It is also noted that the fineness of wastes considerably affect their behavior.  
 
KEYWORDS: marble waste, construction and demolition waste, mortar, durability, sustainable 
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1.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
As alterações climáticas têm vindo a ser identificadas como uma das maiores ameaças ambientais, 
sociais e económicas que o planeta e a humanidade enfrentam na atualidade. Efetivamente, para fazer 
face a este problema existem duas linhas de atuação, nomeadamente a mitigação que visa reduzir a 
emissão de gases de efeito de estufa (GEE) para a atmosfera, e a adaptação que procura minimizar os 
efeitos negativos dos impactes das alterações climáticas (Agência Portuguesa do Ambiente, 2016). 
O Painel Intergovernamental sobre Alterações Climáticas (IPCC) afirma que o aquecimento do sistema 
climático é inequívoco. As observações confirmam o aumento global das temperaturas do ar e dos 
oceanos, a fusão generalizada da neve e do gelo, assim como a subida dos níveis dos mares (Agência 
Europeia do Ambiente, 2016). 
O aquecimento global pode ser atribuído às emissões de GEE como o dióxido de carbono (CO2), o 
metano (CH4) ou o óxido nitroso (N2O), visto que estes gases retêm a radiação infravermelha emitida 
pela superfície da terra, impedindo que parte desta seja libertada para o espaço, fomentando assim o 
efeito de estufa (Instituto Nacional de Estatística, 2015). 
Como a construção é a terceira maior indústria emissora de dióxido de carbono a nível mundial e da 
União Europeia, esta temática do efeito de estufa e das alterações climáticas é de extrema importância, 
visto que o principal GEE é, de facto o CO2. Cerca de 10% das emissões totais de CO2 estão associadas 
a este setor, sendo que a sua maioria está relacionada com a produção de betão, nomeadamente com o 
fabrico de cimento que representa 85% dessa parcela (Habert et al., 2010). 
Um fator aliado à poluição atmosférica prende-se com a geração de resíduos, uma vez que o consumo 
desenfreado das matérias-primas e dos recursos existentes no planeta geram quantidades avultadas de 
desperdícios. Em 2012, estimou-se que os resíduos resultantes dos diversos setores de atividade bem 
como os produzidos pelos agregados familiares, na União Europeia, ultrapassaram os 2514 milhões de 
toneladas, sendo que cerca de 4% foram considerados perigosos (EUROSTAT, 2012). 
Para que o desenvolvimento seja sustentável é imprescindível praticar a Ecologia Industrial que consiste 
em reciclar os resíduos produzidos por uma indústria, com vista a substituir matérias-primas necessárias 
a outras indústrias reduzindo, assim, o impacte ambiental de ambas. De modo a tornar a indústria da 
construção mais “verde”, têm sido efetuados estudos sobre resíduos e subprodutos com potencial 
aplicação, sobretudo em betão, o material de construção mais usado no mundo. Em particular, é 
importante estudar resíduos que possam substituir parcialmente o clínquer Portland, constituinte do 
cimento, à semelhança do que já foi feito com outros resíduos como as cinzas volantes, escórias e sílica 
de fumo, utilizados em todo o mundo e considerados na normalização internacional (Coutinho, 2011). 




1.2. FABRICO DO CIMENTO PORTLAND E EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 
O material de construção mais utilizado em todo o mundo é o betão, sendo o produto mais consumido a 
seguir à água. Anualmente, é produzido cerca de 1 m3 por pessoa, em todo o mundo. Os constituintes 
básicos do betão são cimento, água e agregados, finos e grossos (Cunha, 2013). 
Através de uma análise relativa ao consumo de energia no fabrico de betão, presente na figura 1.1, 
percebe-se que o cimento Portland é o grande responsável pelo baixo desempenho ambiental do betão 
(Torgal e Jalali, 2010). 
 
Fig. 1.1 - Consumo de energia na produção de betão (Torgal e Jalali, 2010) 
 
O cimento Portland não só está associado a elevados impactes ambientais por via da extração de 
matérias-primas não renováveis (calcários e argilas), utilizadas no seu fabrico, mas fundamentalmente 
em termos de emissões de dióxido de carbono (CO2) através da descarbonização do calcário (CaCO3). 
Por cada tonelada de clínquer vão libertar-se para a atmosfera 579 kg de CO2 de origem química e isto 
independentemente da eficiência do processo utilizado. A este valor é necessário somar 
aproximadamente 390 kg de CO2 devidos à utilização de combustíveis fósseis consumidos durante a 
produção do clínquer (Torgal e Jalali, 2010). Na figura 1.2 pode-se verificar a quantidade emitida de 
CO2 no fabrico de cimento 
 
Fig. 1.2 - Processo simplificado do fabrico de cimento, com as respetivas emissões de CO2 (Habert et al., 2010) 
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Para o desenvolvimento da humanidade, é indispensável que o consumo dos ligantes continue a crescer, 
visto que se prevê que o consumo de betão alcance um máximo de 16 a 18 bilhões de toneladas por ano 
em 2050 para uma população de cerca de 10 bilhões (Coutinho, 2011). Assim, é importante encontrar 
um equilíbrio entre a necessidade crescente da utilização de betão, nomeadamente de cimento, e as 
preocupações ambientais anteriormente referidas. 
Na tabela 1.1 observa-se um estudo realizado por Goggins et al. (2010) que consistiu em analisar a 
energia incorporada numa estrutura de betão, de um edifício de escritórios na Irlanda, tendo concluído 
que a utilização de 50% de escórias permite uma poupança de 924.125 MJ relativamente à solução de 
betão sem adição de escórias. 
Tabela 1.1 - Energia incorporada em função do tipo de betão (Goggins et al., 2010)  
Energia incorporada (MJ) Betão sem escórias Betão com 50% de escórias 
Armaduras 6.121 6.121 
Agregados 2.556 2.556 
Cimento 24.377 12.188 
Água 15 15 
Transporte 428 428 
Mistura dos componentes 7.358 7358 
Por painel de laje 40.855 28.666 
Total 3.064.125 2.139.950 
 
Deste modo, para reduzir as emissões de CO2 associadas ao processo de fabrico do cimento pode-se 
adotar as seguintes medidas (Pinto, 2013): 
 Reduzir a quantidade de clínquer na composição do cimento, substituindo-o por materiais 
adequados nomeadamente as pozolanas (metacaulino, sílica de fumo, escórias, cinzas 
volantes, cinzas de casca de arroz, etc); 
 Aumentar a eficiência energética da produção de clínquer; 
 Aumentar a percentagem de energia proveniente de combustíveis alternativos, evitando o uso 
de combustíveis fósseis; 
 Substituir a utilização de combustíveis com fatores de emissões de CO2 elevados, por outros 
com menor quantidade de CO2 emitida. 
 
1.3. PRODUÇÃO DE RESÍDUOS NO SETOR DA CONSTRUÇÃO 
A visão da UE para 2050 assenta no princípio de “viver bem dentro dos limites do planeta”, mas para 
concretizar esse objetivo é essencial preservar o capital natural que sustenta a prosperidade económica 
e o bem-estar humano, incentivar o desenvolvimento socioeconómico eficiente em recursos e com 
baixas emissões de carbono e garantir a proteção das pessoas face aos riscos de saúde ambiental 
(Nicolau, 2016).  
Os resíduos são um problema ambiental, social e económico grave. O crescente consumo e o 
desenvolvimento da economia continuam a gerar grandes quantidades de resíduos, cuja redução e 
prevenção exigem esforços redobrados. Enquanto no passado se procurava eliminar os resíduos, 
atualmente estes são cada vez mais considerados um recurso, o que se traduz na sua reciclagem e 
recuperação, em detrimento da tradicional eliminação (Agência Europeia do Ambiente, 2013a). 




Através da figura 1.3 e de acordo com as estatísticas fornecidas pela EUROSTAT, referentes ao ano 
2012, pode verificar-se que as maiores percentagens de resíduos produzidos na UE correspondem aos 
resíduos provenientes das indústrias de extração (29%) e da construção e demolição (33%), pelo que é 
necessário encontrar aplicações que os valorizem. 
 
Fig. 1.3 - Percentagem de resíduos produzidos na UE em 2012 para cada setor de atividade (EUROSTAT, 2012)  
 
O setor da construção civil é responsável por uma parte muito significativa dos resíduos gerados em 
Portugal, situação comum à generalidade dos demais estados membros da União Europeia (Decreto-Lei 
Nº 48/2008, 2008).  
Nas sucessivas análises que têm sido efetuadas no setor da construção civil e aos resíduos por si gerados, 
encontra-se um denominador comum relacionado com a necessidade de encontrar opções de reciclagem 
e valorização economicamente sustentável destes resíduos, de forma a assegurar e a conjugar o 
cumprimento dos objetivos e metas fixadas pela legislação nacional e comunitária (Monteiro, 2015).  
Uma boa gestão dos resíduos pode proteger a saúde pública e ser benéfica para o ambiente, contribuindo, 
simultaneamente, para conservar os recursos naturais (Agência Europeia do Ambiente, 2013a). 
Segundo a Agência Portuguesa do Ambiente (2016), o Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, que 
estabelece a terceira alteração do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro e transpõe a Diretiva n.º 
2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos, 
prevê, no seu enquadramento legislativo: 
 Reforço  da prevenção da produção de resíduos e fomentar a sua reutilização e reciclagem, 
promover o pleno aproveitamento do novo mercado organizado de resíduos, como forma de 
consolidar a valorização dos resíduos, com vantagens para os agentes económicos, bem como 
estimular o aproveitamento de resíduos específicos com elevado potencial de valorização; 
 Clarifica conceitos-chave como as definições de resíduo, prevenção, reutilização, preparação para 
a reutilização, tratamento e reciclagem, e a distinção entre os conceitos de valorização e 
eliminação de resíduos. Prevê-se a aprovação de programas de prevenção e estabelecem-se metas 
de preparação para  reutilização, reciclagem e outras formas de valorização material de resíduos, 
a cumprir até 2020; 
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 Incentivo à reciclagem que permita o cumprimento destas metas, e de preservação dos recursos 
naturais, prevista a utilização de pelo menos 5% de materiais reciclados em empreitadas de obras 
públicas; 
 Definição de requisitos para que substâncias ou objetos resultantes de um processo produtivo 
possam ser considerados subprodutos e não resíduos;  
 Critérios para que determinados resíduos deixem de ter o estatuto de resíduo;  
 Introduzir o mecanismo da responsabilidade alargada do produtor tendo em conta o ciclo de vida 
dos produtos e materiais e não apenas a fase de fim de vida, com as inerentes vantagens do ponto 
de vista da utilização eficiente dos recursos e do impacte ambiental. 
 
Em 2020, Portugal enfrenta, à semelhança dos restantes países da União Europeia, uma meta de 70% 
para a valorização dos resíduos de construção e demolição (RCD). Como em 2009 só se atingiu 34%, a 
Agência Portuguesa do Ambiente considerou oportuno o desenvolvimento de um Plano de Ação para 
os RCD de modo a incrementar a valorização destes resíduos (Vaz e Saldanha, 2015). 
 
1.4. SUSTENTABILIDADE NA CONSTRUÇÃO  
A expressão do desenvolvimento sustentável surge pela primeira vez no relatório Bruntland, em 1987, 
como aquele que permite satisfazer as necessidades do presente, sem comprometer as possibilidades das 
gerações futuras satisfazerem as suas. Em 1994, o Conselho Internacional da Construção, definiu o 
conceito de construção sustentável como a criação e manutenção responsáveis de um ambiente 
construído saudável, baseado na utilização eficiente de recursos e no projeto baseado em princípios 
ecológicos (Torgal e Jalali, 2010).  
As prioridades a considerar no projeto de uma construção sustentável estão presentes na figura 1.4. 
 
Fig. 1.4 - Princípios da Construção Sustentável (Torgal e Jalali, 2010) 
 
O setor da construção pauta a sua atividade por grandes impactes ambientais ao nível da extração de 
elevadas quantidades de matérias-primas não renováveis, de elevados consumos energéticos e das 
consequentes e elevadas emissões de gases responsáveis por efeito de estufa (Torgal e Jalali, 2010).  
A escolha de materiais e produtos a utilizar na construção terá um grande impacto na prevenção ou 
minimização dos impactes ambientais produzidos por este setor. O objetivo principal é que o ciclo de 
vida dos produtos de construção, presente na figura 1.5, seja o mais seguro, saudável e sustentável em 
todas as suas fases (Duarte et al., 2011).  





Fig. 1.5 - Ciclo de vida dos produtos de construção (Duarte et al., 2011) 
 
O uso adequado dos recursos naturais é um dos pilares fundamentais do desenvolvimento sustentável 
que se impõe às sociedades atuais. O setor da construção civil, por um lado, gera grandes quantidades 
de resíduos resultantes das mais diversas atividades e, por outro lado consome elevadas quantidades de 
recursos naturais. A valorização de resíduos na construção é, por isso, uma necessidade e um caminho 
a percorrer para a sustentabilidade (Vieira et al., 2015). 
Neste sentido surge o conceito de economia circular, que pretende tornar a cadeia de produção das 
indústrias mais eficaz de modo a implementar a utilização total dos recursos e matérias-primas, por 
forma a reduzir a produção de desperdícios. Assim a Ecologia Industrial, utilizar resíduos de uma 
indústria como matérias-primas de outra indústria, torna-se fundamental. 
Para minorar os efeitos da construção no meio ambiente têm vindo a ser desenvolvidos esforços com 
vista a aumentar a durabilidade e o desempenho das estruturas de betão, tendo em atenção a relação 
entre os conceitos “durável” e “sustentável”. Aumentar a durabilidade é também uma opção para 
diminuir o consumo e reduzir as cargas ambientais, através da menor produção e depósito de resíduos, 
constituindo assim uma vantagem ambiental que não pode ser desperdiçada (Neves, 2010). 
 
1.5. OBJETIVOS E ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação surge no âmbito da sustentabilidade da construção e da necessidade crescente de 
encontrar soluções para o reaproveitamento dos resíduos resultantes da exploração de mármore e dos 
resíduos provenientes da atividade da construção e demolição. 
Neste sentido, o estudo realizado pretende analisar a possibilidade de incorporar esses resíduos no 
cimento, como substitutos parciais, avaliando a sua influência no comportamento de argamassas/pastas 
através de um programa experimental, previamente definido.  
Este documento encontra-se organizado em 5 capítulos e seguidamente, apresenta-se, de forma sucinta, 
o conteúdo de cada um. 
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O enquadramento do tema da dissertação realiza-se no capítulo 1 e pretende referenciar os impactes 
ambientais provocados pelo setor da construção, no que diz respeito à indústria do cimento e à produção 
de resíduos. Além disso, também é efetuada uma breve referência à sustentabilidade no setor da 
construção, enumerando os princípios que devem ser aplicados para tornar a construção mais sustentável 
através da valorização de resíduos. 
O capítulo 2, referente aos conteúdos essenciais para o desenvolvimento desta dissertação, apresenta a 
contextualização dos estudos elaborados sobre os resíduos em análise e breves noções de durabilidade 
de argamassas e betões. 
No capítulo 3 efetua-se a caracterização dos materiais aplicados e enunciam-se os procedimentos 
adotados nos ensaios experimentais. 
O capítulo 4 é dedicado à avaliação do desempenho dos materiais testados, através da análise dos 
resultados obtidos nos ensaios realizados. 
Por fim, no capítulo 5 descrevem-se as conclusões retiradas da elaboração desta dissertação, bem como 
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As consequências adversas das alterações climáticas são cada vez mais evidentes e, como tal, as 
preocupações com o meio ambiente são uma problemática constante. Assim, torna-se urgente adotar 
medidas que minimizem os impactes ambientais provocados pelo Homem, entre as quais a prática de 
uma economia circular em detrimento da linear. 
A economia linear é assente numa cadeia de valor tradicional que passa por “extrair os recursos -produzir 
bens - depositar resíduos”, havendo uma perda de valor económico e ambiental. Para promover a 
valorização dos resíduos é necessário adotar uma economia circular tal como indica a figura 2.1, visto 
que esta possibilita uma maior eficiência dos processos produtivos, por forma a procurar uma total 
utilização dos recursos naturais, minimizando assim a produção de resíduos (Nicolau, 2016).  
 
Fig. 2.1 - Princípios da Economia Circular (Parlamento Europeu, 2015)  
 
Para aproveitar os resíduos resultantes do processamento de determinadas matérias-primas, a sua gestão 
tem de ser eficiente. Este processo engloba os procedimentos de recolha, transporte, valorização e 
eliminação de resíduos, incluindo a supervisão dessas operações. O objetivo primordial da gestão de 
resíduos é evitar e reduzir os riscos para a saúde humana e para o ambiente, garantindo que a produção, 
recolha, transporte, armazenamento e o tratamento dos resíduos sejam efetuados sem gerar efeitos 
adversos sobre o ambiente (Decreto-Lei Nº 73/2011, 2011).  




Na UE a gestão de resíduos sofreu uma clara mudança, devido às preocupações ambientais crescentes. 
Em 2010 cerca de 37% dos resíduos sólidos urbanos, correspondentes a 10% do total produzido na UE, 
ainda era depositada em aterros sanitários. Presentemente, a principal tendência vai no sentido de 
reciclar/compostar (38%) ou incinerar diferentes tipos de resíduos com recuperação de energia (21%) 
(Agência Europeia do Ambiente, 2013b). 
A fim de minimizar os resíduos, a reutilização e a reciclagem oferecem os três benefícios seguintes: 
reduzem a procura sobre novos recursos naturais; diminuem a energia necessária para a produção de 
novos materiais; e usam resíduos que de outra forma teriam o aterro como destino final (Mália, 2010). 
A principal diferença entre reutilização e reciclagem reside no facto de na reciclagem o material passar 
por um processo industrial, dando origem a um produto diferente do inicial, enquanto a reutilização 
consiste somente na utilização do material pelo menos uma segunda vez, independentemente se na 
mesma função ou não (Rocha, 2016). Assim, uma vez que a reutilização não está associada a processos 
industriais, torna-se um método melhor para o ambiente. 
Com o presente capítulo pretende-se evidenciar os resíduos de mármore e os resíduos de construção e 
demolição através da descrição das suas principais propriedades, fazendo também referência à sua 
produção, gestão e aplicação, bem como à legislação que lhes é aplicada. Além disso, apresentam-se 
umas breves noções sobre durabilidade de argamassas e betões, por forma a mencionar a sua importância 
para verificar a possibilidade de aplicação futura destes resíduos no cimento. 
Deste modo, realiza-se a contextualização de alguns estudos elaborados sobre estas matérias para 
conseguir obter fundamentos teóricos essenciais para o desenvolvimento desta dissertação.  
 
2.2. RESÍDUOS DE MÁRMORE 
A indústria de extração e transformação da pedra natural está presente em todo mundo devido sobretudo 
à sua importância para o setor da construção civil. Estas atividades estão associadas à produção de 
elevadas quantidades de resíduos, que por sua vez ficam armazenados a céu aberto e sem uma 
aplicabilidade definida (Machado, 2012). 
Em Portugal, todos os anos, milhões de toneladas de resíduos de mármore são acumuladas nas 
escombreiras dos concelhos de Estremoz, Borba e Vila Viçosa, designada por Zona dos Mármores, 
devido à indústria extrativa local. Este enorme desperdício ronda 80 a 90% do total da rocha extraída 
(Rodrigues et al., 2015).  
O conhecimento das suas características, bem como a implementação de medidas que proporcionem 
realização da sua reciclagem de forma eficaz, é indispensável para criar destinos sustentáveis que 
valorizem os resíduos de mármore. 
Para que a aplicação dos resíduos de mármore seja difundida, é imprescindível a realização de 
investigações no sentido de comprovar as vantagens da sua utilização, quer do ponto de vista ambiental, 
como da sua qualidade e desempenho em termos de engenharia. 
 
2.2.1. MÁRMORE EM PORTUGAL 
Do ponto de vista geológico, o mármore é definido como uma rocha metamórfica essencialmente 
constituída por calcite e/ou dolomite com uma textura granoblástica e deriva de rochas carbonatadas 
sedimentares, que perderam as suas características originais e cujos carbonatos recristalizaram através 
do metamorfismo (Rodrigues, 2014).  
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O mármore português é conhecido mundialmente pelas suas variações cromáticas e movimentos 
irregulares, o que o torna único no panorama das rochas ornamentais. Estas características, associadas 
às boas qualidades técnicas que este apresenta, possibilitam a sua aplicação nos mais diversos locais e 
com as formas únicas que cada bloco oferece (Simões, 2012).  
Em Portugal, a exploração de mármore provém do tempo dos Romanos, facto comprovado pela 
existência de vestígios existentes da atividade extrativa desse povo, em Vila Viçosa. Um exemplo disto 
são as bases e os capitéis das colunas do Templo de Diana em Évora. O desenvolvimento e a 
consolidação da indústria das rochas ornamentais em Portugal ocorreu, numa primeira fase, segundo 
dois vetores locacionais: Pêro Pinheiro, o primeiro pólo da atividade extrativa, existindo em seguida 
uma especialização na atividade de transformação da pedra, com reconhecimento do Anticlinal de 
Estremoz-Borba-Vila Viçosa como, ainda hoje, o grande centro da atividade extrativa de mármores 
(Rodrigues, 2014).  
Nos concelhos de Vila Viçosa, Borba e Estremoz a indústria extrativa e transformadora de mármore 
desempenha um importante papel no desenvolvimento económico desta região. É impossível visitar 
qualquer dessas localidades sem reparar na presença das inúmeras pedreiras a céu aberto que marcam a 
paisagem (Germano et al., 2013).  
Para ajudar a um melhor aproveitamento, existem disposições legislativas que controlam esta atividade 
para não levar a um descontrolo de produção e qualidade. Estas normas são cada vez mais exigentes e 
restritivas quanto ao ordenamento do território e ao ambiente, as quais nem sempre estão bem aplicadas 
em Portugal (Machado, 2012).  
A valorização dos desperdícios resultantes da atividade extrativa, nomeadamente do mármore, é 
fundamental para a sustentabilidade deste setor. Segundo Costa et al. (1991) citados por Ribeiro (2011), 
estudos realizados pelo LNEC demonstraram que os resíduos resultantes do processamento do mármore 
possuem boas características físicas e mecânicas confirmando a sua viabilidade na utilização em 
empreendimentos da construção civil e obras públicas.   
 
2.2.2. PRODUÇÃO DE RESÍDUOS DE MÁRMORE 
A produção de um grande volume de resíduos é uma das características da atividade extrativa, mas é 
agravada por vários fatores, tais como, a falta de planificação e controlo das explorações, o uso de 
tecnologia de extração inadequada e a baixa qualificação dos operários (Figueiredo et al., 2001).  
Na tabela 2.1, apresenta-se uma evolução cronológica da produção de resíduos resultantes da indústria 
das rochas ornamentais em Portugal, incluindo os que provém das pedreiras de mármore. 
Tabela 2.1 - Resíduos produzidos das rochas ornamentais em Portugal (Montani, 2014)  














Os resíduos produzidos durante o processamento do mármore podem ser classificados consoante a 
dimensão das suas partículas, tal como indica a figura 2.2. As partículas de maiores dimensões são 
provenientes de blocos/placas de mármore defeituosas ou partidas, enquanto as de tamanho médio a 
pequeno, como por exemplo as lascas, são produzidas durante o acabamento dos blocos/placas. As 
partículas com dimensões reduzidas são constituídas por pó ou lamas, caso o pó esteja misturado com 
água.  
 
Fig. 2.2 - Classificação dos resíduos provenientes do processamento do mármore (Adaptado de CEVALOR et al., 
2012a) 
 
Parte desses resíduos, principalmente os de grandes dimensões, são procurados por outras indústrias 
para produzir aglomerados de pedra ou agregados para o setor da construção. Por outro lado, as 
partículas mais pequenas, como por exemplo as lamas, não são frequentemente aplicadas e geralmente 
são depositadas em zonas inadequadas e sem qualquer controlo (CEVALOR et al., 2012a).  
As lamas, como por exemplo a da figura 2.3, são geradas no fabrico dos produtos em pedra natural 
durante as diferentes etapas do processo, nomeadamente na serração dos blocos, no corte das placas e 
no acabamento final dos produtos. No decorrer dessas fases originam-se partículas muito finas que, ao 
serem misturadas com água durante o seu transporte, formam uma mistura fluída que é conduzida para 
lagos de decantação presentes na periferia das unidades industriais, onde os sedimentos se depositam no 
fundo. Nestes locais a maior parte da água é reciclada e recuperada enquanto as lamas são tratadas num 
filtro-prensa (CEVALOR et al., 2012a).  
 
Fig. 2.3 - Lamas resultantes do processamento de mármore  
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2.2.3. POLUIÇÃO PROVOCADA PELOS RESÍDUOS DE MÁRMORE  
As pedreiras, como por exemplo a da figura 2.4, são locais onde ocorre a exploração de rochas e minerais 
naturais a céu aberto, através da sua extração. O serviço prestado pelas pedreiras permite-nos ter acesso 
a todo tipo de rochas e minerais que se pode usufruir. Estas explorações estão diretamente relacionadas 
com o aproveitamento de um recurso natural que é escasso e não renovável, pelo menos à escala humana, 
sendo evidente que têm um impacte ambiental, mas pode dizer-se que acabam por ser impactes 
circunscritos ao local de exploração e não globais (Machado, 2012).  
 
Fig. 2.4 - Pedreira de mármore localizada em Borba - Alentejo 
 
A extração de matérias-primas da crosta terrestre provoca impactes inevitáveis sobre a natureza, visto 
que a remoção dos solos bem como as alterações na topografia, afetam os ecossistemas e as bacias 
hidrográficas. Com a eliminação da vegetação e o decréscimo da qualidade da água ocorre 
consequentemente a destruição da fauna (Germano et al., 2013).  
As ameaças causadas pela deposição dos resíduos de pó de mármore, sem as devidas precauções, podem 
ser de carácter físico, químico e biológico. As consequências associadas à acumulação deste tipo de 
resíduos a céu aberto são as seguintes (Bdour e Al-Juhani, 2013): 
 Diminuição da produtividade agrícola do solo, devido ao decréscimo da sua porosidade, 
absorção de água, capacidade da água percolar no seu interior, etc.; 
 Poluição atmosférica, devido à circulação do pó de mármore, após a sua secagem: 
 Problemas de saúde, quando ocorre a inalação do pó de mármore; 
 Redução do desempenho das máquinas e equipamentos, situados nas zonas industriais, devido 
à acumulação do pó de mármore que circula no ar; 
 Limitação da capacidade de armazenamento e diminuição da qualidade da água, durante a 
estação das chuvas, o que apresenta consequências nefastas para a vida aquática; 
 Do ponto de vista estético, os montes de pó de mármores dispersos, idênticos aos da figura 2.5, 
acabam por ser desagradáveis e estragam a paisagem da região onde estão inseridos, afetando 
negativamente as atividades sociais e industriais da zona. 
 





Fig. 2.5 - Depósito de resíduos de mármore (Bdour e Al-Juhani, 2013) 
 
Assim, como são muitos os impactes ambientais provocados pela exploração a céu aberto, é fundamental 
existir um bom planeamento de extração e investimento em tecnologias de corte mais precisas que 
evitem a produção excessiva de resíduos e é importante tentar encontrar vias de consumo destes 
resíduos, isto é, reciclá-los.  
 
2.2.4. GESTÃO E RECICLAGEM DE RESÍDUOS DE MÁRMORE  
A indústria extrativa representa um papel importante não só para a economia Portuguesa, como também 
mundial, apesar de estar associada a elevados impactes ambientais. Com o avanço na exploração das 
pedreiras, os blocos extraídos apresentam mais impurezas e pior qualidade o que origina uma diminuição 
do fabrico de rochas ornamentais (André et al., 2013). O decréscimo dessa produção faz com que seja 
necessário encontrar alternativas sustentáveis para reverter a quantidade e acumulação dos resíduos 
outrora produzidos nessas pedreiras, aos quais se juntam os que resultam das pedreiras que ainda estão 
em funcionamento. 
Uma gestão eficaz destes resíduos, de modo a minimizar os seus impactes ambientais negativos é a 
chave para obter um funcionamento correto do setor da pedra natural mas, uma adequada gestão implica 
que existam conhecimentos sobre os resíduos relativamente à sua tipologia, quantidade gerada na fase 
do processamento da rocha, caracterização, destino final, entre outros.  
De modo a tentar resolver os problemas causados pelos resíduos provenientes da indústria extrativa, 
deve ser elaborado um plano de gestão de resíduos que deve atuar quer a nível da prevenção ou redução 
da produção de resíduos, quer no incentivo à recuperação dos resíduos através da sua reciclagem, 
reutilização ou valorização, respeitando assim o ambiente (CEVALOR et al., 2013a).  
Para que a gestão de resíduos seja eficiente é imperativo o seguimento de algumas regras básicas durante 
o processo produtivo. Na figura 2.6, está exemplificado um esquema com as respetivas fases 
constituintes de um sistema correto de gestão de resíduos. 
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Fig. 2.6 - Processo de gestão de resíduos durante o processo de produção (Adaptado de CEVALOR et al., 
2013a) 
 
Os resíduos provenientes da exploração de mármore com maiores dimensões são colocados em locais 
afastados da frente de escavação, ocupando o solo e contribuindo para a degradação do meio ambiente 
e da paisagem natural. Embora existam alguns destinos para este tipo de resíduos, estes são insuficientes 
para inverter a crescente acumulação de materiais que se tem registado. Os desperdícios que não são 
utilizados na recuperação das frentes inativas são transportados e colocados em lugares distantes da 
frente de escavação, onde ficam depositados indiscriminadamente (André et al., 2013).  
O esquema da figura 2.7 ilustra os destinos possíveis dos desperdícios resultantes da indústria extrativa 
consoante o seu tratamento.  
 
Fig. 2.7 - Possíveis destinos dos resíduos resultantes da indústria extrativa consoante o seu tratamento 
(Adaptado de CEVALOR et al., 2013b) 
 
A reutilização de resíduos, bem como sua reciclagem, são ótimas alternativas para redução dos gastos 
na produção, diversificação dos produtos, redução do uso de materiais não renováveis, economia de 
energia, ajudando ainda na melhoria da saúde da população. Mas essa reutilização só é possível após 
análise das potencialidades desses (Almeida et al., 2015).  




Apesar dos bons resultados obtidos em estudos científicos e técnicos realizados com resíduos, no setor 
da pedra natural a reciclagem dos resíduos, no geral, apresenta uma baixa prioridade entre as opções de 
recuperação (CEVALOR et al., 2013a). 
A reciclagem dos resíduos de mármore é um processo de extrema importância visto que permite a 
restituição de parte do valor económico dos resíduos, promovendo a sustentabilidade ambiental.  
 
2.2.5. ESTUDOS E APLICAÇÕES DE RESÍDUOS DE MÁRMORE 
A fim de encontrar uma solução que permita o reaproveitamento dos resíduos produzidos pela indústria 
de extração de mármore, realizaram-se estudos para avaliar a possibilidade da sua aplicação. 
Seguidamente, apresentam-se alguns dos estudos executados no âmbito da utilização deste tipo de 
resíduos.  
 
2.2.5.1. Estudos efetuados em argamassas  
- Utilização de resíduos de pó de mármore como adição na produção de cimento (Aruntas et al., 
2010)  
O cimento aplicado na investigação realizada por Aruntas et al. (2010) foi obtido através da mistura dos 
resíduos de pó de mármore com o clínquer para diferentes rácios. Posteriormente, compararam-se as 
suas características físicas, químicas e mecânicas, com os cimentos de controlo, CEM I e CEM II e os 
resultados obtidos mostraram que os cimentos com resíduos de mármore estavam em conformidade com 
a EN 197-1 e, portanto, a introdução de 10% desses resíduos pode ser aplicada como constituinte 
principal na produção de cimento. A incorporação destes resíduos no cimento não afeta o seu tempo de 
presa e pode reduzir os custos da produção de cimento (Aruntas et al., 2010).  
- Caraterísticas mecânicas e análise microestrutural de argamassas com substituição parcial de 
cimento por pó de mármore (Vardhan et al., 2015)  
Com o desenvolvimento da sua análise, Vardhan et al. (2015) observaram que a aplicação de 10% de 
pó de mármore como substituto do cimento é viável, visto que não compromete as características 
técnicas, e até melhora a trabalhabilidade da mistura sem afetar a resistência à compressão. Contudo, a 
utilização de percentagens elevadas de substituição torna a hidratação da mistura mais lenta, 
modificando assim a sua microestrutura porosa. Os resultados obtidos indicam ainda que a diferença 
entre a composição química do pó de mármore e o cimento não afetou a expansão e os tempos de presa 
(Vardhan et al., 2015).  
 
2.2.5.2. Estudos realizados em betão 
- Desempenho em termos de durabilidade de betões com incorporação de agregados grossos 
provenientes de resíduos da indústria de mármore (André et al., 2013)  
Com os resultados obtidos por André et al. (2013) concluiu-se que as propriedades, ao nível da 
durabilidade, dos betões com agregados grossos de mármore (AGM) reciclados, não diferem 
significativamente das que os betões produzidos com agregados naturais apresentam, pelo que a 
aplicação desde resíduo como agregado para betão é perfeitamente exequível. Os autores compararam 
o desempenho destes betões com outros produzidos com agregados naturais (AN) de basalto, granito e 
calcário e verificaram que a substituição total dos AN grossos pelos AGM levou a uma perda de 
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resistência à compressão inferior a 10%, em relação a todos os outros betões. Embora só tenha induzido 
um ligeiro declínio em todas as propriedades, para o módulo de elasticidade e resistência à abrasão, a 
introdução de AGM provocou perdas até 28% e 51%, respetivamente. 
- Propriedades mecânicas de betão estrutural com agregados finos, provenientes da lama 
resultante do corte de mármore (Rodrigues et al., 2015)  
Apesar de terem constatado que as propriedades mecânicas do betão produzido com as lamas do corte 
de mármore tendem a diminuir, Rodrigues et al. (2015) obtiveram resultados satisfatórios para 
substituições até 10% validando assim a aplicabilidade do betão estudado, no setor da construção. 
Relativamente ao uso dos plastificantes, observou-se que estes melhoram o desempenho mecânico deste 
tipo de betão, compensando a redução que as suas propriedades apresentam comparativamente com o 
betão convencional (Rodrigues et al., 2015).  
 
2.2.5.3. Outros estudos elaborados 
- Uso de agregados, provenientes de resíduos das pedreiras de mármore, em pavimentos asfálticos 
(Akbulut e Gürer, 2007)  
Mais de 95%, em peso, dos materiais utilizados em pavimentos asfálticos são agregados. Devido ao uso 
crescente de agregados naturais, a superfície da terra tem vindo a deteriorar-se constantemente, o que 
causa inúmeras preocupações ambientais. Assim, com o intuito de diminuir os efeitos prejudiciais para 
o ambiente, surge o estudo liderado por Akbulut e Gurer cujo objetivo foi estudar a aplicabilidade de 
agregados reciclados de mármore em pavimentos asfálticos. Os valores obtidos para propriedades físicas 
dos agregados em análise estavam dentro dos limites e verificou-se que podiam ser aplicados nas 
camadas ligantes dos pavimentos asfálticos com volume de tráfego reduzido a médio (Akbulut e Gürer, 
2007).  
- Caracterização de resíduo de pó de mármore para aplicação em materiais cerâmicos (Almeida 
et al., 2015)  
O trabalho realizado por Almeida et al. (2015) teve como principal objetivo a caracterização de uma 
amostra de resíduo de pó de mármore, por forma a verificar a possibilidade da sua aplicação em materiais 
cerâmicos, visto que este tipo de indústria tem-se destacado nos últimos anos como uma alternativa 
promissora para o destino de resíduos sólidos de inúmeros tipos e origens. Os resultados experimentais 
indicam que o resíduo é rico em calcite (carbonato de cálcio, CaCO3) e a maioria das suas partículas 
situam-se nas frações do silte (entre 0,06 e 0,002 mm) e, assim sendo, tem potencial para ser utilizado 
como uma matéria-prima alternativa de baixo custo na fabricação de produtos cerâmicos, inclusive como 
fonte alternativa de óxido de cálcio, visto que o resíduo analisado é constituído essencialmente por este 
óxido (Almeida et al., 2015).  
 
2.2.5.4. Aplicações de resíduos de mármore 
Os resíduos de mármore com grandes dimensões podem ser aplicados para recuperar as pedreiras 
inativas, através da utilização dos blocos maiores, ou pode efetuar-se a sua moagem para posteriormente 
aplicar como agregado na construção civil (André et al., 2013).  
As lamas de mármore têm um elevado potencial de utilização, numa vasta gama de aplicações em 
diversos setores, incluindo (CEVALOR et al.,2012b): 
 Fabrico de cimento; 




 Indústria cerâmica; 
 Produção de betão (auto-compactável e pré-fabricado); 
 Produção de aglomerado de pedra; 
 Indústria de papel e cartão; 
 Produção de tintas 
Para que as lamas sejam aplicadas nas referidas indústrias, é necessário que durante o seu tratamento 
sejam tidas em conta as seguintes variáveis: dimensão das partículas e granulometria; teor de humidade; 
cor; controlo de qualidade; presença de impurezas; vestígio de metais; localização e quantidades do 
recurso; custo de processamento, entre outras (CEVALOR et al.,2012a). 
A maior parte das aplicações referidas exige que as lamas tenham uma reduzida percentagem de água, 
ou sejam totalmente secas, e que a distribuição das suas partículas seja o mais homogénea possível. Para 
tal, geralmente, procede-se à secagem ou eliminação total da água e à desagregação do material, 
incluindo a sua moagem em alguns casos (CEVALOR et al., 2012c).  
Alguns dos possíveis destinos dos resíduos de mármore depositados nas escombreiras, tal como indica 
a figura 2.8, apresentam soluções que não consomem o resíduo em grande escala, o que representa um 
problema devido às quantidades avultadas que estão acumuladas nestes locais. As únicas aplicações que 
podem induzir um consumo elevado deste material são as que estão direcionadas para a construção civil 
e, apesar de não efetuarem consumos tão acentuados, a fabricação de cal e cimento, bem como a calagem 
de solos ácidos na agricultura, também representam uma alternativa viável (Silva, 2012).  
 
Fig. 2.8 - Escombreira de resíduos de mármore  
 
2.2.6. ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO DE RESÍDUOS DE MÁRMORE 
A exploração dos recursos geológicos constitui um meio importante de desenvolvimento da economia. 
Assim, é necessária a prévia consolidação de uma política de sustentabilidade, que contemple de modo 
integrado as vertentes económica, social e ambiental, bem como a definição de um quadro legal e 
institucional eficiente (Resolução do Concelho de Ministros Nº78/2012, 2012).  
O Decreto-Lei nº 340/2007 de 12 de outubro de 2007 aprovou o regime jurídico de pesquisa e exploração 
de massas minerais (pedreiras) e procurou introduzir no processo de licenciamento e fiscalização das 
pedreiras, normas que garantissem a adequação e a necessária ponderação dos valores ambientais. 
Até à existência do Decreto-Lei nº544/99 de 13 de dezembro de 1999, os resíduos gerados pela 
exploração de minas e pedreiras não possuíam enquadramento legal quanto à sua gestão. De um modo 
geral, estes resíduos eram depositados em aterro à superfície, constituindo as denominadas 
escombreiras, ou em bacias de lamas quando depositadas em meio aquoso. O principal objetivo do DL 
nº 544/99 é estabelecer as regras relativas à construção, exploração e encerramento de aterros de resíduos 
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resultantes da atividade extrativa. Além disso, pretende proporcionar um melhor aproveitamento dos 
recursos minerais e reduzir ao mínimo os inconvenientes para a saúde pública e para o meio ambiente, 
provocados pelos resíduos mineiros (Meira e Bastos, 2001).  
Os resíduos resultantes da prospeção e exploração de pedreiras, bem como de tratamentos físicos e 
químicos das matérias extraídas, como é o caso do mármore, estão incluídos no primeiro capítulo 1 da 
Lista Europeia de Resíduos, referida na Portaria nº209/2004. 
 
2.3. RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO  
O Decreto-Lei nº 178/2006 afirma que o resíduo de construção e demolição (RCD) é um “resíduo 
proveniente de obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação, demolição e 
derrocada de edificações”.  
Esta espécie de resíduo pode apresentar diversos tipos de materiais na sua composição, visto que existe 
a possibilidade de conter qualquer material que faça parte ou que seja utilizado durante a obra, bem 
como as respetivas embalagens.  
A heterogeneidade da sua constituição, bem como, as quantidades significativas produzidas dificultam 
o processo de gestão dos resíduos de construção e demolição. O facto do setor da construção apresentar 
algumas especificidades, como por exemplo o carácter geográfico disperso e temporário das obras, 
dificulta o controlo e a fiscalização do desempenho ambiental desta indústria (Decreto-Lei Nº 48/2008, 
2008). 
Neste sentido, é essencial realizar estudos que comprovem a eficácia da aplicação destes resíduos, para 
consciencializar as empresas de que o uso de RCD acarreta não só vantagens ambientais, como também 
não condiciona o desempenho e a durabilidade da obra onde são utilizados.  
O conhecimento da legislação em vigor, relativa à utilização e gestão dos RCD, é fundamental para que 
sejam adotadas medidas, tanto na fase de projeto como na execução da obra, de modo a maximizar a 
sua valorização e a minimizar o seu desperdício. Importa referir que, desde 2013, a norma NP EN 206 
introduziu a possibilidade de utilização de agregados reciclados em betão, mas apenas os grossos 
poderão ser aplicados pelo que é necessário encontrar uma aplicação viável para a fração mais fina. 
 
2.3.1. PRODUÇÃO DE RCD 
Inevitavelmente, a atividade humana produz diariamente resíduos que acabam por ser eliminados, 
impossibilitando assim a sua reciclagem e reutilização. No entanto, se forem adotadas medidas de gestão 
adequadas que diminuam a sua formação e incitem a realização adequada da sua triagem, a seleção dos 
resíduos para aplicar em determinada circunstância torna-se mais fácil. 
De acordo com as estatísticas exibidas pela EUROSTAT (2012), Portugal em 2012 gerou 928 mil 
toneladas de resíduos de construção e demolição, aproximadamente 93 kg por pessoa. Como tal, ainda 
há muito a fazer relativamente a este tipo de resíduos, visto que em Portugal ainda existem alguns 
obstáculos à sua utilização.  
Qualquer estimativa de produção de RCD está dependente de inúmeras variáveis que influenciam o 
cálculo das respetivas quantidades para uma determinada zona ou país. Os fatores condicionantes 
dependem da especificidade do sistema construtivo utilizado, bem como das características do processo 
de demolição e triagem, e também da quantidade de edifícios em construção, reabilitação ou demolição 
a cada momento (Torgal e Jalali, 2010).  




Um dos problemas que afeta esta indústria é a quantidade de material desperdiçado que leva à geração 
de resíduos. Contudo, não é só na fase de construção que se produzem resíduos, mas também na 
demolição de edifícios e cada vez mais em operações de renovação, remodelação e reabilitação (Rocha, 
2016).  
Na tabela 2.2 seguem-se as principais causas que, durante as diversas fases da obra, levam à formação 
de resíduos de construção. 
Tabela 2.2 - Causas da produção de resíduos de construção (Rocha, 2012) 
Fase de Projeto 
Falta de atenção na coordenação dimensional dos produtos 
Alterações realizadas no projeto durante o decorrer dos trabalhos 
Inexperiência do arquiteto na sequência e método da construção 
Falta de atenção aos tamanhos padrão existentes no mercado 
Falta de conhecimento do arquiteto quanto a produtos alternativos 
Complexidade de detalhes nos desenhos 
Falta de informação nos desenhos 
Caderno de encargos com erros e incompleto 
Seleção de produtos de baixa qualidade 
Fase de Execução 
Erros cometidos durante o transporte ou pelos operários 
Acidentes devido a negligência 
Danos no trabalho concluído causados por operações posteriores 
Uso incorreto do material que, por sua vez, exige substituição 
Atrasos na entrega de informação ao construtor sobre os produtos a serem utilizados 
Mau funcionamento dos equipamentos 
Condições climatéricas adversas 
Manuseamento de Materiais 
Danos durante o transporte 
Armazenamento inapropriado que leva à deterioração ou danos dos materiais 
Materiais fornecidos em embalagens separadas (por exemplo, sacos de cimento) 
Utilização do material existente nas proximidades da obra, mesmo que não seja o indicado 
Conflitos entre a equipa de projeto e os trabalhadores 
Roubo/vandalismo 
Aspetos contratuais 
Erros de encomenda (por exemplo, encomendar materiais a mais ou a menos) 
Adquirir produtos que não cumprem as especificações 
Falta de possibilidades de encomendar menores quantidades 
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Quando as obras efetuadas não garantem as necessidades para que foram projetadas, ou não são 
adequadas aos requisitos dos seus utilizadores, recorre-se à demolição indiferenciada de onde resulta 
uma grande produção de resíduos que, na maioria dos casos, são depositados em aterro. Para evitar tal 
situação, como alternativa à demolição habitual deve optar-se pela desconstrução que consiste num 
processo que possibilita a reutilização dos resíduos resultantes dessa operação. Através do 
desenvolvimento de técnicas que permitam a aplicação prática da desconstrução e a construção de 
edifícios mais duráveis, adaptáveis, com materiais de menor impacte ambiental e com grande 
potencialidade de reutilização, pretende-se diminuir significativamente a produção de resíduos 
provenientes deste tipo de obras (Rocha, 2012).  
Segundo a tabela 2.3, pode afirmar-se que os resíduos obtidos através de ações de demolição se 
encontram em maior volume do que os de construção.  
Tabela 2.3 - Percentagem de resíduos produzidos na UE consoante o tipo de obra (Rocha, 2016)  
Origem dos resíduos Percentagem da produção total de resíduos 
Construção 10 - 20 
Remodelação, reabilitação e renovação 30 - 40 
Demolição 40 - 50 
 
2.3.2. CONSTITUIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE RCD 
Os resíduos gerados pela atividade da construção civil, como por exemplo os da figura 2.9, são 
produzidos durante a construção, a manutenção e a demolição de obras. Devido à sua elevada 
heterogeneidade e ao facto de poderem ter origens e causas distintas, a determinação da sua composição 
real torna-se difícil.  
 
Fig. 2.9 - Resíduos de construção e demolição de diferentes granulometrias (adaptado do site www.rcd.pt) 
 
Por serem concebidos num setor com uma vasta gama de técnicas e metodologias, onde o controlo de 
qualidade do processo produtivo é praticamente inexistente, as características dos RCD como a 
composição e quantidade gerada, dependem diretamente do estágio de desenvolvimento do produtor 
(qualidade da mão-de-obra, métodos construtivos aplicados, adoção de programas de qualidade, etc.) e 
do tipo de obra em questão (Rocha, 2016).  




A Lista Europeia de Resíduos (LER), transposta para a legislação através da Portaria nº209/2004, 
apresenta a identificação e classificação de resíduos, com o intuito de simplificar o conhecimento do 
regime jurídico a que estão sujeitos. Os resíduos de construção e demolição, descritos no capítulo 17 da 
LER, podem apresentar na sua composição os seguintes elementos: 1) betão, tijolos, ladrilhos, telhas e 
material cerâmico; 2) madeira, vidro e plástico; 3) misturas betuminosas, alcatrão e produtos de alcatrão; 
4) metais; 5) solos (incluindo os escavados de locais contaminados), rochas e lamas de dragagem; 6) 
materiais de isolamento e materiais de construção contendo amianto; 7) materiais de construção à base 
de gesso, entre outros (Vieira, 2016). Na tabela 2.4 estão indicados os constituintes do capítulo da LER, 
referentes aos resíduos de construção e demolição, com o respetivo código. 
Tabela 2.4 - Capítulo 17 da LER (Portaria Nº 209/2004, 2004)  
Betão, tijolos, 
ladrilhos, telhas e 
materiais 
cerâmicos (17 01) 
Betão (17 01 01) 
Tijolos (17 01 02) 
Ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos (17 01 03) 
Misturas ou frações separadas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais 
cerâmicos (17 01 06) 
Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos não 
abrangidos em 17 01 06 (17 01 07) 
Madeira, vidro e 
plástico (17 02) 
Madeira (17 02 01) 
Vidro (17 02 02) 
Plástico (17 02 03) 





alcatrão (17 03) 
Misturas betuminosas contendo alcatrão (17 03 01) 
Misturas betuminosas não abrangidas em 17 03 01 (17 03 02) 
Alcatrão e produtos de alcatrão (17 03 03) 
Metais (incluindo 
ligas) (17 04) 
Cobre, bronze e latão (17 04 01)  
Alumínio (17 04 02) 
Chumbo (17 04 03) 
Zinco (17 04 04) 
Ferro e aço (17 04 05) 
Estanho (17 04 06) 
Mistura de metais (17 04 07) 
Resíduos metálicos contaminados com substâncias perigosas (17 04 09) 
Cabos contendo hidrocarbonetos, alcatrão ou outras substâncias perigosas (17 
04 10) 
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rochas e lamas de 
dragagem (17 05) 
Solos e rochas contendo substâncias perigosas (17 05 03) 
Solos e rochas não abrangidos em 17 05 03 (17 05 04) 
Lamas de dragagem contendo substâncias perigosas (17 05 05) 
Lamas de dragagem não abrangidas em 17 05 05 (17 05 06) 
Balastros de linhas de caminho-de-ferro contendo substâncias perigosas (17 
05 07) 








Materiais de isolamento contendo amianto (17 06 01) 
Outros materiais de isolamento contendo ou constituídos por substâncias 
perigosas (17 06 03) 
Materiais de isolamento não abrangidos em 17 06 01 e 17 06 03 (17 06 04) 
Materiais de construção contendo amianto (17 06 05) 
Materiais de 
construção à base 
de gesso (17 08) 
Materiais de construção à base de gesso contaminados com substâncias 
perigosas (17 08 01) 
Materiais de construção à base de gesso não abrangidos em 17 08 01 (17 08 
02) 
Outros resíduos de 
construção e 
demolição (17 09) 
Resíduos de construção e demolição contendo mercúrio (17 09 01) 
Resíduos de construção e demolição contendo PCB (por exemplo, vedantes 
com PCB, revestimentos de piso à base de resinas com PCB, envidraçados 
vedados contendo PCB, condensadores com PCB) (17 09 02) 
Outros resíduos de construção e demolição (incluindo misturas de resíduos) 
contendo substâncias perigosas (17 09 03) 
Mistura de resíduos de construção e demolição não abrangidos em 17 09 01/17 
09 02/17 09 03 (17 09 04) 
 
Para além dos resíduos anteriormente referidos, a LER contém outros que podem ser usualmente gerados 
numa obra, nomeadamente tintas e vernizes (capítulo 8), embalagens (capítulo 15), óleos lubrificantes 
usados (capítulo 13), resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos, pilhas e baterias, pneus (capítulo 
16), estando estes fluxos já abrangidos por sistemas individuais ou coletivos geridos pelos seus 
produtores ou entidades gestoras (Monteiro, 2015).  
Os resíduos provenientes de construções e demolições podem ser classificados de acordo com a Lista 
Europeia de Resíduos, o género de obra, o tipo de materiais constituintes ou o seu destino final, tal como 
indica a tabela 2.5. 
Tabela 2.5 - Exemplos de classificação dos resíduos de construção e demolição (Pereira e Vieira, 2013)  
Classificação de 
acordo com a LER 
Nesta lista os resíduos de construção e demolição são classificados com o 
Código 170000, sendo que os últimos 4 dígitos variam de acordo com o tipo de 
resíduo em questão. 
Classificação 
baseada no tipo 
de obra 
Resíduos  de  construção: provenientes  de obras novas de construção de 
edifícios e infra-estruturas; 
Resíduos de demolição: provenientes de obras de demolição de edifícios ou 
infra-estruturas; 
Resíduos  de  reparação: resíduos resultantes de obras de remodelação, 
reabilitação e renovação de edifícios e infra-estruturas. 





segundo o tipo de 
material 
constituinte 
Resíduos inertes: terras, argamassas, tijolos, telhas, alvenaria, etc.; 
Resíduos  não  inertes: embalagens diversas, plásticos, madeiras, metais, 
vidros, etc.; 
Resíduos perigosos: óleos usados, latas de tintas e solventes, amianto, etc. 
Classificação de 
acordo com o 
destino final dos 
resíduos 
Resíduos reutilizáveis: podem ser reutilizados diretamente no local da obra ou 
noutras. 
Resíduos  recicláveis: podem ser reciclados. 
Resíduos não  recicláveis: devido às suas características  ou  por  se  
encontrarem  contaminados,  não  podem ser reciclados 
 
2.3.3. DEMOLIÇÃO SELETIVA OU DESCONSTRUÇÃO 
A desconstrução ou demolição seletiva de um edifício é um processo que se caracteriza pelo seu 
desmantelamento cuidadoso, de modo a possibilitar a recuperação de materiais e componentes da 
construção, promovendo a sua valorização (Couto et al., 2006). Esta operação consiste assim numa 
divisão prévia dos diferentes materiais com potencial de serem reaproveitados, antes de ser demolida a 
estrutura principal do edifício. Esta separação é realizada de acordo com as características de cada 
material, de forma controlada, criteriosa, segura e eficiente, elemento a elemento, de modo a que sejam 
evitadas emissões de poeiras, ruídos e vibrações (Silva, 2010). 
Os processos de demolição sempre estiveram associados à minimização do tempo gasto nessa operação 
e, como tal, os resíduos gerados acabavam totalmente misturados em aterro. Contudo, a necessidade de 
maximizar a reutilização e reciclagem dos resíduos, obrigou a que um novo princípio designado como 
“demolição seletiva” passasse a subordinar esse tipo de trabalhos (Torgal e Jalali, 2010).  
Em suma, um processo de demolição seletiva deve seguir os seguintes passos (Duarte e Frazão, 2012): 
 Remover as guarnições (portas e janelas);  
 Retirar aparelhos de cozinha, torneiras, armários, portas e janelas;  
 Remover os revestimentos dos pavimentos e paredes, isolamentos e tubos de canalização;  
 Desmontar o telhado;  
 Desmantelar paredes e pisos.  
A demolição seletiva deve ser realizada piso a piso e requer que o desmantelamento do edifício ocorra 
no sentido inverso ao da sua construção, isto é, deve iniciar-se pela cobertura e ser finalizado no primeiro 
piso construído ou nas fundações, de modo a conseguir aproveitar os componentes da obra (Torgal e 
Jalali, 2010).  
Em termos ambientais a desconstrução ou demolição seletiva é vantajosa, pois permite o cumprimento 
de forma mais eficaz da hierarquia de valorização dos resíduos, presente na figura 2.10, aplicada à 
indústria da construção. Resumidamente, a desconstrução possibilita a valorização de materiais, a 
inovação na construção, a existência de sustentabilidade na construção e o aparecimento de um novo 
mercado, o de materiais usados (Rocha, 2012).  
                                                                               Resíduos de Mármore e Resíduos de Construção e Demolição no Cimento 
 
    25 
 
 
Fig. 2.10 - Hierarquia referente à gestão de resíduos (Adaptado de Couto et al., 2006) 
 
2.3.4. GESTÃO E RECICLAGEM DE RCD  
Como já foi referido, a indústria da construção é responsável por elevados impactes ambientais, 
económicos e sociais, pelo que se torna necessário adotar uma mudança de comportamentos, 
implementando medidas de melhoria nas diferentes vertentes da sustentabilidade. A elevada produção 
de resíduos de construção e demolição, constitui uma das principais preocupações a considerar pelos 
responsáveis da construção civil. Assim, mostra-se fundamental adotar, no decorrer do processo 
construtivo, práticas que visem o desenvolvimento sustentável na sua gestão (Rocha, 2012).  
O processo de gestão dos resíduos de construção e demolição deverá começar a montante da 
concretização da obra, adotando técnicas de desconstrução que incluam a reutilização e reciclagem dos 
materiais constituintes da obra, por forma a introduzi-los em aplicações diferentes das originais, mesmo 
que não sejam no âmbito da indústria da construção.  
Para que a valorização dos resíduos de construção e demolição seja bem-sucedida, a triagem e a 
reciclagem são etapas cruciais. A triagem permite a separação dos resíduos consoante a sua natureza e 
nenhum resíduo poderá ser depositado em aterro sem ter passado por esta fase (Torgal e Jalali, 2010).  
A reciclagem de resíduos em obras de engenharia civil deve ser previamente avaliada mediante a 
realização de um estudo que contemple a determinação das suas propriedades ambientais e de 
engenharia. Caso o seu potencial poluente não coloque em risco o ambiente e a saúde pública e as suas 
propriedades de engenharia garantam um desempenho adequado às obras no seu tempo de vida útil, é 
de privilegiar a utilização destes materiais alternativos, em detrimento dos naturais, por forma a 
reintroduzi-los na cadeia de valor (Roque, 2015). A redução dos custos da construção e exploração das 
obras também acaba por ser um requisito socioeconómico importante a ter em conta na reciclagem dos 
resíduos (Roque, 2016).  




É importante referir que todos os intervenientes no ciclo de vida dos resíduos de construção e demolição 
são responsáveis pela sua gestão, exceto no caso de obras particulares isentas de licença e não 
submetidas a comunicação prévia, em que a responsabilidade pela gestão compete à entidade 
responsável pelos resíduos urbanos. Fica deste modo assumido que a responsabilidade por estes resíduos 
extingue-se quando ocorre a sua transmissão a um operador licenciado de gestão de resíduos/destino 
autorizado ou pela sua transferência para as entidades gestoras de sistemas de fluxos específicos de 
resíduos (Monteiro, 2015).  
 
2.3.5. ESTUDOS E APLICAÇÕES DE RCD 
Para testar a aplicabilidade dos resíduos de construção e demolição efetuaram-se diversos estudos sobre 
o seu comportamento quando utilizados em argamassas, betão, infraestruturas de transporte e obras 
geotécnicas. De seguida, apresentam-se algumas investigações realizadas com este tipo de resíduos. 
 
2.3.5.1. Estudos efetuados em argamassas  
- Resíduos de Construção e Demolição como substituto parcial do cimento (Pereira, 2015)  
A dissertação realizada por Pereira (2015) permitiu concluir que os finos rejeitados de resíduos de 
construção e demolição poderão ser aplicados como substituto parcial do cimento Portland em 
percentagens reduzidas, sem necessidade de superplastificante, sem perdas significativas de resistências 
mecânicas e com vantagens do ponto de vista de durabilidade no que concerne à resistência à penetração 
de cloretos e à reação álcalis-sílica. 
- Resíduos de Construção e Demolição como substituto parcial do cimento – efeito na durabilidade 
em materiais cimentícios (Rocha, 2016)  
As argamassas com os resíduos de construção e demolição realizadas no âmbito da dissertação elaborada 
por Rocha (2016) apenas obtiveram resultados positivos face à reação álcalis-sílica. Contudo nas 
restantes propriedades, para uma substituição de 5%, a perda de desempenho não foi muito acentuada.  
Importa referir que, nas duas dissertações, concluiu-se que a finura é um fator determinante para a 
eficiência dos resíduos de construção e demolição aplicados nestas circunstâncias, sendo que o resíduo 
deve apresentar uma finura superior à do cimento. 
 
2.3.5.2. Estudos realizados em betão 
-Propriedades do betão auto-compactável (BAC) com incorporação de agregados grossos 
reciclados (AR) (Rangel, 2010)  
Com a investigação realizada por Rangel (2010) concluiu-se que o BAC com agregados grossos 
reciclados, provenientes de resíduos de construção e demolição, é um material viável e com boa 
potencialidade de aplicação. No que concerne ao betão no estado fresco, observou-se que a sua 
trabalhabilidade era pior, comparativamente com o betão sem AR, visto que houve necessidade de lhe 
acrescentar água, o que pode ser explicado devido ao facto dos AR terem elevados valores em termos 
de absorção de água. Apesar de não existirem perdas acentuadas, a resistência à compressão diminuiu 
com o aumento da percentagem de AR utilizado. 
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2.3.5.3. Estudos executados em infraestruturas de transporte 
- SUPREMA - Aplicação sustentável de resíduos de construção e demolição em infraestruturas 
rodoviárias: projeto liderado pela investigadora Ana Cristina Freire, LNEC e IST (2008)   
Em geral, o projeto SUPREMA permitiu concluir que, para os resíduos de construção e demolição 
estudados, a aplicação em camadas não ligadas do pavimento é exequível. O comportamento dos 
diversos resíduos foi diferente dos agregados naturais e constatou-se que, no caso dos resíduos 
constituídos por frações de misturas betuminosas, a influência da temperatura pode ser significativa. O 
melhor desempenho foi observado pela mistura composta por mistura betuminosa fresada e agregados 
naturais, e pelo resíduo de construção e demolição misto que obteve mesmo valores médios mais 
elevados que o agregado natural (Vieira, 2016).  
 
2.3.5.4. Estudos elaborados em obras geotécnicas 
-RCD-VALOR - aplicação sustentável de resíduos de construção e demolição em estruturas 
reforçadas com geossintéticos: projeto liderado pela professora Castorina Silva Vieira, FEUP 
(2012)  
No projeto RCD-VALOR constatou-se que é importante remover as impurezas, presentes nos diferentes 
lotes de resíduos de construção e demolição, durante as atividades de demolição e reciclagem para que 
o material reciclado cumpra com os requisitos impostos pela especificação E-474 do LNEC. Além disso, 
verificou-se que a resistência das interfaces RCD/geossintético, essencial para o bom funcionamento 
destes aterros, quer em movimento de corte direto, quer em arranque, tem-se revelado adequada e dentro 
da gama de valores expectáveis quando se utilizam solos como material de aterro. Os resultados dos 
ensaios de lixiviação mostraram que a utilização destes resíduos não representa um problema sob o 
ponto de vista ambiental e, nos estudos efetuados em campo sobre o efeito de danificação e degradação 
causado pelos resíduos de construção e demolição sobre os geossintéticos, concluiu-se que esse efeito é 
pouco significativo (Vieira, 2016).  
 
2.3.5.5. Aplicações de RCD 
A recuperação de materiais outrora considerados resíduos é um assunto cada vez mais importante. No 
caso dos que derivam das construções e das demolições, a sua utilização já não apresenta dificuldades 
acrescidas comparativamente com os agregados naturais. O conhecimento que existe atualmente sobre 
esses produtos, incluindo o respetivo controlo de qualidade, evidenciam o bom desempenho dos mesmos 
e pode conduzir a benefícios económicos e ambientais (Gonçalves, 2015). A tabela 2.6 refere as 
principais aplicações dos resíduos de construção e demolição. 
Tabela 2.6 - Aplicações dos resíduos de construção e demolição (Rocha, 2016) 
Material Descrição Aplicação 
Betão 
Triturado, resultante de 
demolições 
Material de aterro, base de enchimento para valas 
de tubagens e pisos térreos de edifícios 
Triturado e crivado com 
poucas ou nenhumas 
impurezas 
Sub-base na construção de estradas, agregado 
reciclado para o fabrico de betão e base de 
enchimento para sistemas de drenagem 
Triturado e crivado, limpo de 
impurezas e com menos de 
5% de tijolo 
Construção de estradas, produção de betão, 
material de aterro estrutural e base de enchimento 
para valas de tubagens 








Elemento demolido Material de aterro e pavimentos 
Fragmentado (de 200- 
400 mm) 
Proteção de diques 
Britado (menos de 50 mm) Sub-base, enchimento, material de fundação 
Britado e desgastado  
(menos de 40 mm) 
Agregado de betão, agregado de betão 
betuminoso para sub-base, enchimento 
Pó (subproduto da britagem) 
Ligante para betão betuminoso, material de 
estabilização de solos 
Finos após britagem e 
crivagem (fração dos 0 aos 4 
mm) 
Incorporação na construção de estradas 
substituindo a areia, ou em argamassas, devido às 
suas propriedades pozolânicas (NOTA: baixo 
potencial de reciclagem) 
Alvenarias 
Tijolos 
Agregados para betão, agregados para produção 
de peças pré-fabricadas de betão, agregados para 
tijolos de silicato de cálcio, material de enchimento 
para valas e tubagens, material de enchimento e 
estabilização de caminhos rurais; revestimento de 
campos de ténis 
Azulejos Material de enchimento 
Pedra Reutilização direta, conservação e restauro 
Madeiras  
Mobiliários, soalhos, portas, caixilhos de janelas, 
estacas para plantas, reparação de edifícios 
rurais, material de enchimento para a correção de 
taludes, incineração com recuperação de calor 
para pirólise, para a compostagem e para a 
produção de combustível derivado dos refugos 
Metais 
Alumínio Sucata e fabrico de novos elementos 
Aço e ferro Reutilização direta 
Vidro  Produção de novo vidro e construção de estradas 
Plásticos  
Incineração com recuperação energética, 
reciclagem por processamento mecânico (nem 
todos os plásticos), utilização na reciclagem de 





Pirólise, moldagem de tijolos artificiais, 
espalhamento sobre o produto não curado (depois 







Integração em placas para tetos e pavimentos, no 
cimento expansivo e no material de enchimento 
em obras de estradas e caminhos-de-ferro 
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Transformação em combustível ou refinados para 
a produção de novo óleo 
Pilhas, baterias recarregáveis 
e produtos abrasivos 




Construção e manutenção de estradas como 
pavimento asfáltico ou agregados para bases e 
sub-bases, agregados para bermas e camadas 
drenantes e em pavimentos estabilizados 
De betão 
Construção e reabilitação de estradas como 
agregados para betão, agregados em pavimentos 
asfálticos, material para bases de taludes e 
agregados não ligados para bases de estradas 
Solos  
Terra arável, aterros de estradas, integração 
paisagística (minas e pedreiras) e acerto 
topográfico 
Papel e cartão  
Produção de cartão, combustível para incineração, 
isolamentos com celulose 
 
Como se pode constatar na tabela 2.6, a maioria das utilizações dos resíduos de construção e demolição 
está relacionada com a construção rodoviária. Este mercado tem um elevado potencial para o consumo 
de agregados reciclados na UE, visto que é a aplicação que inclui menos exigências em termos de 
granulometrias e constituintes e é pouco específica em relação a muitas das propriedades exigidas 
comparativamente a outras aplicações, como por exemplo, a produção de betão com agregados 
reciclados (Silva, 2010).  
 
2.3.6. ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO DE RCD 
2.3.6.1. Legislação 
A partir do conhecimento das particularidades e da legislação aplicável aos resíduos de construção e 
demolição, os responsáveis pela atividade construtiva podem executar de modo correto, a prevenção e 
gestão deste tipo de resíduos.  
Contrariamente ao que se considera atualmente, os resíduos provenientes do setor da construção civil 
começaram por ser incluídos na categoria dos Resíduos Urbanos (RU) pelo que, de modo a potencializar 
a sua reutilização e/ou reciclagem, existiu a necessidade de considerá-los como um fluxo específico. 
Neste sentido surgiu, em Portugal, o Decreto-Lei nº 46/2008 de 12 de Março que indica os princípios 
apropriados para regular a gestão deste tipo de resíduos. A sua aplicação, após a reciclagem, não estava 
totalmente clarificada, mas a Diretiva 2008/98/CE de 19 de Novembro de 2008 procurou definir com 
clareza as condições para que um resíduo deixe de ser considerado como tal, permitindo assim a 
mudança da opinião pouco fundamentada de que a reciclagem dos resíduos de construção e demolição 
origina materiais de pouca qualidade (Pereira e Vieira, 2013). 
As crescentes preocupações sobre as consequências ambientais provocadas pelos resíduos de construção 
e demolição, bem como as dificuldades associadas à sua gestão, tornaram evidente que o Decreto-Lei 
n.º 178/2006 não era suficiente para legislar este tipo de resíduos. Assim, com o propósito de contribuir 




para a sustentabilidade ambiental, foi elaborado o Decreto-Lei n.º 46/2008 que define especificamente 
os procedimentos de gestão específicos para estes resíduos (Rocha, 2016). 
Segundo o Decreto-Lei n.º 46/2008, a gestão dos resíduos de construção e demolição é da 
responsabilidade de todos os intervenientes no seu ciclo de vida, desde o produto original até ao resíduo 
produzido. Em obras particulares isentas de licença e não submetidas a comunicação prévia, a gestão 
destes resíduos cabe à entidade responsável pela gestão de resíduos urbanos. Na impossibilidade de 
determinar quem produziu o resíduo, a responsabilidade pela respetiva gestão recai sobre o seu detentor. 
A responsabilidade sobre os resíduos gerados pelo setor da construção extingue-se pela sua transmissão 
a um operador licenciado na gestão de resíduos (Vieira, 2016).  
A evolução histórica da legislação portuguesa que pode ter conteúdos sobre esta espécie de resíduos está 
indicada, por ordem cronológica, na tabela 2.7. 
Tabela 2.7 - Legislação portuguesa que pode ter conteúdos sobre resíduos de construção e demolição  
1996 
 Portaria nº 15/96 - 23 de Janeiro: aprova as operações de gestão de resíduos (revogada pela 
Portaria nº209/2004) 
1997 
 Portaria nº 335/97 - 16 de Maio: estabelece as regras de transporte de resíduos 
 Portaria nº 818/97 - 5 de Setembro: aprova a lista europeia de resíduos (revogada pela Portaria 
nº209/2004) 
 Decreto-Lei nº 239/97 - 9 de Setembro: estabelece as regras gerais de gestão de resíduos 
(revogado pelo DL nº 178/2006) 
1998 
 Portaria nº 792/98 - 22 de Setembro: aprova a lista de resíduos industriais não perigosos 
(revogada pela Portaria nº1408/2006) 
 Portaria nº 961/98 - 10 de Novembro: legisla a autorização de processos de gestão de resíduos 
industriais urbanos e de outros tipos (revogada pelo DL nº 178/2006) 
1999 
 Decreto-Lei nº 516/99 - 9 de Agosto: aprova o Plano Estratégico para os resíduos industriais não 
perigosos 
 Decreto-Lei nº 321/99 - 9 de Agosto: regula a instalação e a gestão de aterros de materiais não 
perigosos (revogado pelo DL nº 152/2002) 
2002 
 Decreto-Lei nº 152/2002 - 23 de Maio: regula a instalação, utilização, encerramento e pós-
encerramento de aterros (revogado pelo DL nº 183/2009) 
2004 
 Decreto-Lei nº 3/2004 - 3 de Janeiro: define o regime jurídico do licenciamento, da instalação e 
da exploração dos centros integrados de recuperação, valorização e eliminação de resíduos 
perigosos 
 Portaria nº 209/2004 - 3 de Março: lista europeia de classificação de resíduos (LER) 
2006 
 Decreto-Lei nº 178/2006 - 5 de Setembro: define as regras gerais de gestão de resíduos (alterado 
pelo DL nº 73/2011) 
 Portaria nº 1408/2006 - 18 de Dezembro: aprova o Regulamento do Sistema Integrado de Registo 
Eletrónico de Resíduos 
 
 
                                                                               Resíduos de Mármore e Resíduos de Construção e Demolição no Cimento 
 
    31 
 
2008 
 Decreto-Lei nº 46/2008 - 12 de Março: estabelece o regime das operações de gestão de resíduos 
de construção e demolição, compreendendo a sua prevenção, reutilização, recolha, transporte, 
armazenamento, tratamento, valorização e eliminação 
 Portaria nº 417/2008 - 11 de Junho: aprova os modelos de guias de acompanhamento do 
transporte de resíduos de construção e demolição 
2009 
 Decreto-Lei nº 183/2009 - 10 de Agosto: regime jurídico da deposição de resíduos em aterro 
2011 
 Decreto-Lei nº 73/2011 - 17 de Junho: estabelece o regime das operações de gestão de resíduos 
e pretende clarificar as definições de resíduo, prevenção, reutilização, preparação para a 
reutilização, tratamento e reciclagem 
2014 
 Portaria nº 40/2014 - 17 de Fevereiro: estabelece as normas para a correta remoção dos materiais 
com amianto, inclusive os resíduos de construção e demolição com amianto 
 
A utilização de resíduos de construção e demolição em obra é regida pelas normas técnicas nacionais e 
comunitárias aplicáveis. Na ausência das referidas normas, devem ser aplicadas as especificações 
técnicas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil e homologadas pelos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas do ambiente e das obras públicas, relativas à utilização destes resíduos 
como: 1) agregados reciclados grossos em betões de ligantes hidráulicos; 2) aterro e camada de leito de 
infraestruturas de transporte; 3) agregados reciclados em camadas não ligadas de pavimentos; 4) 
misturas betuminosas a quente em central (Decreto-Lei Nº 48/2008, 2008).  
As especificações do LNEC que referem a utilização destes resíduos em pavimentos e betão estão 
indicadas na figura 2.11. 
 
Fig. 2.11 - Especificações do LNEC referentes à aplicação de resíduos de construção e demolição (Vieira, 2016) 
 
Atualmente estão a ser desenvolvidas novas especificações do LNEC para a utilização de materiais 
reciclados, provenientes de resíduos de construção e demolição, em caminhos rurais e florestais e em 
preenchimento de valas. O guia para o uso de agregados reciclados, obtidos a partir de misturas 
betuminosas recuperadas, em camadas não ligadas de pavimentos também está a ser elaborado pelo 
LNEC (Vieira, 2016).  
Depois da submissão dos resíduos às especificações mencionadas, estes passam a ser encarados como 
materiais/produtos.  




2.3.6.2. Metas de valorização 
A Diretiva 2008/98/CE, publicada a 19 de Novembro, refere que até 2020 os países da UE devem 
cumprir uma meta de 70% para a reciclagem em massa dos resíduos de construção e demolição para 
posteriormente proceder à sua valorização. Este objetivo afigura-se bastante promissor no sentido de se 
vir a alcançar uma construção mais sustentável. Contudo, não se percebe por que motivo esta diretiva 
aponta para um prazo tão dilatado, em termos da imposição relativa aos montantes mínimos de 
reciclagem, quando esses níveis de exigência já são obrigatórios noutros países (Torgal e Jalali, 2010). 
Com a elaboração desta diretiva pretendeu-se criar condições legais para a correta gestão dos resíduos 
de construção e demolição que privilegiassem a prevenção da produção e da perigosidade, o recurso à 
triagem na origem, à reciclagem e a outras formas de valorização, diminuindo-se desta forma a utilização 
de recursos naturais e minimizando o recurso à deposição em aterro, o que subsidiariamente conduz a 
um aumento do seu tempo de vida útil (Rocha, 2016).  
Segundo a tabela 2.8 verifica-se que 6 países da UE (Dinamarca, Estónia, Alemanha, Irlanda, Reino 
Unido e Holanda) já atingiram os objetivos propostos pela Diretiva-Quadro sobre resíduos. Os principais 
fatores que explicam a aceleração da reciclagem dos resíduos de construção e demolição, nos países 
com elevados valores de valorização dos resíduos, são os seguintes: 1) escassez de matérias-primas; 2) 
dificuldade em encontrar terrenos para aterros; 3) adoção de medidas legais e económicas (Pereira e 
Vieira, 2013). 
Tabela 2.8 - Estatísticas referentes à produção e reciclagem de resíduos de construção e demolição na UE em 
2011 (Pereira e Vieira, 2013) 
Estado-Membro Produção (milhões toneladas) % Reutilizada ou Reciclada 
Alemanha 72,40 86% 
Áustria 6,60 60% 
Bélgica 11,02 68% 
Bulgária 7,80 n/a 
Chipre 0,73 1% 
Dinamarca 5,27 94% 
Eslováquia 5,38 n/a 
Eslovénia 2,00 53% 
Espanha 31,34 14% 
Estónia 1,51 92% 
Finlândia 5,21 26% 
França 85,65 45% 
Grécia 11,04 5% 
Holanda 23,90 98% 
Hungria 10,12 16% 
Irlanda 2,54 80% 
Itália 46,31 n/a 
Letónia 2,32 46% 
Lituânia 3,45 60% 
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Luxemburgo 0,67 46% 
Malta 0,80 n/a 
Polónia 38,19 28% 
Portugal 11,42 5% 
Reino Unido 99,10 75% 
Roménia 21,71 n/a 
República 14,70 23% 
Suécia 10,23 n/a 
 
Sempre que seja tecnicamente exequível, devem ser utilizados pelo menos 5% de materiais reciclados, 
ou que incorporem materiais reciclados, em obras de construção nova ou manutenção de infraestruturas 
ao abrigo do Código dos Contratos Públicos (Vieira, 2016).  
 
2.4. DURABILIDADE DE ARGAMASSAS E BETÕES  
A durabilidade caracteriza, em termos gerais, a capacidade que o betão e a argamassa têm para resistir 
a ataques de natureza física ou química.  
Quando a estrutura consegue satisfazer os fins para que foi projetada sob o ponto de vista de segurança, 
funcionalidade e estética, sem necessidade de reparações apreciáveis, considera-se que é duradoura 
(Moreira, 2014). 
As questões relacionadas com a durabilidade têm constituído, mais recentemente, motivo de grande 
interesse por parte da comunidade científica em virtude dos custos astronómicos de reparação e 
reabilitação das estruturas de betão (Nunes, 2001).  
A redução do consumo de recursos proporcionada pela melhoria da durabilidade das estruturas será 
drástica e eficaz se os projetistas puserem em prática a filosofia de “projetar para a durabilidade”, que 
aliás já transparece na normalização atual (Coutinho, 2005a).  
Assim sendo, é necessário identificar os fatores que afetam a durabilidade das estruturas, bem como os 
parâmetros que permitem avaliar o seu desempenho face à exposição dos agentes agressivos. 
 
2.4.1. AGENTES QUE INFLUENCIAM A DURABILIDADE 
Os fatores que podem alterar as propriedades e principais características do betão, influenciando assim 
a sua durabilidade, encontram-se nas seguintes fases do processo construtivo: anteprojeto, projeto, 
construção, utilização e manutenção. 
No decorrer do anteprojeto, a escolha da localização e a orientação da obra, na qual se vai aplicar o 
betão, podem condicionar desde logo a sua vida útil. Estes fatores podem parecer insignificantes à 
primeira vista, mas basta considerar a posição do nível freático, a exposição a variações bruscas de 
temperatura e a ventos que atravessem zonas muito poluídas ou até o teor de sulfatos presente nos solos, 
para verificar que estes aspetos não são assim tão insignificantes (Aroso, 1991).  
A quantificação de solicitações físico-mecânicas e químicas, bem como a composição do betão, são os 
fatores mais importantes que têm reflexo na durabilidade dos betões durante a fase de projeto. Para 
quantificar as solicitações mecânicas há que ter em consideração as ações, a curto e longo prazo, a que 




a estrutura estará sujeita. Neste caso a evolução previsível no tempo é mais fácil de estimar, o que não 
acontece com as solicitações químicas, visto que o seu progresso ao longo do tempo é variável. O 
desenvolvimento da indústria conduziu ao aparecimento de novos elementos no ambiente atmosférico 
e aquático, nocivos para o betão (Aroso, 1991).  
O estudo referente à composição do betão tem início já na fase final do projeto e o seu principal objetivo 
é definir o seguinte conjunto de parâmetros (Aroso, 1991):  
 tipo e dosagem de ligante; 
 relação água/cimento;  
 tipo e granulometria dos agregados;  
 utilização de adições;  
 meios e cuidados a ter no fabrico do betão; 
 transporte, colocação, compactação e cura do betão; 
 controlo de qualidade a exercer 
O esquema representado na figura 2.12 ilustra os parâmetros que condicionam a composição do betão.  
Fig. 2.12 - Esquema para a determinação de parâmetros condicionantes da composição do betão (Adaptado de 
Aroso, 1991) 
 
A construção deve respeitar integralmente o que foi previsto e definido durante o projeto no que diz 
respeito ao fabrico, transporte, colocação, compactação e cura do betão. Além destes aspetos, o 
cumprimento do plano de controlo de qualidade e a aplicação atempada de ações corretivas são 
fundamentais para garantir a durabilidade do betão. 
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O teste final à qualidade do betão ocorre já na fase da utilização da estrutura, desde que esta seja utilizada 
de acordo com o fim para que foi projetada e construída. Se forem induzidas solicitações mais exigentes 
do que aquelas para que a estrutura foi projetada, esta poderá não resistir. No entanto, podem ser 
adotadas medidas para mitigar os efeitos dessas ações adicionais como por exemplo a proteção 
superficial do betão contra ataques químicos com pinturas ou outros revestimentos e o reforço estrutural, 
no caso do aumento localizado dos esforços (Aroso, 1991).  
A manutenção da obra também desempenha um papel importante na prevenção da deterioração do betão, 
na medida que pretende realizar pequenas reparações que permitam travar o avanço do grau de 
degradação do betão, aumentando assim a sua durabilidade.  
Como já foi referido anteriormente, a composição adequada do betão é fundamental para garantir a sua 
durabilidade e, segundo Torgal e Jalali (2008), o que mais contribui para a deterioração do betão é a sua 
matriz cimentícia, mais especificamente a pasta de cimento endurecida, visto que esta fase porosa vai 
permitir a entrada de agentes agressivos do exterior para o interior, tal como indica a figura 2.13. Deste 
modo, a durabilidade surge assim associada à minimização da possibilidade desses agentes agressivos 
poderem penetrar no betão.  
 
Fig. 2.13 - Esquema representativo da entrada dos agentes agressivos no betão (Adaptado de Coutinho, 2014)  
 
A agressividade do meio ambiente onde as estruturas estão inseridas e as características do betão, mais 
concretamente a sua estrutura porosa, têm uma influência decisiva na durabilidade, visto que a 
deterioração do betão ocorre devido à circulação de gases e líquidos no seu interior, através da difusão, 
capilaridade ou permeabilidade (Moreira, 2014).  
A ação dos ácidos, sulfatos, gelo/degelo e a reação álcalis-agregado são responsáveis pela degradação 
física, química e/ou biológica do betão de recobrimento. Relativamente ao ataque das armaduras, os 
principais agentes agressivos são o dióxido de carbono e os iões cloreto (Coutinho, 2005b). 
Em geral o betão é tanto mais durável quanto maior resistência oferecer à penetração de agentes 
agressivos. A durabilidade de uma estrutura de betão armado ou pré-esforçado poderá ser garantida 
sobretudo pela espessura adequada e permeabilidade suficientemente baixa do betão de recobrimento, 
de acordo com o ambiente a que a estrutura estará sujeita (Coutinho, 2011).  




2.4.2. INDICADORES DE DURABILIDADE   
Para avaliar o desempenho do betão ou argamassa existem diversos ensaios que pretendem simular os 
processos de deterioração que ocorrem na vida real, permitindo assim a determinação dos indicadores 
de durabilidade destes materiais. 
Os parâmetros de desempenho da durabilidade estão intrinsecamente relacionados com as propriedades 
da microestrutura, quer da pasta de cimento endurecido, quer dos agregados utilizados (Rocha, 2016).  
 
2.4.2.1. Resistências mecânicas  
A resistência mecânica do cimento é a propriedade mais importante em termos de utilização estrutural 
pelo que todas as normas fixam valores mínimos desta característica. Como a resistência depende, em 
elevado grau, das condições da amassadura, da preparação dos provetes, da natureza do ensaio 
escolhido, entre outros, é necessário prescrever a maneira exata de ensaiar o cimento de modo a obter 
resultados comparáveis (Coutinho, 2002).  
Durante mais de um século, a durabilidade do betão esteve de certa forma associada à sua resistência 
mecânica, pelo que a utilização de um betão mais resistente pressupunha uma vida útil mais longa 
(Torgal e Jalali, 2008).  
No que concerne à resistência mecânica verifica-se que, no estudo realizado por Pereira (2015), o uso 
de CDWf provocou uma ligeira diminuição de resistência comparativamente com a argamassa de 
controlo (CTL), como se pode observar na figura 2.14. Porém a perda da resistência diminuiu com o 
aumento da idade dos provetes e com a menor percentagem de cimento substituído. Note-se que, para 
uma substituição de 5% do cimento por CDWf, obteve-se uma perda de resistência aos 90d de apenas 
4% relativamente à argamassa CTL. 
 
Fig. 2.14 - Resistências mecânicas das argamassas com resíduos de construção e demolição (Coutinho, 2015)  
 
2.4.2.2. Resistividade elétrica   
O ensaio da resistividade elétrica ganhou uma enorme importância nos últimos anos, devido à 
preocupação cada vez mais crescente com a durabilidade das estruturas de betão. A resistividade elétrica 
do betão e o acesso do oxigénio controlam o processo responsável pela corrosão das armaduras, através 
da despassivação da camada superficial do betão, visto que essa camada tem um papel muito importante 
na proteção das estruturas. Quanto maior for a resistividade elétrica, menor é o potencial de corrosão do 
betão armado (Jesus, 2014). 
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A resistividade fornece indicações sobre a conectividade dos poros e, portanto, sobre a resistência do 
betão à penetração de fluídos. Assim, este parâmetro representa as propriedades fundamentais 
relacionadas com a durabilidade do betão. A resistividade varia com diversos fatores, tais como a 
temperatura; o teor de humidade do betão; o tipo e dosagem de cimento; a razão água/ligante; o grau de 
hidratação da pasta cimentícia; a estrutura porosa, isto é, o tamanho e conectividade dos poros e a 
presença de fibras metálicas (Coutinho, 2014).  
A importância deste parâmetro tem-se tornado cada vez mais evidente, e tem sido progressivamente 
incluída pelos meios científicos europeus, em abordagens para projetos de durabilidade de estruturas 
marítimas. A corrente elétrica flui com maior ou menor facilidade através do betão, quando os seus 
poros estão cheios de água, conforme a natureza e ligação da sua rede porosa, 
Conforme se apresenta na figura 2.15, no estudo efetuado por Rocha (2016) pode constatar-se que a 
resistividade diminui com o aumento da percentagem de CDWg (fração grossa de resíduos de construção 
e demolição moídos) incorporado no cimento. 
 
Fig. 2.15 - Resistividade elétrica, aos 180 dias, em argamassas com CDWg (Rocha, 2016) 
 
2.4.2.3. Reação álcalis-sílica (ASR)  
A reação álcalis-sílica no betão ocorre entre os hidróxidos alcalinos, presentes no cimento, e a sílica 
reativa presente nos agregados. Esta reação química também necessita de água para que se produza o 
produto da reação, que é um gel silício alcalino que aumenta de volume com a absorção da humidade. 
A quantidade de gel e as pressões exercidas são muito variáveis, dependendo da temperatura de reação, 
tipo e proporções de materiais reagentes, composição de gel, e outros fatores. Este produto migra pelas 
microfissuras e poros do betão, podendo originar exsudações à superfície do betão (Cunha, 2013).  
Ao absorver água o gel, resultante da reação entre os álcalis do cimento e os constituintes reativos do 
betão, vai exercendo pressões hidráulicas cada vez maiores causando expansões, seguidas de fissurações 
que com o avançar do tempo deterioram as estruturas de betão, pondo em causa, em casos extremos, a 
durabilidade das mesmas (Rocha, 2016). 
Presentemente, tem-se verificado um reforço da consciencialização relativamente ao problema da reação 
álcalis-sílica por parte dos especialistas e uma maior sensibilidade relativamente às perdas económicas 
resultantes. Em sintonia com esta preocupação crescente, tem-se procurado realizar uma melhor 
apreciação do problema (Neves, 2010).  
Matos e Sousa-Coutinho (2012) estudaram a expansão causada pela reação álcalis-sílica, em argamassas 
com substituição parcial do cimento por 10% por resíduos de vidro moído (WGP) e em argamassas com 




10% substituição do cimento por sílica de fumo comercial (SF) e verificaram que a utilização de WGP 
reduziu a expansão, como se pode constatar na figura 2.16, em relação à argamassa CTL. Pode concluir-
se que a adição deste material pozolânico pode prevenir a expansão resultante desta reação. 
 
Fig. 2.16 - Expansão final das argamassas com resíduos de construção e demolição ao fim de 14 dias em 
solução (Matos e Sousa-Coutinho, 2012) 
 
2.4.2.4. Resistência ao ataque de sulfatos  
O ataque por sulfatos é um termo genericamente usado para descrever a deterioração do betão resultante 
de interações químicas entre os compostos da pasta de cimento hidratado de Portland e iões sulfatos 
provenientes do ambiente envolvente ou dos constituintes do betão, que conduzem à formação de 
produtos de expansão, dos quais se destaca a etringite, o gesso e, por vezes, a taumasite (Neves, 2010).  
Esta reação pode ser de tal modo expansiva que o volume final seja duas vezes e meia o inicial, causando 
tensões intensas e fissuração irregular do betão, facilitando a penetração posterior de mais substâncias 
agressivas e progressão da deterioração, podendo nalguns casos originar desagregação da massa do 
betão causando perdas de resistência (Neville, 1995). 
Um cimento resistente aos sulfatos é um cimento em que a percentagem de aluminato tricálcico está 
abaixo de dado limite ou é mesmo nula (Coutinho, 2002).  
Matos e Sousa-Coutinho (2012), no estudo referido no ponto 2.4.2.3, analisaram a evolução da expansão 
média provocada pelo ataque de sulfatos, presente na figura 2.17, durante 26 semanas. Segundo a 
especificação do LNEC E-462, a expansão ao fim de 26 semanas deve ser inferior a 0,10%, o que não 
se verificou para o CTL. Já o cimento com adições de resíduos de vidro teve um comportamento, face 
ao ataque dos sulfatos, bastante satisfatório e superior ao cimento com sílica de fumo, que também se 
apresentou dentro do limite estipulado. 
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Fig. 2.17 - Evolução da expansão média devida ao ataque por sulfatos em argamassas (Matos e Sousa-
Coutinho, 2012) 
 
2.4.2.5. Penetração de cloretos  
A existência de cloretos nos materiais constituintes do betão e a presença desses elementos químicos no 
meio ambiente onde a estrutura se insere, representam as duas origens dos iões de cloretos que podem 
provocar a corrosão do aço, uma das principais causas de deterioração do betão armado e pré-esforçado. 
Este processo é bastante gravoso porque, em geral, é caracterizado por uma elevada velocidade e perdas 
acentuadas na secção das armaduras (Oliveira, 2009).  
Os cloretos alteram o tempo de presa do cimento e a velocidade de endurecimento, mas não são 
perigosos para o betão simples porque não formam compostos indesejáveis, quando se combinam com 
os componentes do cimento. O cenário já é totalmente diferente quando falamos de betão com 
armaduras. De facto, os cloretos promovem a oxidação das armaduras sob a forma de ferrugem, 
provocando não só a diminuição da sua secção como também a expansão, devido ao aumento de volume 
provocado pela formação da ferrugem (figura 2.18), que acaba por romper o revestimento do betão, 
acelerando ainda mais o processo corrosivo (Pereira, 2012).  
 
Fig. 2.18 - Corrosão de armaduras por “picadas” causada por cloretos (Coutinho, 2005b)  




Matos (2010) constatou que, em argamassas com resíduos de vidro (GP) na sua constituição, a 
resistência à penetração de cloretos aumentou significativamente em relação à argamassa de controlo 
(CTL), tal como se pode observar na figura 2.19. 
 
Fig. 2.19 - Coeficiente de difusão de cloretos em argamassas com resíduos de vidro (Adaptado de Matos, 2010) 
 
2.4.2.6. Absorção por capilaridade  
Os poros existentes no betão têm uma gama de dimensões que vai desde nanómetros até micrómetros e 
quando entram em contacto com um líquido, este é absorvido pelas forças capilares presentes em cada 
poro (Ferreira, 2000). A força capilar é inversamente proporcional ao diâmetro dos poros, isto é, quanto 
menores forem os poros, maior será a força capilar. 
A absorção de água por capilaridade é um dos principais mecanismos de penetração de água através do 
betão de recobrimento. A água, para além de fornecer a humidade necessária para alimentar o processo 
corrosivo das armaduras, funciona também como meio de transporte de agentes agressivos nela 
dissolvidos (Pereira, 2012). Como tal, verifica-se que é importante conhecer a capacidade da água fluir 
no interior do betão, visto que é um importante indicador da sua durabilidade. A absorção capilar 
corresponde à entrada de água na rede porosa do betão devido a forças capilares, que resultam da 
diferença de pressão entre a superfície livre da água no exterior do betão e a sua superfície nos poros 
capilares. Assim, quanto menor for o coeficiente de absorção melhor é para a durabilidade do betão.  
Rocha (2016) estudou a absorção por capilaridade de argamassas de cimento com substituição parcial, 
5% e 10%, pela fração grossa moída dos resíduos de construção e demolição (CDWg). Pela análise dos 
resultados obtidos, referenciados na figura 2.20, verifica-se que o coeficiente de absorção de água por 
capilaridade (S) aumentou com o aumento da percentagem de substituição do cimento, portanto as 
argamassas CDWg5 e CDWg10 são mais permeáveis que a argamassa de controlo. Como tal, pode 
constatar-se que a utilização de CDWg alterou a estrutura da rede porosa. Na realidade o facto de 
substituir o cimento que provém de um material extremamente denso, o clínquer, por CDWg cujas 
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Fig. 2.20 - Valores médios do coeficiente de absorção capilar de cada tipo de argamassa (Rocha, 2016) 
 
2.4.2.7. Carbonatação  
A carbonatação é uma das reações químicas no betão que mais afetam a sua durabilidade e corresponde 
ao processo pelo qual o dióxido de carbono (CO2) presente na atmosfera reage na presença de humidade 
com os minerais do cimento hidratado. A velocidade de carbonatação é influenciada de forma 
significativa por diversos fatores, distinguindo-se a permeabilidade do betão, o teor de hidróxido de 
cálcio, a concentração de dióxido de carbono e as condições de exposição (Jesus, 2014).  
Uma das consequências desta reação química é a diminuição do pH do betão. Devido à forte alcalinidade 
do hidróxido de cálcio, o pH do betão são varia entre 12 e 13 mas, quando ocorre a carbonatação, esse 
valor pode ser inferior a 9 (Pinto, 2013).  
A carbonatação propaga-se lentamente a partir do exterior do betão exposto ao CO2 para o seu interior, 
tal como indica a figura 2.21. Ao atingir o betão que envolve as armaduras, o avanço da carbonatação 
torna as armaduras suscetíveis à corrosão que conduzirá à redução da secção do aço e ao destacamento 
do betão de recobrimento. Contudo, à medida que se caminha para o interior a velocidade torna-se cada 
vez mais lenta, uma vez que o CO2 tem que se difundir através do sistema de poros, incluindo a superfície 
já carbonatada (Ferreira, 2000). Este fenómeno pode ser reduzido através da produção de betão com 
uma microestrutura mais densa.  
 





Fig. 2.21 - Esquema representativo da penetração de CO2 em betão armado e respetivas consequências 
(Adaptado de Coutinho, 2005b) 
 
Rocha (2016) verificou que em argamassas com substituição parcial do cimento por resíduos de 
construção e demolição (CDWg) a profundidade de carbonatação aumentou proporcionalmente à 
quantidade de resíduo utilizado, como se pode constatar na figura 2.22. Como tal, quando se utilizou 
10% de CDWg obteve-se a profundidade de carbonatação mais elevada. 
 
Fig. 2.22 - Profundidade de carbonatação das argamassas (Rocha, 2016) 
 
                                                                               Resíduos de Mármore e Resíduos de Construção e Demolição no Cimento 
 
    43 
 
2.4.3. ADIÇÕES DE RESÍDUOS AO CIMENTO - EFEITOS NA DURABILIDADE 
Para alterar determinadas propriedades do cimento, no passado efetuavam-se modificações na 
composição do clínquer. Desde a década de 90, as características do cimento como por exemplo a sua 
resistência ao ataque dos sulfatos ou o baixo calor da sua hidratação, podem obter-se através do uso de 
outros materiais que substituam parcialmente o clínquer. Caso esses materiais sejam introduzidos no 
cimento em fábrica, designam-se por constituintes principais e por adições quando são introduzidos no 
betão durante a mistura dos seus componentes (Coutinho, 2002).  
Uma adição é um material inorgânico finamente dividido, de finura menor ou igual à do cimento, que 
pode ser adicionado à mistura na amassadura com a finalidade de melhorar certas propriedades ou de 
inferir características especiais no betão (Coutinho, 2002).  
Nos últimos anos vários estudos têm sido feitos no âmbito da substituição parcial de cimento por 
resíduos de diversas indústrias. Para além de melhorar as características de durabilidade do betão, o 
aproveitamento dos resíduos utilizáveis contribui também para a diminuição as emissões de CO2, visto 
que será utilizado menos clínquer.  
A reutilização de materiais que de outra forma poluiriam o planeta, torna a utilização de subprodutos 
amiga do ambiente.  
O uso correto de adições no betão pode apresentar as seguintes vantagens: melhoria da trabalhabilidade; 
facilidade de bombagem; redução de segregação; redução da exsudação; redução da retração plástica; 
redução da fissuração térmica por controlo do calor de hidratação e redução significativa da 
permeabilidade (Matos, 2010).  
Algumas adições podem conferir maior resistência a determinadas agressões químicas pois ao 
hidratarem consomem hidróxido de cálcio (Ca(OH)2) diminuindo assim o risco de formação de etringite 
(resultante da combinação dos sulfatos com a alumina do cimento ou do agregado na presença de 
Ca(OH)2). O risco de ataque dos álcalis à sílica reativa do agregado também diminui, visto que esta 
reação ocorre na presença de Ca(OH)2. Relativamente à corrosão das armaduras, é sabido que a presença 
destes materiais minerais no betão conduzem, em geral, a melhorias significativas da trabalhabilidade e 
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O principal propósito deste capítulo é enunciar as características fundamentais dos materiais aplicados 
neste estudo e descrever os procedimentos realizados nos ensaios experimentais. 
Com o objetivo de avaliar a possibilidade da utilização de MP e CDW como substitutos parciais do 
cimento, realizou-se um programa experimental que permitiu avaliar as propriedades das pastas e 
argamassas com estes resíduos na sua composição. 
Como tal, os materiais constituintes das argamassas estudadas foram os seguintes: cimento; água; 
resíduos de mármore moído; resíduos de construção e demolição moídos e areia normalizada CEN. As 
pastas avaliadas foram constituídas pelos mesmos materiais, sem a areia. 
As percentagens de cimento e resíduos consideradas para a elaboração das argamassas encontram-se na 
tabela 3.1.  
Tabela 3.1 - Percentagens de resíduos e cimento das amassaduras 
 CONTROLO (CTL) 10CDW 10MP 5CDW+5MP 
CEM I 42,5 R 100% 90% 90% 90% 
MP - - 10% 5% 
CDW - 10% - 5% 
 
Procedeu-se então à caracterização dos resíduos e do cimento quanto à sua granulometria, massa 
volúmica e superfície específica. Com as percentagens referidas anteriormente avaliou-se o tempo de 
presa e a expansibilidade das pastas e em seguida, realizaram-se os seguintes ensaios com as argamassas: 
avaliação da trabalhabilidade; resistências mecânicas, à compressão e flexão; resistividade; reação 
álcali-sílica; resistência ao ataque por sulfatos; penetração acelerada de cloretos; absorção de água por 
capilaridade e carbonatação acelerada. 
 
3.2. MATERIAIS UTILIZADOS  
3.2.1. CIMENTO 
O facto de ser constituído maioritariamente por clínquer (95% a 100%), e portanto com baixa quantidade 
de outros constituintes principais, tornou o cimento CEM I 42,5 R da SECIL o mais indicado para 




utilizar nas pastas e argamassas deste trabalho, visto que o objetivo primordial desta dissertação é avaliar 
os efeitos da utilização dos resíduos no ligante cimentício. 
As propriedades mecânicas e físicas, bem como a composição química do cimento utilizado na 
campanha experimental, estão indicadas na tabela 3.2. As características do cimento foram fornecidas 
pela SECIL, que elaborou os ensaios de controlo em argamassas normalizadas. 
Tabela 3.2 - Características do cimento (disponibilizadas pela SECIL) 
   MÊS ANO 
Propriedades 
mecânicas 
Resistência à flexão 
(MPa) 
Aos 2 dias 5,8 5,9 
Aos 7 dias 7,5 7,8 
Aos 28 dias 8,9 8,9 
Resistência à 
compressão (MPa) 
Aos 2 dias 32,4 32,1 
Aos 7 dias 46,7 47,4 
Aos 28 dias 58,3 58,0 
Propriedades 
físicas 
Peso específico (g/cm3) 3,13 3,12 
Resíduo de 
peneiração (%) 
45 µm 3,19 3,26 
32 µm - 8,81 
Superfície específica de Blaine (cm2/g) 3976 4043 
Água na pasta normal (%) 28,9 28,8 
Tempo de início de presa (min) 176 189 
Tempo de fim de presa (min) 233 260 
Expansibilidade (mm) 1,28 0,87 
Composição 
química 
Perda ao fogo (%) 2,09 2,27 
Resíduo Insolúvel (%) 1,12 1,33 
Óxido de Silício - SiO2 (%) 20,43 19,16 
Óxido de Alumínio - Al2O3 (%) 4,58 4,45 
Óxido de Ferro - Fe2O3 (%) 3,34 3,50 
Óxido de Cálcio - CaO (%) 62,58 63,75 
Óxido de Magnésio - MgO (%) 1,94 1,87 
Sulfatos - SO3 (%) 3,22 3,26 
Óxido de Potássio - K2O (%) 0,84 0,90 
Óxido de Sódio - Na2O (%) 0,23 0,22 
Cloretos - Cl- (%) 0,08 0,05 
 
Para determinar a granulometria do cimento, efetuou-se uma análise granulométrica a laser cujo 
resultado se encontra na figura 3.1. 
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Fig. 3.1 - Curva granulométrica do cimento 
 
Por forma a facilitar a leitura da curva granulométrica, apresentam-se os valores referentes ao d10, d50, 
d90 e dmédio na tabela 3.3. Importa referir que dx indica o diâmetro da partícula em que x percentagem de 
partículas do material apresentam dimensão inferior a esse diâmetro. 
Tabela 3.3 - Granulometria do cimento 
Material d10 (µm) d50 (µm) d90 (µm) dmédio (µm) 
CEM I 42,5 R 0,88 7,80 24,97 10,66 
 
3.2.2. ÁGUA 
Segundo a norma NP EN 196-1 (2006) - Métodos de Ensaio de Cimentos, a água utilizada nos ensaios 
de referência deve ser destilada ou desionizada e para os restantes ensaios pode ser água potável. 
Nas argamassas e pastas realizadas para este estudo utilizou-se água destilada, a 20±2ºC, em todas as 
amassaduras.  
 
3.2.3. RESÍDUOS DE MÁRMORE  
3.2.3.1. Origem da amostra  
Os resíduos de mármore aplicados neste estudo foram disponibilizados pela empresa CEVALOR, 
localizada em Borba.  
Os blocos de mármore são cortados através de sistemas de corte com jato de água e o pó resultante desse 
processo fica misturado com a água e forma uma lama, que constitui um grave problema ambiental 
como referido anteriormente. Essa lama é tratada num filtro prensa para reduzir a quantidade de água e, 
após o seu tratamento, a lama resultante é composta, em massa, por 80% de partículas finas e 20% de 
água. 




Para secar totalmente a mistura de pó de mármore com água, apresentada na figura 3.2, colocou-se a 
amostra na estufa a 105ºC, até ficar com massa constante. Após a secagem, procedeu-se à desagregação 
do material com uma espátula e por fim, realizou-se uma peneiração com o peneiro que separa os 
agregados grossos dos finos (nº44,75mm). O material passante obtido encontra-se representado na 
figura 3.3. 
  
Fig. 3.2 - Resíduos de mármore recolhidos na 
pedreira em Borba 
Fig 3.3 - Amostra de resíduos de mármore após a 
desagregação 
  
A curva granulométrica do resíduo de mármore assim preparado está presente na figura 3.4, 
apresentando-se os valores do d10, d50, d90 e dmédio na tabela 3.4. 
 
Fig. 3.4 - Curva granulométrica dos resíduos de mármore e do cimento 
 
Tabela 3.4 - Granulometria dos resíduos de mármore 
Material d10 (µm) d50 (µm) d90 (µm) dmédio (µm) 
Resíduos de mármore 1,01 8,16 29,42 11,86 
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3.2.3.2. Ajuste da moagem  
Com base em experiências anteriores considerou-se que, para substituir parcialmente o cimento, seria 
indicado utilizar materiais com a finura superior à do cimento utilizado, pelo que foi necessário moer o 
resíduo de mármore de modo a que a sua dimensão média fosse inferior à do cimento. Assim, optou-se 
por concretizar a moagem com bolas de 1mm, no moinho planetário PM100 da RETSCH, apresentado 
nas figuras 3.5 e 3.6. 
  









Fig. 3.6 - Pormenor do almofariz com bolas de 1mm 
 
Em primeiro lugar, pesou-se 150g de resíduo de mármore (figura 3.7) e 400g de bolas de 1mm (figura 
3.8) para posteriormente colocar no almofariz. De seguida, colocou-se o almofariz no moinho e 
procedeu-se à moagem.  
  
Fig. 3.7 - Pesagem do resíduo de mármore Fig. 3.8 - Pesagem das bolas de 1mm 




Note-se que, antes de realizar este procedimento, o material esteve na estufa a 105ºC, até ficar com 
massa constante. Posteriormente, retirou-se da estufa e colocou-se num exsicador com sílica gel no seu 
interior para absorver a humidade e assim manter o resíduo de mármore seco procurando evitar a sua 
aglomeração durante a moagem (caking). 
Com o intuito de definir o tempo de moagem final, realizaram-se várias tentativas e entre cada uma foi 
realizada a análise granulométrica a laser do material, para ver se a finura do resíduo já teria atingido o 
objetivo pretendido.  
Na tabela 3.5 estão apresentadas as tentativas efetuadas e os respetivos resultados da granulometria do 
material. 
Tabela 3.5 - Opções de moagem do resíduo de mármore 
Moagem 
Tempo de moagem 
(minutos) 
d10 (µm) d50 (µm) d90 (µm) 
dmédio 
(µm) 
1 5 (sem paragem) 0,66 4,33 14,61 6,33 
2 6 (5+1=1paragem) 0,58 3,98 13,28 5,76 
3 7 (5+1+1=2paragens) 0,60 3,75 12,54 5,46 
4 8,50 (5+1+1+1,50=3paragens) 0,56 3,3 10,82 4,76 
5 8,50 (sem paragem) 0,56 3,58 12,48 5,36 
6 8,50 (4,25+4,25=1paragem) 0,52 3,32 11,78 5,04 
 
As curvas granulométricas obtidas durante a moagem encontram-se representadas na figura 3.9.  
 
Fig. 3.9 - Curvas granulométricas resultantes da moagem dos resíduos de mármore 
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Como o resíduo de mármore tem tendência a aglomerar-se, o facto de realizar paragens durante a 
moagem influencia a granulometria final do material. Para agilizar o processo, optou-se por realizar 
apenas uma paragem a meio da moagem.  
Assim, o resíduo de mármore foi moído, a 400 rpm, durante 8 minutos e 30 segundos (8,50 min) e 
efetuou-se uma paragem aos 4 minutos e 15 segundos, para desagregar o material que estava retido nas 
laterais do almofariz. Uma vez que era possível moer 150g de cada vez, para conseguir obter 
aproximadamente 2 kg de material, foram realizadas 14 moagens. O material moído passou a ser 
designado por MP (Marble Powder). 
A comparação entre a granulometria do MP e do cimento está presente na tabela 3.6. 
Tabela 3.6 - Comparação entre as granulometrias do cimento e do MP 
Material d10 (µm) d50 (µm) d90 (µm) dmédio (µm) 
CEM I 42,5 R 0,88 7,80 24,97 10,66 
MP 0,52 3,32 11,78 5,04 
 
NOTA: Como o diâmetro médio do MP deverá ser inferior ao do cimento, o resultado obtido cumpre o objetivo, 
visto que 5.04 µm ≤ 10,66 µm. 
 
3.2.3.3. Composição química da amostra  
Na tabela 3.7 estão os resultados de uma análise química efetuada a resíduos de mármore provenientes 
do mesmo local dos que foram aplicados no presente estudo. 
Tabela 3.7 - Composição química de resíduos de mármores idênticos aos aplicados na presente dissertação 
(Coutinho e Matos, em publicação) 
 Resíduos de pó de mármore 
Perda ao fogo (%) 43,12 
Óxido de Silício - SiO2 (%) 1,51 
Óxido de Alumínio - Al2O3 (%) 0,53 
Óxido de Ferro - Fe2O3 (%) 0,17 
Óxido de Cálcio - CaO (%) 53,93 
Óxido de Magnésio - MgO (%) 0,65 
Óxido de Sódio - Na2O (%) < 0,20 
Óxido de Potássio - K2O (%) 0,10 
Óxido de Titânio - TiO2 (%) < 0,04 
Óxido de Manganês - MnO (%) < 0,02 
Pentóxido de fósforo - P2O5 (%) < 0,03 
Sulfatos - SO3 (%) < 0,1 
Cloretos - Cl- (%) < 0,02 




3.2.4. RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO  
3.2.4.1. Origem da amostra 
Os resíduos de construção e demolição utilizados neste estudo foram fornecidos pela empresa, RCD - 
Resíduos de Construção e Demolição SA, localizada na Figueira da Foz, que pretende oferecer uma 
solução efetiva para o problema da gestão de resíduos produzidos no setor da construção civil.  
Os resíduos são recebidos e tratados, tal como indica a figura 3.10, passando pelas seguintes fases 
(Pereira, 2015): 
 No ato de receção dos resíduos existe uma pré-seleção do material, onde as peças de betão com 
qualidade e sem vestígios de terra vegetal são diretamente colocadas na britadeira originando 
agregado reciclado com as dimensões pretendidas pelo produtor;   
 O material que não foi pré-selecionado é sujeito a um processo de reciclagem diferente, onde 
começa por ser separado em dois tipos de granulometria, 0 a 30mm e superior a 30mm; 
 De seguida, procede-se a uma triagem mecânica, onde é retirado o metal, plástico, madeira, entre 
outros. Se for necessário realiza-se uma triagem manual que consiste em recolher manualmente 
os resíduos indesejáveis que não foram expulsos durante a triagem mecânica; 
 Por fim o material é separado por diferentes granulometrias, resultando num agregado britado 
fino (0-10 mm), médio (10-30 mm) e grosso (30-80 mm e superior a 80mm). 
 
 
Fig. 3.10 - Processo de transformação dos resíduos de construção e demolição (adaptado do site www.rcd.pt) 
 
A amostra utilizada no desenvolvimento do presente trabalho, apresentada na figura 3.11, foi recolhida 
em Outubro de 2015 e é semelhante à utilizada num trabalho anterior realizado por Pereira (2015). 
Corresponde ao material mais fino, com granulometria entre 0 e 10 mm, que resulta do processamento 
de resíduos de construção e demolição após as etapas de seleção e separação dos materiais indesejados. 
Normalmente, este material é de difícil escoamento porque, devido ao facto de absorver muita água 
quando utilizado no fabrico de betão e por vezes conter constituintes perigosos na sua composição, 
poderá limitar a qualidade do betão, pelo que é necessário encontrar uma aplicação inovadora que 
permita a introdução deste resíduo no mercado (Pereira, 2015).  
 
Fig. 3.11 - Amostra de resíduos de construção e demolição utilizados, provenientes da fração 0-10mm 
processada na empresa RCD, SA 
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3.2.4.2. Ajuste da moagem  
De modo a possibilitar a substituição parcial do cimento pelo resíduo de construção e demolição foi 
necessário realizar a sua moagem, para que a sua dimensão média fosse inferior à do cimento aplicado 
no programa experimental. Para tal, efetuou-se a moagem no moinho de bolas, apresentado na figura 
3.12.       
  
Fig. 3.12 - Moinho de bolas 
 
Foram então pesados 1150,1g de resíduo de construção e demolição (figura 3.13) e 1628,6g de esferas 
metálicas (figura 3.14) e de seguida colocou-se o material e as esferas dentro do tambor rotativo do 
moinho. Após esta operação, o tambor fechado foi colocado no moinho e iniciou-se a moagem. 
  
Fig. 3.13 - Pesagem do resíduo de construção e demolição Fig. 3.14 - Pesagem das esferas metálicas 
  
  
Importa referir que, o resíduo de construção e demolição esteve na estufa a 110ºC, até ficar com massa 
constante e, umas horas antes de iniciar a moagem, foi retirado da estufa. Após esse procedimento, 
colocou-se num exsicador, com sílica gel no seu interior. 
Para fixar o tempo de moagem do resíduo de construção e demolição, realizaram-se diversas tentativas 
e entre cada uma efetuou-se a análise granulométrica a laser do material, de modo a verificar se a sua 
finura atingia o objetivo pretendido. 
As tentativas efetuadas e os respetivos resultados em termos da granulometria do material estão 
representados na tabela 3.8. 
 
 




Tabela 3.8 - Resultados obtidos da análise granulométrica realizada durante a moagem do resíduo de 
construção e demolição 
Moagem Tempo de moagem (horas) d10 (µm) d50 (µm) d90 (µm) 
dmédio 
(µm) 
1 24 (sem paragem) 1,43 10,68 49,34 19,09 
2 48 (24+24=1paragem) 0,79 4,92 21,82 8,31 
3 72 (24+24+24=2paragens) 0,76 4,71 21,25 8,10 
4 96 (24+24+24+24=3paragens) 0,74 4,47 18,19 7,24 
5 120 (24+24+24+24+24=4paragens) 0,74 4,41 17,84 7,13 
 













Fig. 3.15 - Curvas granulométricas obtidas durante a moagem do resíduo de construção e demolição 
 
Decidiu-se então moer o resíduo de construção e demolição durante 120 horas, com paragens a cada 24 
horas, a fim de separar o material das paredes laterais do tambor do moinho. 
Para obter aproximadamente 3 kg de material moído foram realizadas 3 moagens e o produto obtido, 
apresentado na figura 3.16, passou a ser designado por CDW (Construction and Demolition Waste). 
 
Fig. 3.16 - Resíduos de construção e demolição no estado natural (esquerda) e CDW (direita) 
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Na tabela 3.9, encontra-se a comparação entre a granulometria do CDW e do cimento. 




d10 (µm) d50 (µm) d90 (µm) dmédio (µm) 
CEM I 42,5 R - 0,88 7,80 24,97 10,66 
CDW 120horas 0,74 4,41 17,84 7,13 
 
NOTA: Como o diâmetro médio do CDW deverá ser inferior ao do cimento, o resultado obtido cumpre o objetivo, 
visto que 7,13 µm≤10,66 µm.  
 
Após a realização da sua moagem, o CDW foi peneirado com o peneiro de 250µ para verificar a 
percentagem de partículas retidas, presentes na figura 3.17. O cálculo efetuado para determinar essa 
quantidade está expresso na fórmula seguinte: 





Em que: 17,7g representa o peso das partículas retidas 
               3237,6g é o peso total do CDW moído antes de ser peneirado 
 
Como o valor obtido foi de 0,5%, inferior a 1%, segundo a norma NP EN 933-1 (2014) pode considerar-
se uma quantidade desprezável. 
 
Fig. 3.17 - Partículas de CDW rejeitadas  
 
3.2.4.3. Composição química da amostra  
A composição química do CDW está presente na tabela 3.10 e foi determinada pelo Laboratório 









Tabela 3.10 - Constituintes químicos do CDW  
 CDW 
Perda ao fogo (%) 8,17 
Óxido de Silício - SiO2 (%) 72,27 
Óxido de Alumínio - Al2O3 (%) 5,10 
Óxido de Ferro - Fe2O3 (%) 3,25 
Óxido de Cálcio - CaO (%) 8,27 
Óxido de Magnésio - MgO (%) 0,28 
Óxido de Sódio - Na2O (%) 0,31 
Óxido de Potássio - K2O (%) 1,84 
Óxido de Titânio - TiO2 (%) 0,20 
Óxido de Manganês - MnO (%) 0,04 
Pentóxido de fósforo - P2O5 (%) 0,08 
Sulfatos - SO3 (%) 0,31 
Cloretos - Cl- (%) < 0,02 
 
 
3.2.5. AREIA NORMALIZADA CEN 
Para produzir as argamassas deste estudo utilizou-se uma areia normalizada CEN (figura 3.18) 
certificada segundo a norma NP EN 196-1 (2006), com grãos arredondados, cujo teor de sílica é pelo 
menos igual a 98%. 
 
Fig. 3.18 - Sacos de areia normalizada CEN 
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Tabela 3.11 - Composição granulométrica da areia normalizada CEN (NP EN 196-1, 2006)  









3.3. ENSAIOS REALIZADOS 
3.3.1. CARACTERÍSTICAS DOS RESÍDUOS E DO CIMENTO  
3.3.1.1. Granulometria a laser  
A granulometria do cimento e dos resíduos moídos foi determinada através da análise granulométrica a 
laser, com o equipamento representado na figura 3.19.  
 
Fig. 3.19 - Equipamento da análise granulométrica a laser 
 
Para realizar o ensaio, colocou-se uma amostra representativa do material, com 2 a 3 gramas, dentro do 
equipamento, de modo a obter uma concentração de 14 a 16 %. Antes de começar as leituras, o material 
foi submetido a ultrassons para dispersar as partículas que pudessem estar aglomeradas. 
Após um processamento de dados, obteve-se a curva granulométrica do material. Na figura 3.20, estão 
representadas as curvas granulométricas finais do cimento e dos resíduos moídos. 
  





Fig. 3.20 - Curvas granulométricas finais dos resíduos moídos e do cimento 
  
3.3.1.2. Massa Volúmica 
A determinação da massa volúmica do cimento e dos resíduos efetuou-se segundo a especificação do 
LNEC E-64 (1979) e, para estar de acordo com a NP EN 196-6 (2010), realizaram-se duas vezes o 
ensaio. O valor da massa volúmica do material é a média dos dois resultados obtidos. 
Para iniciar o procedimento experimental do ensaio, colocou-se o material a ensaiar na estufa a 110ºC 
até ficar com massa constante. De seguida, efetuou-se a medição da temperatura do petróleo (líquido 
auxiliar), tal como indica a figura 3.21, de modo a verificar se estava a 20±0,2ºC. Posteriormente, verteu-
se o petróleo para o voluminímetro de acordo com a figura 3.22. Quando a temperatura estabilizou (em 
equilíbrio com o ambiente da sala climatizada do laboratório cuja temperatura se encontra a 20±5ºC) 
registou-se a leitura do volume do líquido auxiliar (V1), medida no voluminímetro. Após a secagem e o 
arrefecimento, pesou-se e colocou-se o material no voluminímetro com auxílio de um funil, como se 
pode observar na figura 3.23. 
   
Fig. 3.21 - Medição da temperatura 
do petróleo 
Fig. 3.22 - Colocação do 
petróleo no voluminímetro 
Fig. 3.23 - Colocação do 
material no voluminímetro 
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Para retirar as bolhas de ar, rodou-se o voluminímetro alternadamente nos dois sentidos e, após a 
estabilização da temperatura, realizou-se a leitura do volume do líquido auxiliar com o material, medida 
no voluminímetro. 
Na figura 3.24 está apresentado o momento em que se efetuou a medição, no voluminímetro, do volume 
V1 e V2.  
  
a) b) 
Fig. 3.24 - Medição do volume: a)v1; b)v2 
 
Em primeiro lugar determinou-se a massa volúmica do cimento, de seguida a do MP e por fim, a do 
CDW. As quantidades utilizadas no ensaio estão presentes na tabela 3.12. 
Tabela 3.12 - Quantidades de material - Massa Volúmica 
Material Quantidade (g) 





O ensaio Blaine, também designado por método de permeabilidade ao ar, realizou-se segundo a norma 
NP EN 196-6 (2010) e teve como objetivo a determinação da superfície específica dos materiais em 
estudo, permitindo assim a avaliação da sua finura. O equipamento encontra-se representado na figura 
3.25.  
 
Fig. 3.25 - Permeabilímetro de Blaine 




A amostra do material foi agitada durante 2 minutos num recipiente fechado para desagregar eventuais 
grumos. Após 2 minutos de repouso, mexeu-se o material para garantir que a amostra ensaiada era o 
mais homogénea possível. Sabendo a massa volúmica do material, calculou-se a quantidade necessária 
para realizar o ensaio e procedeu-se à sua pesagem tal como indica a figura 3.26.  
 
Fig. 3.26 - Pesagem do material 
 
De seguida, colocou-se um papel de filtro sobre o disco perfurado, introduzido previamente na célula, o 
material a analisar e um segundo filtro por cima do material. Na figura 3.27, pode observar-se o material 
anteriormente referido. Após essa operação, introduziu-se o pistão até estabelecer contato com o 
segundo filtro, e comprimiu-se ligeiramente. Quando terminou a preparação da camada, colocou-se a 
célula no manómetro e aplicou-se um pouco de massa lubrificante para garantir a estanquidade da junta. 
 
Fig. 3.27 - Equipamento utilizado no ensaio Blaine 
 
Por fim, registou-se o tempo que o ar demorou a atravessar a camada que estava dentro da célula. Para 
cada material, efetuou-se o ensaio duas vezes, realizando duas leituras em cada camada analisada. Note-
se que, antes de começar a registar o tempo, foi necessário medir a temperatura da sala onde foi efetuado 
o ensaio. 
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Primeiramente realizou-se o Blaine do cimento, de seguida do MP e por fim, do CDW. Na tabela 3.13, 
estão definidas as quantidades utilizadas no ensaio. 
Tabela 3.13 - Quantidades de material - Blaine 
Material Quantidade (g) 




3.3.2. ENSAIOS - PASTAS  
3.3.2.1. Composição e fabrico das pastas 
Com o intuito de avaliar o tempo de presa e a expansibilidade foram fabricadas pastas, com as 
composições indicadas na tabela 3.14, de acordo com a norma NP EN 196-3 (2009). 
Tabela 3.14 - Composição das pastas de consistência normal 
Pasta Água (g) Cimento (g) MP (g) CDW (g) 
CTL 142 500 - - 
10CDW 142 450 - 50 
10MP 142 450 50 - 
5CDW+5MP 142 450 25 25 
 
Para o fabrico das pastas utilizou-se o equipamento apresentado na figura 3.28. O aspeto final da pasta 
pode observar-se na figura 3.29. 
  
Fig. 3.28 - Misturador Fig. 3.29 - Aspeto final da pasta 
 
O processo de fabrico decorreu segundo o faseamento apresentado na figura 3.30. 
 
 





Fig. 3.30 - Processo de fabrico das pastas (Coutinho, 2002)  
 
3.3.2.2. Avaliação da consistência normal e do tempo de presa 
Para avaliar a consistência normal das pastas realizou-se um ensaio de penetração, segundo a norma NP 
EN 196-3 (2009), com o equipamento da figura 3.31, de modo a verificar se a distância entre a base que 
apoiava o molde e a sonda era igual a 6±2 mm.  
 
Fig. 3.31 - Aparelho de Vicat manual 
 
Resumidamente, o ensaio de penetração consistiu em avaliar a resistência da pasta à penetração de uma 
sonda normalizada. Desta forma, a quantidade de água fixada para cada pasta foi determinada por um 
processo iterativo, sendo que, se o ensaio de penetração desse superior ao limite fixado seria necessário 
aumentar a quantidade de água, caso contrário ter-se-ia que diminuir. 
A determinação do tempo de presa realizou-se com o aparelho de Vicat automático, identificado na 
figura 3.32, onde foi colocado o molde preenchido com a pasta. O aparelho tem uma agulha que vai 
picotando a pasta e quando esta ganha presa, a agulha deixa de conseguir penetrar, dando assim a 
indicação do fim de presa. Na figura 3.33 pode-se observar as marcas da agulha no provete no fim do 
ensaio. 
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Fig. 3.32 - Aparelho de Vicat automático  Fig. 3.33 - Marcas de agulha no provete no 
fim do ensaio 
 
3.3.2.3. Expansibilidade 
A fim de determinar a expansibilidade das pastas com a consistência normal, realizou-se o ensaio de 
expansibilidade de acordo com o procedimento experimental referenciado pela norma NP EN 196-3 
(2009). 
Em primeiro lugar, colocou-se o molde de Le Châtelier sobre uma placa de vidro oleada e procedeu-se 
ao enchimento com a pasta de consistência normal. De seguida, dispôs-se outra placa de vidro oleada 
sobre o molde, e um peso de 150g. O conjunto anterior foi mantido dentro de água a 20±1ºC, tal como 
indica a figura 3.34, durante 24 horas. Quando terminou esse período, efetuou-se a primeira medição do 
afastamento das extremidades das agulhas (A), da forma apresentada na figura 3.35. 
  
Fig. 3.34 - Moldes de Le Châtelier submersos em 
água 
Fig. 3.35 - Leitura do afastamento das 
agulhas do molde  
 
Depois do procedimento anterior, os moldes foram aquecidos gradualmente, durante 30 minutos no 
equipamento da figura 3.36, até a água entrar em ebulição e mantiveram-se submersos a essa 
temperatura durante 3 horas. Após essa fase, realizou-se a segunda medição do afastamento 
extremidades das agulhas (B) e, quando os moldes arrefeceram à temperatura ambiente, fez-se a última 
medição (C). 





Fig. 3.36 - Moldes submersos em água à temperatura de ebulição 
 
3.3.3. ENSAIOS - ARGAMASSAS  
3.3.3.1. Composição e fabrico das argamassas  
A produção das argamassas, efetuada de acordo com a norma NP EN 196-1 (2006), seguiu o 
procedimento indicado na figura 3.37, e o aspeto do produto obtido pode observar-se na figura 3.38. 
 
Fig.3.37 - Processo de fabrico de argamassas (Coutinho, 2002) 
 
 
Fig. 3.38 - Aspeto final da argamassa 
 
As argamassas foram produzidas com uma composição de traço igual a 1:3:0,5, ou seja, utilizou-se uma 
porção em massa de cimento, três de areia e meia de água. Na tabela 3.15, estão identificadas as 
quantidades de material aplicado em cada amassadura. 
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Tabela 3.15 - Composição das argamassas 
Argamassa Água (g) Cimento (g) Areia (g) MP (g) CDW (g) 
CTL 225 450 1350 - - 
10CDW 225 405 1350 - 45 
10MP 225 405 1350 45 - 
5CDW+5MP 225 405 1350 22,5 22,5 
 
A moldagem da argamassa diferiu no molde e no tipo de compactação, consoante o ensaio realizado. 
Note-se que, para desmoldar facilmente, em todas as situações os moldes foram previamente oleados e, 
para que a argamassa não perdesse água, colocou-se um vidro oleado por cima do molde. Na tabela 3.16, 
encontram-se as características da moldagem para cada ensaio efetuado. 












Prismático 40x40x160 mm Mecânica 





Prismático 40x40x160 mm Mecânica 
60 para cada 
camada (2 
camadas) 
Absorção de água por 
Capilaridade 
Cilíndrico 
Diâmetro = 100mm 
Altura = 50mm 
Mesa vibratória 





Diâmetro = 100mm 
Altura = 50mm 
Mesa vibratória 




Prismático 25x25x250 mm Manual 
q.b. (2 
camadas) 
Resistência ao ataque 
por Sulfatos 




Para moldar os provetes do ensaio referente às resistências mecânicas e à carbonatação acelerada 
utilizou-se o mesmo procedimento de moldagem. Em primeiro lugar produziu-se a argamassa e colocou-
se a primeira camada no molde previamente untado e inserido no compactador mecânico, tal como 
indica a figura 3.39. Após as 60 pancadas, inseriu-se a segunda camada e compactou-se novamente com 
60 pancadas. Por fim, retirou-se o excesso de argamassa e colocou-se o vidro por cima do molde, 
conforme se pode observar na figura 3.40. 





Importa referir que, nos provetes do ensaio da resistência mecânica aos 84 dias, antes de preencher o 
molde com a argamassa, colocaram-se duas redes de aço inox nas extremidades para posteriormente 
avaliar a resistividade. A compactação do molde, bem como o seu enchimento, decorreu de acordo com 
o procedimento anteriormente referido. O resultado final desta moldagem encontra-se na figura 3.41. 
 
Fig. 3.41 - Molde com os provetes do ensaio da resistência mecânica aos 84 dias e da resistividade 
 
Os provetes utilizados para o ensaio da absorção de água por capilaridade e da penetração de cloretos 
foram obtidos pelo mesmo método de moldagem. Para encher totalmente o molde produziram-se duas 
amassaduras que foram misturadas durante 30 segundos, a uma velocidade lenta, para garantir a 
homogeneidade da argamassa final. Enquanto se efetuou a segunda amassadura, a primeira estava 
coberta com um pano húmido de modo a não perder água. Após a produção da argamassa, procedeu-se 
então à sua colocação no molde, como se pode observar na figura 3.42. A compactação realizou-se numa 
mesa vibratória, durante 30 segundos e o resultado final, após retirar os excessos, apresenta-se na figura 
3.43. Depois desse procedimento, colocou-se o vidro por cima do molde. A fita adesiva foi aplicada nos 




Fig. 3.39 - Molde introduzido no compactador 
mecânico 
Fig. 3.40 - Molde preenchido com argamassa 
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Fig. 3.42 - Enchimento do molde do ensaio da 
capilaridade e dos cloretos 
Fig. 3.43 - Resultado final, após a compactação, 
do molde com a argamassa 
 
Note-se que, o tempo de compactação foi fixado com base em experiências anteriores. Verificou-se que, 
quando o molde dos provetes cilíndricos era colocado na máquina de compactação, resultava numa 
compactação diferente de provete para provete, devido ao posicionamento do molde na máquina, uma 
vez que a altura de queda em cada pancada era diferente para cada provete. Por esta razão, optou-se por 
realizar a compactação na mesa vibratória.  
A argamassa que sobrou do preenchimento dos moldes cilíndricos serviu para realizar a moldagem dos 
provetes do ensaio da resistência ao ataque dos sulfatos. Verteu-se a argamassa para o molde, realizou-
se a sua compactação manual com um pilão, por fim colocou-se um vidro previamente untado. O 
resultado final da moldagem apresenta-se na figura 3.44. 
 
Fig.3.44 - Molde preenchido do ensaio dos sulfatos 
 
No que concerne ao ensaio da reação álcalis-sílica, os moldes foram preenchidos com argamassa, 
produzida conforme o procedimento descrito na figura 3.37, segundo duas camadas e cada uma foi 
compactada manualmente com um pilão. Como as extremidades dos provetes tinham os pernos, a 
compactação efetuada nessa zona careceu de maior cuidado por forma a garantir a envolvência total dos 
parafusos, bem como homogeneidade do provete. Por fim colocou-se o vidro por cima do molde, tal 
como indica a figura 3.45. 





Fig.3.45 - Molde preenchido do ensaio da ASR 
 
Todos os provetes ficaram no molde durante 24±2 horas. Após esse período efetuou-se a desmoldagem 
e colocaram-se os provetes dos ensaios dos cloretos, carbonatação e resistências mecânicas na câmara 
de cura a 20±1 °C, em caixas com água de modo a ficarem submersos, tal como se pode observar na 
figura 3.46, até à realização dos respetivos ensaios. Os provetes referentes aos ensaios da ASR e dos 
sulfatos, não foram colocados na câmara de cura. 
  
a) b) 
Fig. 3.46 - a)Provetes do ensaio da penetração de cloretos; b)Provetes do ensaio da carbonatação 
acelerada  
 
3.3.3.2. Medição da trabalhabilidade  
O ensaio de trabalhabilidade das argamassas, realizado após cada amassadura, decorreu de acordo com 
o procedimento descrito pela norma EN 1015-3 (2004). 
Depois de humedecer, com um pano húmido, a mesa de espalhamento e o molde presentes na figura 
3.47, posicionou-se o molde no centro da mesa e introduziu-se a argamassa faseadamente em duas 
camadas. Para assegurar que o molde ficava uniformemente preenchido, compactou-se as camadas com 
10 pancadas. De seguida, eliminou-se o excesso de argamassa com uma espátula e retirou-se o molde. 
Durante 15 segundos, foram aplicadas 15 pancadas e por fim mediu-se o diâmetro, tal como indica a 
figura 3.48, em duas direções. 
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3.3.3.3. Resistências mecânicas  
Segundo Matos (2010), a resistência mecânica do cimento é a propriedade mais importante em termos 
de utilização estrutural pelo que todas as normas fixam valores mínimos desta característica.    
Para avaliar, segundo a norma NP EN 196-1 (2006), a resistência mecânica aos 7, 28 e 84 dias 
produziram-se 3 provetes por idade, para cada tipo de argamassa, perfazendo um total de 36 provetes.  
Aproximadamente 15 minutos antes de começar o ensaio, os provetes foram retirados da água na câmara 
húmida e permaneceram envolvidos num pano húmido até ao seu início. Em primeiro lugar realizou-se 
o ensaio de resistência à flexão e de seguida, com as metades do provete submetido à flexão, efetuou-se 
o da resistência à compressão. Como o acabamento das faces laterais de moldagem do provete é liso, o 
contacto entre os pratos das máquinas e o provete realizou-se em duas dessas faces, como indica a norma, 
para evitar a formação de tensões na superfície e distribuir a carga uniformemente. 
Com o equipamento apresentado na figura 3.49-a), submeteu-se cada provete a uma carga vertical 
concentrada a meio vão, que aumentou gradualmente à velocidade de 50±10 N/s até à rotura, de modo 
a determinar a resistência à flexão. A força máxima de rotura por flexão é registada no instante em que 
o provete entra em cedência, tal como indica a figura 3.49-b). 
  
a) b) 
                                    Fig. 3.49 - Ensaio de resistência à flexão 
  
Fig. 3.47 - Mesa de espalhamento Fig. 3.48 - Medição dos diâmetros obtidos no 
espalhamento 




O ensaio da resistência à compressão executou-se com a máquina indicada na figura 3.50-a) e consistiu 
em aplicar uma carga, crescente à velocidade de 2400±200 N/s, a cada metade do provete. Quando 
ocorre a rotura, como se pode observar na figura 3.50-b), regista-se a força aplicada, correspondente à 
força máxima de rotura por compressão. 
  
a) b) 
Fig. 3.50 - Ensaio de resistência à compressão 
 
3.3.3.4. Resistividade 
A resistividade é um parâmetro que contribui para a caracterização da durabilidade do betão. Quando a 
rede porosa do betão se encontra totalmente saturada, a corrente elétrica flui com maior ou menor 
facilidade de acordo com a natureza e conetividade dos poros (Coutinho, 2011).  
Com o intuito de avaliar a resistividade das argamassas em estudo, foram aplicadas redes de aço 
inoxidável nas extremidades dos provetes destinados à avaliação das resistências mecânicas aos 84 dias. 
O ensaio da resistividade, efetuado em 12 provetes (3 para cada argamassa), não provoca qualquer dano 
nos provetes, pelo que não existiu problema em utilizar os mesmos que foram moldados para a avaliação 
das resistências à flexão e compressão. 
Um dos métodos que permite a determinação da resistividade consiste em passar uma corrente elétrica, 
através de elétrodos colocados nas extremidades do provete, conforme a figura 3.51, por forma a medir 
a diferença de potencial. Na figura 3.52, está apresentado todo o equipamento utilizado no ensaio da 
resistividade. 
 
Fig. 3.51 - Fixação dos fios condutores nos elétrodos para a posterior passagem da corrente elétrica  
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Fig. 3.52 - Equipamento utilizado no ensaio da resistividade  
 
3.3.3.5. Reação álcalis-sílica (ASR)  
A reação álcalis-sílica, ao originar produtos expansivos, pode levar à fissuração do material devido à 
existência de tensões internas elevadas, pelo que é necessário avaliar o potencial expansivo das 
argamassas com substituição de cimento por CDW e MP. 
Para tal, efetuou-se o ensaio da ASR em barras de argamassa de acordo com a norma ASTM C1567 
(2008), visto que o objetivo do ensaio era avaliar o efeito da substituição parcial do cimento pelos 
resíduos, quando o agregado é reativo, e não determinar a reatividade do agregado como a norma ASTM 
C1260 (2014) refere. Com este procedimento experimental, ao fim de um período de 16 dias após a 
desmoldagem, foi possível verificar a ocorrência de reações expansivas nos provetes ensaiados. Note-
se que foram realizadas modificações nas proporções dos materiais constituintes da argamassa e nas 
dimensões dos moldes. Deste modo, as argamassas foram produzidas com um traço de 1:3:0,5, de acordo 
com a norma NP EN 196-1 (2006), contrariamente ao traço 1:2,25:0,47 proposto pela norma C1260 e 
as dimensões dos moldes utilizados foram 25x25x250 mm, em vez de 25x25x285 como a norma C490 
(2011) preconiza. 
Após a desmoldagem dos 12 provetes, 3 por cada tipo de argamassa, sucedeu-se a sua identificação e 
numeração das respetivas as faces, com a indicação do sentido de medição através de uma seta, como 
se pode observar na figura 3.53.  





Fig. 3.53 - Provetes do ensaio ASR 
 
De seguida, introduziram-se os provetes em caixas com água, por forma a ficarem submersos, e 
colocaram-se na estufa a 80±2°C, com a caixa fechada, durante 24 horas. Quanto terminou esse período 
retiraram-se os provetes e, com um pano humedecido, eliminou-se a água superficial das suas faces e 
dos pernos. Depois de concretizar a calibração do defletómetro, efetuada com a barra de invar, de acordo 
com a figura 3.54, sucedeu-se então a leitura zero, tal como indica a figura 3.55. Importa referir que a 
calibração do aparelho se realizou sempre antes de registar as leituras de cada provete. 
  
Fig. 3.54 - Calibração do defletómetro  Fig. 3.55 - Medição da expansão provocada pela ASR 
 
Os provetes foram dispostos novamente na caixa mas desta vez substituiu-se a água pela solução de 
hidróxido de sódio (NaOH), previamente preparada, e voltou-se a introduzir a caixa na estufa à mesma 
temperatura, 80±2°C. As leituras que se seguiram foram realizadas aproximadamente à mesma hora da 
primeira (leitura zero), nos dias pré-estabelecidos, até aos 16 dias prolongando-se até aos 28. No fim de 
cada leitura, os provetes voltaram a ser colocados na estufa, até à realização da nova leitura e assim 
sucessivamente até terminar o ensaio. No final dos 28 dias, mantiveram-se os provetes em solução na 
estufa até à observação de amostras em microscopia eletrónica. 
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3.3.3.6. Resistência ao ataque por sulfatos 
Por representar um dos maiores riscos de agressão química ao betão, o teor de sulfatos da água da 
amassadura e dos constituintes do betão é limitado nas normas. Os sulfatos surgem essencialmente sob 
a forma de sulfato de sódio e sulfato de magnésio, sendo que, um ataque por parte do primeiro resulta 
em produtos de reação expansiva, enquanto o segundo leva a uma redução da resistência do betão 
(Rocha, 2016).  
O ensaio que permitiu avaliar a resistência ao ataque por sulfatos, realizado de acordo com a 
especificação E-462 (2004) do LNEC, efetuou-se em 24 provetes, 6 por cada tipo de argamassa como 
se pode observar na figura 3.56. Nas extremidades de cada provete aplicaram-se uns pernos, para 
posteriormente conseguir efetuar as leituras no defletómetro. Após a desmoldagem e a identificação, os 
provetes foram colocados numa solução de hidróxido de cálcio (Ca(OH)2), tal como indica a figura 3.57, 
onde permaneceram fechados e submersos durante 28 dias.  
  
Fig. 3.56 - Provetes do ensaio dos sulfatos Fig. 3.57 - Colocação dos provetes em solução de 
Ca(OH)2 
 
Para efetuar a primeira leitura da expansão provocada pelos sulfatos, conforme a figura 3.58, foi 
necessário calibrar o equipamento de medição com uma barra de invar, segundo a direção normal e 
invertida, tal como indica a figura 3.59. Os provetes foram retirados da solução, um de cada vez aquando 
da sua leitura, e antes de iniciar a medição foram limpos com um pano humedecido, tendo especial 
atenção às extremidades com os pernos. Em cada provete, mediu-se a expansão nas suas quatro faces, 
na direção normal e invertida. 
  
Fig. 3.58 - Calibração do defletómetro com barra 
Invar 
Fig. 3.59 - Medição da expansão provocada pelos 
sulfatos 




Os provetes 1,3 e 5 de cada argamassa foram colocados numa solução de hidróxido de cálcio, e os 
provetes 2,4,6 numa solução de sulfato de sódio, tal como se pode observar na figura 3.60, quando 
terminou a medição inicial.  
  
Fig. 3.60 - Provetes em sulfato de sódio (esquerda) e em hidróxido de cálcio (direita) 
 
De 2 em 2 semanas, até perfazer 26 semanas, efetuaram-se as restantes leituras. Note-se que, a partir da 
leitura inicial, a solução de sulfato de sódio, produzida na véspera das medições, foi reposta a cada 
leitura efetuada enquanto a solução de hidróxido de cálcio foi aproveitada entre as medições, de acordo 
com a especificação E-462 do LNEC. 
 
3.3.3.7. Penetração de cloretos 
A penetração de cloretos é a principal causa da corrosão localizada em betão armado. Este fenómeno 
ocorre por ação dos iões cloreto que quando penetram no betão e atingem junto das armaduras, uma 
concentração superior ao teor crítico em cloretos, provocam a dissolução da película passiva e, se houver 
humidade e oxigénio suficiente, originam corrosão nas mesmas (Pinto, 2013). Este processo surge, 
através do betão de recobrimento, por difusão através dos poros do betão, parcial ou totalmente cheios 
de água, por absorção capilar de água que contenha os cloretos, por permeação devido a diferenças de 
pressão ou por electro-migração devido a diferenças de potencial elétrico (Rocha, 2016). 
A fim de avaliar a resistência à penetração acelerada de cloretos, seguiu-se o procedimento descrito na 
especificação E-463 (2004) do LNEC. O ensaio foi concretizado em 12 provetes cilíndricos, 3 por cada 
tipo de argamassa, com 100mm de diâmetro e 50mm de altura. 
Os provetes estiveram na câmara de cura durante 8 semanas e após esse período foram colocados, 
conforme se ilustra na figura 3.61, na câmara de vácuo presente na figura 3.62 e aí permaneceram 
durante 3 horas. Posteriormente, com a bomba de vácuo ligada, deixou-se entrar a solução de hidróxido 
de cálcio (Ca(OH)2) para o recipiente de modo a deixar os provetes submersos e manteve-se o vácuo em 
funcionamento mais 1 hora. Ao fim desse período, desligou-se a bomba e os provetes ficaram imersos 
na solução durante 18±2 horas. 
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Fig. 3.61 - Provetes na câmara de vácuo Fig. 3.62 - Câmara de vácuo 
 
Após a fase anterior, os provetes foram colocados em células de difusão, como a apresentada na figura 
3.63. A face mais rugosa do provete, designada por face de enchimento, ficou em contacto com a solução 
de cloreto de sódio (NaCl) e a face oposta com a de hidróxido de sódio (NaOH), ao invés do que era 
suposto, pelo que os resultados finais dos coeficientes de difusão dos cloretos serão maiores do que os 
reais. De facto os ensaios devem reproduzir o melhor possível o que se passa na realidade, o que nem 
sempre acontece. As faces cofradas da obra real e o betão em contacto com os cloretos serão mais 
parecidas com a face moldada do provete, isto é, a que possui um acabamento liso. As soluções, 
previamente preparadas, foram introduzidas na célula tal como se indica na figura 3.64. 
  
Fig. 3.63 - Célula de difusão Fig. 3.64 - Introdução da solução de NaCl 
na célula de difusão 
 
Em seguida, instalou-se um potencial elétrico nas células de difusão, conforme se pode observar na 
figura 3.65, que forçou a penetração dos iões cloreto para o interior da argamassa.  





Fig.3.65 - Provetes nas células de difusão, sujeitos a um potencial eléctrico 
 
A voltagem a aplicar no potencial elétrico, bem como o tempo de duração do ensaio, foi definida com 
base no anexo 2 da especificação E-463 do LNEC, presente na tabela 3.17. 
Tabela 3.17 - Diferença de potencial e duração do ensaio de migração de um provete de betão com uma 
dosagem usual de ligante (E-463, 2004) 
Corrente inicial, I30v 
(com 30V) (mA) 
Diferença de 
potencial aplicada, U 





ensaio, t (horas)  
l0 < 5 60 l0 < 10 96 
5 ≤ l0 < 10 60 10 ≤ l0 < 20 48 
10 ≤ l0 < 15 60 20 ≤ l0 < 30 24 
15 ≤ l0 < 20 50 25 ≤ l0 < 35 24 
20 ≤ l0 < 30 40 25 ≤ l0 < 40 24 
30 ≤ l0 < 40 35 35 ≤ l0 < 50 24 
40 ≤ l0 < 60 30 40 ≤ l0 < 60 24 
60 ≤ l0 < 90 25 50 ≤ l0 < 75 24 
90 ≤ l0 < 120 20 60 ≤ l0 < 80 24 
120 ≤ l0 < 180 15 60 ≤ l0 < 90 24 
180 ≤ l0 < 360 10 60 ≤ l0 < 120 24 
l0 ≥ 360 10 l0 ≥ 120 6 
 
O ensaio foi realizado durante 24 horas, para todos os tipos de argamassas, e a diferença de potencial 
aplicada no CTL foi 25 volts, enquanto no 10CDW, 10MP e 5CDW+5MP apenas foram introduzidos 
20 volts. 
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Concluída a fase de migração dos cloretos, os provetes foram submetidos a uma compressão linear, da 
mesma forma que se apresenta na figura 3.66, ficando divididos em duas partes. Na figura 3.67 pode 
verificar-se o resultado obtido da pulverização dos provetes com uma solução de nitrato de prata 
(Ag2NO3). 
  
Fig. 3.66 - Compressão diametral do provete do 
ensaio de cloretos 
Fig. 3.67 - Resultado final, após a pulverização 
com nitrato de prata 
 
Quando a superfície do provete estava seca, o precipitado branco do cloreto de prata (AgCl) tornou-se 
mais visível, o que facilitou a medição da profundidade de penetração dos cloretos, de acordo com o 
representado na figura 3.68. Para cada metade do provete foram efetuadas efetuaram-se 7 medições da 
profundidade. 
 
Fig. 3.68 - Ilustração da medição das profundidades de penetração dos cloretos (E-463, 2004) 
 
3.3.3.8. Absorção de água por capilaridade 
As forças capilares, provenientes da diferença de pressão entre a superfície livre da água no exterior do 
betão e a sua superfície nos poros capilares, provocam a entrada de água na rede porosa (Coutinho, 
2005b).  




Um dos parâmetros que avaliam essa penetração de água é designado de absorção por capilaridade e, de 
acordo com a especificação E-393 (1993) do LNEC, é definido como a “diferença entre a massa do 
provete de betão endurecido que esteve com uma das faces em contacto com água durante um 
determinado tempo (Mi) e a massa do provete seco (M0), dividida pela área da superfície em contacto 
com a água”. Segundo Pereira-de-Oliveira et al. (2014) a absorção por capilaridade depende da 
porosidade da matriz e da interconetividade dos poros. 
Hall citado por Coutinho (2005b) verificou que a ascensão capilar é proporcional à raiz quadrada do 
tempo e do raio capilar e com isso concluiu que, na prática, é mais realista realizar ensaios de 
capilaridade em que é medida a velocidade de absorção da água pelo betão não saturado, imerso em 
alguns milímetros de água, podendo-se calcular a partir das curvas de absorção capilar nas primeiras 
horas (4,5h) o coeficiente de absorção (Ssorptivity). Esse parâmetro, expresso em mg/(mm2.min0,5), 
é o declive da reta resultante da aproximação linear dos valores obtidos para a variação de massa do 
provete, por unidade de área (mg/mm2), em função da raiz quadrada do tempo. 
Uma vez que a água funciona como meio de transporte dos agentes agressivos e fornece a humidade 
necessária para a corrosão das armaduras, a avaliação da capacidade que o betão ou argamassa têm para 
a absorver água por capilaridade é fundamental no que diz respeito à sua durabilidade.  
Assim, no sentido de avaliar esta propriedade nas argamassas realizou-se o ensaio de absorção de água 
por capilaridade, baseado na especificação E-393 (1993) do LNEC e na recomendação RILEM TC 116-
PCD (1999), mas avaliando a absorção ao longo de períodos mais frequentes de forma a poder-se 
observar as curvas de absorção capilar mais realistas. O ensaio foi realizado em 12 provetes, 3 por cada 
argamassa. 
Os provetes foram previamente curados durante 8 semanas na câmara de cura e depois colocados na 
estufa a 40ºC, onde permaneceram durante 2 semanas até ficarem com massa constante. Findo esse 
período, os provetes foram retirados da estufa e colocados na sala de ensaio durante 24 horas, até à 
realização do ensaio, a fim de estabilizar o estado higrotérmico. Posteriormente, introduziram-se os 
provetes de teste no equipamento e regulou-se o nível de água de modo a que a superfície de contato 
dos provetes (face moldada, isto é, a mais lisa) estivesse mergulhada numa altura de água com 3±1 mm. 
Para garantir um nível de água constante, o conta-gotas que possibilita a entrada de água no 
equipamento, foi previamente regulado. 
No dia do ensaio procedeu-se à pesagem inicial dos provetes (M0) para posteriormente introduzi-los no 
equipamento, tal como indica a figura 3.69. Durante 24 horas, os provetes permaneceram no 
equipamento e foram pesados (Mi) em intervalos de tempo, previamente estipulados. Note-se que, antes 
de pesar, a base do provete foi limpa com um pano húmido para retirar o excesso de água superficial. 
Na figura 3.70, pode observar-se a ascensão de água no provete, alguns minutos após a sua colocação 
no equipamento. 
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3.3.3.9. Carbonatação acelerada  
A carbonatação é a reação que ocorre entre os compostos de cálcio do betão, derivados da hidratação do 
cimento, e o dióxido de carbono presente na atmosfera. Devido à forte alcalinidade do hidróxido de 
cálcio, produto resultante da hidratação do cimento, o pH do betão são está entre 12 e 13, mas quando 
ocorre a carbonatação esse valor pode ser inferior a 9. A progressão da carbonatação pode atingir o betão 
que envolve as armaduras, abrindo a possibilidade à sua corrosão, que conduzirá à redução da secção 
do aço, à fissuração e mesmo ao destacamento do betão de recobrimento (Pinto, 2013).  
Com o intuito de estimar a resistência à carbonatação das argamassas do presente trabalho, seguiu-se o 
procedimento experimental referido na especificação E-391 (1993) do LNEC, com exceção das 
condições de cura. A norma referida afirma que os provetes moldados deveriam ser curados em água a 
20±2°C, durante 14 dias, o que não aconteceu visto que se optou por realizar a cura durante 5 semanas, 
para evidenciar a pozolanicidade dos materiais. 
 
Fig. 3.70 - Ascensão capilar da água no provete 




O ensaio foi executado em 12 provetes, 3 para cada espécie de argamassa, de dimensões 40x40x160 
mm. Findo o período na câmara de cura, os provetes foram colocados na câmara de fluência com uma 
humidade relativa de aproximadamente 50% e 20±°C durante 14 dias, conforme se pode observar na 
figura 3.71. 
 
Fig. 3.71 - Provetes do ensaio de carbonatação, na câmara de fluência 
 
Após a remoção da câmara de fluência, os provetes foram introduzidos na câmara de carbonatação, com 
a face de 40x40 assente na base da câmara, a uma humidade relativa de 55-65%, à temperatura de 
23±3°C e com uma alimentação de ar com 5±0,1 % CO2, durante 5 semanas. 
Quando terminou o período na câmara de carbonatação, procedeu-se ao corte dos provetes que consistiu 
em retirar 3 cm de espessura, medidos a partir da face oposta à que ficou assente na câmara, conforme 
o ilustrado na figura 3.72. Por fim, colocou-se uma solução de fenolftaleína na secção de corte dos 
provetes, tal como indica a figura 3.73.  
  
Fig. 3.72 - Corte dos provetes do ensaio de 
carbonatação 
Fig. 3.73 - Colocação de fenolftaleína 
no provete 
 
A solução fica cor-de-rosa quando o pH é elevado, isto é, nas zonas não carbonatadas, e mantém-se 
incolor nas zonas carbonatadas. Na figura 3.74 pode observar-se a secção do provete, após a colocação 
da fenolftaleína.  
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O presente capítulo tem como objetivo apresentar e analisar os resultados obtidos nos ensaios efetuados 
no programa experimental, descrito no capítulo anterior.  
Pretende-se efetuar uma comparação entre as argamassas/pastas de controlo (CTL) e as que têm resíduos 






× 100 (%) (4.1) 
Em que:  
X é o resultado da propriedade X para a argamassa/pasta com resíduos na sua constituição;  
XCTL é o resultado da propriedade X para a argamassa/pasta de controlo.  
 
Caso o desempenho resulte num sinal positivo, significa que a argamassa/pasta com resíduo mostrou 
um comportamento melhor que a de controlo. Se o sinal for negativo, o comportamento da 
argamassa/pasta com resíduos piorou, comparativamente com a de controlo. 
 
4.2. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS OBTIDOS NOS ENSAIOS 
4.2.1. GRANULOMETRIA A LASER  
Como foi referido no capítulo 3, para substituir parcialmente o cimento pelos resíduos, a finura obtida 
após o seu processo de moagem deveria ser superior à do cimento.  
Na tabela 4.1 apresenta-se a granulometria dos materiais utilizados no estudo efetuado. Note-se que, a 
granulometria dos resíduos é referente às dimensões obtidas após a moagem da quantidade total utilizada 
no procedimento experimental. 
Tabela 4.1 - Granulometria dos materiais em estudo 
Material d10 (µm) d50 (µm) d90 (µm) dmédio (µm) 
CEM I 42,5 R 0,88 7,8 24,97 10,66 
CDW 0,74 4,49 17,91 7,19 
MP 0,55 3,46 12,24 5,22 




Pela observação da tabela 4.1, pode-se constatar que a dimensão média das partículas dos resíduos é 
inferior à do cimento, tal como se pretendia. É notório que o resíduo de mármore é o material mais fino, 
seguido dos resíduos de construção e demolição e do cimento. Verifica-se que as dimensões d50 e d90 do 
MP são aproximadamente metade das obtidas para o cimento. Relativamente às dimensões d50 e d90 do 
CDW confirma-se que, embora inferiores, os seus valores são mais próximos do cimento. A dimensão 
d10 é a que apresenta a menor discrepância entre os três materiais. 
Geralmente, os materiais mais finos apresentam um melhor desempenho em determinadas propriedades 
relacionadas com a durabilidade visto que, quanto mais fino for, mais densa será a respetiva matriz 
dificultando assim a entrada dos agentes ambientais agressivos.  
 
4.2.2. MASSA VOLÚMICA 
A determinação da massa volúmica é necessária para calcular a composição de um betão, determinar a 
superfície específica dos materiais e verificar se o cimento tem compostos parcialmente hidratados.  







m é a massa do provete seco (g); 
V1 é o valor lido no voluminímetro só com o líquido auxiliar no seu interior (cm3); 
V2 é o valor lido no voluminímetro com o líquido auxiliar e o provete no seu interior (cm3). 
 
Na tabela 4.2 estão apresentados os resultados obtidos da massa volúmica, para os três materiais 
aplicados neste estudo. 
Tabela 4.2 - Massa volúmica dos materiais em estudo 
Material Massa volúmica (g/cm3) 




As componentes parcialmente hidratadas têm uma massa volúmica que varia entre 1,73 a 2,44 g/cm3, 
enquanto todos os elementos constituintes do cimento apresentam valores superiores a 3 g/cm3. Deste 
modo, para o cimento o valor desta grandeza deve ser superior a 3,05 g/cm3 (Coutinho, 2002). Como o 
resultado obtido para a massa volúmica do CEM I 42,5 R foi 3,08 g/cm3 pode constatar-se que o cimento 
estava em boas condições para ser aplicado nos ensaio. Na ficha técnica do CEM I 42,5 R fornecida pela 
Secil, o valor apresentado para a massa volúmica do cimento é de 3,12 g/cm3, o que não se verificou, 
uma vez que se obteve 3,08 g/cm3. 
A massa volúmica do CDW é de 2,62 g/cm3. Esse resultado está de acordo com o obtido por Pereira 
(2015), que analisou um resíduo de construção e demolição idêntico ao do presente estudo e obteve um 
valor de 2,60 g/cm3. A heterogeneidade da composição dos resíduos de construção e demolição pode 
fazer oscilar a sua massa volúmica.  
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O valor da massa volúmica obtido para o MP foi 2,71 g/cm3. Este valor está de acordo com o resultado 




O método de Blaine é baseado no facto de a resistência ao escoamento de um gás através de uma camada 
de material compactado até um determinado volume com uma porosidade conhecida, depender da 
superfície específica das partículas constituintes do material (Coutinho, 2002). Além disso, a norma NP 
EN 196-6 (2010) afirma que ao conhecer este parâmetro, é possível verificar a uniformidade do processo 
de moagem de uma determinada instalação. 
A superfície específica (S) obtida pelo ensaio Blaine, expressa em centímetros quadrados por grama, 







K é a constante do aparelho; 
t é o tempo medido em segundos; 
ρ é a massa volúmica do material, em grama por centímetro cúbico 
 
Os resultados obtidos para a superfície específica, dos três materiais aplicados no programa 
experimental, estão indicados na tabela 4.3. 
Tabela 4.3 - Superfície específica dos materiais em estudo 
Material Superfície específica (cm2/g) 




Como os resíduos são mais finos que o cimento, a sua superfície específica é superior em relação à do 
cimento. 
As reações de hidratação começam à superfície dos grãos de cimento, pelo que o material disponível 
para reagir corresponde à área total da superfície desses grãos. Em cimentos com maior finura, na fase 
inicial, a superfície específica é maior, portanto as reações são mais rápidas desenvolvendo-se mais calor 
de hidratação (Coutinho, 2002).  
Como a reação entre a pozolana e a cal (Ca(OH)2) se realiza com a pozolana no estado sólido, a condição 
da sua superfície é determinante para o início da reação. Além disso é necessário que a área superficial 
em contato com o Ca(OH)2 que se encontra dissolvido seja a maior possível. Assim é habitual que a 
superfície específica destes materiais atinja valores duas ou mais vezes a do cimento, isto é de 6000 a 
10000 cm2/g (Coutinho, 2002). Os valores obtidos para o CDW e o MP estão de acordo com o intervalo 
referido por Coutinho. 




No estudo realizado por Coutinho e Matos (artigo em publicação) o valor da superfície específica do 
resíduo de mármore analisado, recolhido no mesmo local da amostra ensaiada neste trabalho, é de 4954 
cm2/g. Como o MP foi moído, naturalmente o valor da sua superfície específica é maior, visto que o 
resíduo estudado por Coutinho e Matos se encontrava no seu estado natural, isto é, não foi efetuada a 
sua moagem. Relativamente ao CDW, como foi a primeira vez que se realizou o ensaio Blaine, não é 
possível efetuar comparações. 
Segundo a ficha técnica do cimento ensaiado, o valor da superfície específica do CEM I 42,5R é cerca 
de 4043 cm2/g, tendo-se obtido no ensaio de Blaine o valor de 4246 cm2/g, indicando uma maior finura 
que o esperado. 
 
4.2.4. CONSISTÊNCIA NORMAL E TEMPOS DE PRESA 
Como já foi mencionado no ponto 3.3.2.2, considera-se que a pasta é de consistência normal quando a 
sonda do equipamento que penetra a pasta, dista 6±2 mm da base onde o molde com a pasta está apoiado. 
No que diz respeito aos tempos de presa, importa distinguir dois instantes: início e fim. O início de presa 
corresponde ao período decorrido entre a amassadura e a perda de plasticidade, enquanto o fim de presa 
representa o tempo necessário para que a pasta adquira a firmeza suficiente para resistir a uma certa 
pressão (Coutinho, 2002).  
Segundo a norma NP EN 196-3 (2009), para determinar o início de presa é necessário registar o tempo 
decorrido entre o instante zero, correspondente ao começo da produção da pasta, e o tempo ao fim do 
qual a distância entre a agulha e a base é 6±3 mm. Para definir o fim de presa, a mesma norma recomenda 
que seja contabilizada a diferença entre o instante zero e o momento em que a agulha penetra pela 
primeira vez 0,5 mm do provete.  
Os resultados referentes à consistência normal e aos tempos de presa das pastas em estudo estão 
indicados na tabela 4.4. 
Tabela 4.4 - Tempos de presa das pastas  








ao CTL (IP) 
Tempo 





CTL 142 8 2h37min - 3h47min - 
10CDW 142 8 2h35min - 2min 3h44min  - 3min 
10MP 142 8 2h17min - 20min 3h17min  - 30min 
5CDW+5MP 142 4 2h30min - 7min 3h49min  + 2min 
 
Na tabela 4.4 verifica-se que, relativamente à consistência normal das pastas, para a mesma quantidade 
de água, a mistura de CDW com MP é a que apresenta o valor mais reduzido, 4 mm, e as restantes pastas 
têm um valor mais elevado, 8mm. No que concerne aos tempos de presa, pode constatar-se que a pasta 
com 10% de MP é a que exibe os valores mais reduzidos e que as pastas CTL e com 10% de CDW têm 
valores relativamente próximos. Os resultados obtidos para a mistura de CDW com MP, idênticos aos 
da pasta com 10% de CDW, permitem observar-se que a perda de plasticidade ocorre mais cedo e que 
a pasta adquire firmeza mais tarde que a de CTL. De acordo com a norma NP 197-1 (2012), o tempo de 
início de presa deve ser superior a 60 minutos para o CEM I 42,5R, o que se pode comprovar que é 
válido não só para a argamassa CTL, que só tem esse cimento, como para as restantes que contêm os 
resíduos. 
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A norma NP 4220 (2010) afirma que o tempo de presa das pozolanas não deve ultrapassar os 120 
minutos em relação ao tempo de presa de um cimento sem adições, neste caso considerado como a pasta 
CTL. Assim, pode comprovar-se que todas as pastas cumpriram esse requisito definido na norma. 
 
4.2.5. EXPANSIBILIDADE 
Para que o material não sofra grandes deformações é fundamental que a pasta, após a sua presa, não 
tenha variações de volume acentuadas nomeadamente através de expansões que, ao serem impedidas, 
podem danificar o material. Essas expansões podem ser causadas por hidratação retardada ou lenta (ou 
outras reações) de alguns compostos presentes na pasta, tais como óxido de cálcio livre (Coutinho, 
2002).  
A expansibilidade das pastas resulta da diferença entre a medição do afastamento das agulhas do 
aparelho de Le Châtelier após a sua colocação em ebulição (B) e depois do seu arrefecimento (C). Os 
resultados obtidos para os três materiais estão indicados na tabela 4.5. 
Tabela 4.5 - Expansibilidade das pastas  
Provetes A (mm) B (mm) C (mm) C-A (mm) 
Expansibilidade 
média (mm) 
CTL - 1 14 14,5 15 1,0 
1,0 
CTL - 2 11 11,5 12 1,0 
10CDW - 1 16 17 17 1,0 
1,0 
10CDW - 2 26 27 27 1,0 
10MP - 1 19 20 21 2,0 
2,0 
10MP - 2 18 19 20 2,0 
5CDW+5MP - 1 9 10,5 11 2,0 
2,0 
5CDW+5MP - 2 19 20,5 21 2,0 
 
Uma vez que o cimento apresenta uma expansibilidade média de 1mm, verifica-se que este material 
cumpre o requisito definido pela norma NP EN 197-1 (2012), que afirma que a expansibilidade do 
cimento não deve exceder o valor de 10mm.  
Como a expansibilidade dos resíduos é inferior a 10mm, verifica-se que o MP e o CDW cumprem o 
requisito definido pela norma NP 4220 (2010), que define que para materiais pozolânicos a 
expansibilidade máxima deve ser de 10 mm. 
Pode afirmar-se que as pastas com 10% de MP e 5%CDW+5%MP tiveram um desempenho semelhante 
face à de CTL e à de 10% de CDW, com expansibilidade ligeiramente superior. 
 
4.2.6. TRABALHABILIDADE  
O conceito de trabalhabilidade prende-se com a maior ou menor facilidade de execução do betão 
(transporte, colocação, compactação e acabamento) e a maior ou menor facilidade de segregação durante 
essas operações (Pinto, 2013).  
Segundo Rocha (2016) a forma dos grãos e a textura dos agregados, bem como a granulometria, têm 
uma influência determinante na trabalhabilidade do betão, na medida que os agregados lisos e 
arredondados conferem maiores valores de espalhamento e as granulometrias compactas originam 




betões com baixa trabalhabilidade. Além disso, a quantidade de ligante e água introduzida no betão 
desempenha um papel preponderante no que se refere à trabalhabilidade, visto que quando as misturas 
são pobres em ligante tornam-se ásperas, pouco trabalháveis e com tendência a segregar. 
Para determinar o espalhamento padrão, de modo a definir posteriormente o intervalo admissível de 
valores referentes à trabalhabilidade das argamassas com resíduos, realizou-se em primeiro lugar o 
espalhamento da argamassa CTL. Como o resultado obtido foi 214 mm, o espalhamento das restantes 
argamassas só poderia variar entre 204 e 224 mm e, segundo a tabela 4.6, pode verificar-se que os 
valores obtidos da trabalhabilidade das argamassas com resíduos estão de acordo com o intervalo 
referido, pelo que não foi necessário utilizar superplastificantes. 
Tabela 4.6 - Trabalhabilidade obtida durante o acerto da quantidade de água das argamassas  
Argamassa Diâmetros (mm) Média (mm) Desvio-padrão 
CTL 214 214 215 214,3 0,6 
10CDW 217 215 215 215,7 1,2 
10MP 224 219 223 222,0 2,6 
5CDW+5MP 212 212 208 210,7 2,3 
 
Na tabela 4.7 encontram-se os resultados referentes à trabalhabilidade média de todas as argamassas 
aplicadas no programa experimental. A utilização de 10% MP permitiu uma ligeira melhoria desta 
propriedade, visto que o valor obtido é superior ao do CTL mas, no geral, pode observar-se que a 
utilização de resíduos não provocou alterações significativas na trabalhabilidade, à exceção da 
argamassa com a mistura de CDW e MP que apresenta o menor valor de espalhamento. 
Tabela 4.7 - Trabalhabilidade média de todas argamassas  
Argamassa Média (mm) Desvio-padrão 
CTL 217,3 2,6 
10CDW 216,9 1,9 
10MP 217,7 2,9 
5CDW+5MP 214,8 6,2 
 
4.2.7. RESISTÊNCIAS MECÂNICAS  
A avaliação das resistências mecânicas é fulcral para caracterizar o desempenho estrutural dos materiais. 
No caso do betão, a sua resistência está diretamente relacionada com o grau de hidratação do cimento, 
uma vez que quando este aumenta a resistência é superior (Pereira, 2015). O ensaio efetuado no presente 
trabalho permitiu determinar a resistência à flexão e compressão das argamassas de controlo e com 
resíduos, com vista a avaliar o seu comportamento mecânico. 
A resistência à flexão para cada tipo de argamassa em estudo é a média aritmética dos valores resultantes 





1,5 ×  Ff × L
b3
 (4.4) 
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Em que:  
𝑹𝒇 é a resistência à flexão (MPa); 
𝑭𝒇  é a carga aplicada no centro do provete (N); 
𝑳 é a distância entre os apoios (mm); 
𝒃 é o lado da secção quadrada do provete (mm). 
 
Relativamente à resistência à compressão, o resultado obtido para cada argamassa provém da média 
aritmética dos valores obtidos para as 6 metades dos provetes. Caso um desses valores variar mais do 
que ±10% da média, é eliminado e faz-se a média dos cinco resultados restantes. Se tal acontecer num 
novo valor desses cinco restantes, o ensaio terá de ser repetido. A fórmula aplicada para calcular este 
parâmetro foi a seguinte: 
Em que:  
𝑹𝒄 é a resistência à compressão (MPa); 
𝑭𝒄  é a carga máxima na rotura (N); 
1600 é a área dos pratos da máquina de compressão (mm2) 
 
Nos tópicos 4.2.7.1 e 4.2.7.2 que se seguem apresentam-se os resultados médios obtidos nos ensaios 
referentes às resistências à flexão e à compressão aos 7, 28 e 84 dias, bem como a análise efetuada sobre 
os respetivos resultados. 
 
4.2.7.1. Resistência à flexão  
Na tabela 4.8 apresentam-se os resultados obtidos para a resistência à flexão das argamassas estudadas. 
Tabela 4.8 - Resistência média à flexão das argamassas aos 7, 28 e 84 dias 
  Argamassas 
  CTL 10CDW 10MP 5CDW+5MP 
Rf aos 7 dias 
(MPa) 
Resultado 6,2 5,7 5,5 5,6 
Desvio-padrão 0,1 0,2 0,1 0,4 
Desempenho (%) - -8 -11 -10 
Rf aos 28 
dias (MPa) 
Resultado 7,0 6,5 6,6 6,0 
Desvio-padrão 0,4 0,3 0,3 0,2 
Desempenho (%) - -7 -6 -14 
Rf aos 84 
dias (MPa) 
Resultado 7,4 7,0 6,9 6,6 
Desvio-padrão 0,1 0,4 0,1 0,4 











Os resultados obtidos para a resistência à flexão do CEM I 42,5 R estão um pouco abaixo do esperado, 
dado que a sua ficha técnica refere que aos 7 e 28 dias os valores obtidos são 7,8 e 8,9 MPa, 
respetivamente, mas nos ensaios efetuados obteve-se 6,2 e 7,0 MPa.  
Com a representação gráfica dos valores das resistências à flexão, apresentada na figura 4.1, pode 
verificar-se que, apesar de serem ligeiramente inferiores, os resultados das argamassas com resíduos 
estão próximos dos obtidos para o CTL, sendo que das argamassas com resíduos a que exibe o melhor 
desempenho é a 10CDW. 
 
 Fig. 4.1 - Resistência à flexão das argamassas ao fim de 7, 28 e 84 dias  
 
4.2.7.2. Resistência à compressão  
Os resultados referentes ao ensaio da resistência à compressão das argamassas estão indicados na tabela 
4.9. 
Tabela 4.9 - Resistência média à compressão das argamassas aos 7, 28 e 84 dias 
  Argamassas 
  CTL 10CDW 10MP 5CDW+5MP 
Rc aos 7 
dias (MPa) 
Resultado 40,8 36,2 34,6 36,5 
Desvio-padrão 1,0 1,0 0,9 0,6 
Desempenho (%) - -11 -15 -11 
Rc aos 28 
dias (MPa) 
Resultado 49,6 43,6 40,9 41,7 
Desvio-padrão 0,9 0,4 1,2 0,8 
Desempenho (%) - -12 -18 -16 
Rc aos 84 
dias (MPa) 
Resultado 57,2 48,8 47,0 50,3 
Desvio-padrão 1,3 0,9 1,1 0,4 
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A argamassa 10CDW do presente estudo apresentou um desempenho de -11% e -12% face à resistência 
à compressão ao fim de 7 e 28 dias, respetivamente. No estudo realizado por Pereira (2015), para a 
resistência à compressão das mesmas idades referidas, a sua argamassa CTL obteve 35,5 e 46,3 MPa 
enquanto que a argamassa com 10% de CDWf (resíduos de construção e demolição moídos, mas mais 
grosseiramente, provenientes da mesma empresa que os da presente dissertação) exibiu valores de 28,4 
e 38,1 MPa. Assim, verifica-se que o desempenho da argamassa 10CDWf, face à CTL, é de -20% e -
18%.  
Pode então afirmar-se que, o facto de o CDW estar mais fino que o CDWf parece ter proporcionado um 
aumento da resistência à compressão para as primeiras idades. Já para os 90 dias a argamassa 10CDWf 
obteve um desempenho de -12% face à CTL, semelhante ao que aconteceu ao 10CDW aos 84 dias. 
Vardhan et al. (2015) verificaram que as argamassas com 10% de resíduos pó de mármore mostraram 
valores de 33 e 43 MPa para a resistência à compressão ao fim de 7 e 28 dias, respetivamente, sendo 
que estes resultados foram idênticos aos da sua argamassa de controlo. No caso da argamassa 10MP os 
resultados obtidos para este parâmetro foram 35 e 41 MPa, estão de acordo com os valores obtidos por 
Vardhan et al. (2015). 
Os valores mínimos da resistência à compressão, fixados pela norma NP EN 197-1 (2012), para os 
cimentos correntes estão indicados na tabela 4.10.  
Tabela 4.10 - Resistência à compressão dos cimentos correntes (NP EN 197-1, 2012) 
 
 
Para o cimento utilizado, pertencente à classe de resistência 42,5 R, verifica-se que a sua resistência à 
compressão obtida aos 28 dias, está de acordo com o preconizado na norma NP EN 197-1. A ficha 
técnica do CEM I 42,5 aplicado refere que os valores médios da resistência à compressão aos 7 e 28 dias 
são de 47,4 e 58 MPa, respetivamente, tendo-se obtido 40,8 MPa aos 7 dias e 49,6 MPa aos 28 dias, isto 
é, valores abaixo do referido. 
No gráfico da figura 4.2 pode observar-se que os valores resultantes do ensaio de resistência à 
compressão são mais reduzidos nas argamassas com resíduos, comparativamente com o CTL. Contudo, 
as argamassas 10CDW e 5CDW+5MP apresentaram um comportamento semelhante, sendo o 
desempenho da argamassa 5CDW+5MP superior ao da 10CDW, aos 84 dias. 





Fig. 4.2 - Resistência à compressão das argamassas ao fim de 7, 28 e 84 dias 
 
4.2.8. ÍNDICE DE ATIVIDADE   
De acordo com a norma NP 4220 (2010), o índice de atividade (IA) indica a influência da pozolana na 
resistência à compressão do betão e é quantificado pela razão, expressa em percentagem, entre as 
resistências à compressão aos 28 dias da argamassa normal, preparada com cimento de referência e 
pozolana nas proporções correspondentes à classe de pozolanicidade declarada pelo produtor, e da 
argamassa normal produzida apenas com o cimento de referência. 
Na tabela 4.11 encontram-se as classes de pozolanicidade referenciadas pela norma NP 4220 (2010). As 
argamassas do presente estudo foram produzidas com um ligante constituído por 90% de cimento e 10% 
de resíduos. O CDW poderá ser um material pozolânico enquanto o MP não é certamente uma pozolana, 
mas sim um filer. Contudo, optou-se por avaliar também o índice de atividade das argamassas com MP. 
Assim, como o 10MP e o 10CDW têm 10% de material, a classe de pozolanicidade a considerar será a 
POZ 90/10. Apesar da argamassa 5CDW+5MP ser constituída por dois materiais distintos, como o seu 
somatório dá 10% também foi considerada a classe POZ 90/10. 




Ligante de argamassa normal 
Cimento de referência (% em massa) Pozolana (% em massa) 
POZ 90/10 90 10 
POZ 85/15 85 15 
POZ 80/20 80 20 
POZ 75/25 75 25 
POZ 70/30 70 30 
POZ 65/35 65 35 
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O índice de atividade aos 28 dias das argamassas do presente estudo está indicado na tabela 4.12. 
Segundo a norma NP 4220 (2010), este parâmetro deve ser igual ou superior à percentagem de cimento 
de referência correspondente à classe de pozolanicidade pelo que, no caso em estudo, o IA deve ser igual 
ou superior a 90%. 
 Tabela 4.12 - Índice de atividade dos materiais em estudo  
Argamassa IA aos 28 dias Mínimo exigido IA aos 84 dias 
10CDW 88 % 90 % 85% 
10MP 82 % 90 % 82% 
5CDW+5MP 84 % 90 % 88% 
 
Pode constatar-se que aos 28 dias, nenhuma das argamassas respeita o índice de atividade exigido pela 
NP 4220 (2010), sendo que, a que fica mais aquém é a argamassa que contém 10% de MP, visto que o 
seu IA é de apenas 82%. 
Assim, nenhum destes ligantes poderá ser considerado uma pozolana segundo a NP 4220 (2010), pois 
o requisito do IA não é satisfeito. 
 
4.2.9. RESISTIVIDADE  
A resistividade é uma propriedade intrínseca dos materiais que permite aferir a capacidade que a pasta 
de cimento tem para transportar uma determinada corrente elétrica e depende, principalmente, dos 
seguintes fatores: processo de hidratação (natureza e distribuição dos poros), mudanças na composição 
da solução dos poros e condições de cura (humidade e temperatura) (Nunes et al., 2013).  
Assim, quanto maior for a resistividade, mais difícil será a passagem da corrente elétrica através dos 
provetes submetidos ao ensaio de resistividade. 






⇔  R = ρ × (
L
A





Em que:  
R é a resistência elétrica (Ω);  
U é a diferença de potencial (V);  
I é a intensidade de corrente (A);  
L é o comprimento do provete (m);  
A é a área do elétrodo que está em contato com o provete (m2). 
 
Na tabela 4.13 e no gráfico da figura 4.3, apresentam-se os resultados referentes à resistividade dos 
provetes com 84 dias. 
 




Tabela 4.13 - Resistividade das argamassas aos 84 dias 




























Fig. 4.3 - Resistividade média das argamassas aos 84 dias 
 
Como a resistividade depende da humidade, só é possível comparar os resultados se os provetes 
estiverem totalmente saturados, que foi o caso. Apesar dos resultados obtidos para a resistividade serem 
muito semelhantes em todas as argamassas estudadas, pode verificar-se que a argamassa CTL é a que 
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4.2.10. REAÇÃO ÁLCALIS-SÍLICA (ASR)  
As reações expansivas de origem interna podem ocorrer devido às reações álcalis-agregado que 
consistem nas reações entre certos constituintes reativos dos agregados e os iões hidroxilo (OH-) e 
alcalinos (K+ e Na+) presentes no ligante ou noutros componentes do betão. Existem basicamente dois 
tipos de reações álcalis-agregado: a reação álcalis-carbonato, que envolve certos calcários dolomíticos, 
e a álcalis-sílica, onde intervêm agregados que contêm formas de sílica amorfa ou mal cristalizada e 
certos minerais siliciosos reativos (E-461, 2007). 
Os álcalis são, do ponto de vista químico, os elementos que se localizam na primeira coluna da tabela 
periódica, embora apenas o sódio e o potássio sejam considerados como álcalis na química do cimento 
(Neves, 2010). A sua origem está, a maioria das vezes, na matéria-prima utilizada para o fabrico do 
cimento, principalmente no calcário, marga, argila, xisto argiloso e no carvão, quando é utilizado 
combustível, encontrando-se fundamentalmente sob a forma de sulfatos, silicatos e aluminatos (Neves, 
2010). Para além do cimento, os álcalis podem também ter origem em alguns minerais dos agregados, 
no contacto com a água do mar ou nos químicos utilizados em ações de degelo (Fernandes, 2005).  
Para que as reações álcalis-sílica ocorram é necessário que se verifiquem em simultâneo as seguintes 
condições: 1) alcalinidade suficiente nos poros do betão; 2) teor crítico de sílica reativa; 3) água em 
quantidade suficiente. Como tal, por forma a evitar a ocorrência destas reações, deve atuar-se de modo 
a que pelo menos uma destas condições não se verifique (E-461, 2007).  
A reação álcalis-sílica envolve os hidróxidos alcalinos e a sílica reativa, produzindo um gel que aumenta 
de volume com a absorção de humidade, gerando pressões que podem causar danos irreparáveis no 
betão. Este tipo de reação é de carácter expansivo, o que leva ao desenvolvimento de tensões internas 
no material e consequentemente ao aparecimento de fissuras, muitas vezes acompanhadas por 
eflorescências e exsudações à superfície (Ribeiro et al., 2012), mas as suas consequências só se 
manifestam ao fim de alguns anos, porque é uma reação muito lenta. 
No ensaio realizado na presente dissertação, as leituras dos comprimentos de cada provete possibilitaram 





× 100 (4.7) 
Em que: 
𝑬𝒙𝒑 é a expansão provocada pela ASR (%) 
𝑳𝑷𝒕 é a média do comprimento em cada dia de medição, de cada provete (mm); 
𝑳𝟎 é a média do comprimento da leitura zero (mm); 
215 é a distância interna entre os pernos do provete (mm). 
 
Note-se que o ensaio foi realizado com provetes de dimensões 25x25x250 mm e como tal a distância 
interna entre os pernos, utilizada para o cálculo da expansão, foi de 215mm contrariamente ao valor 
habitualmente aplicado de 250mm, o que se deve ao facto dos moldes aplicados não serem os que a 
norma C490 refere com dimensões de 25x25x285 mm, mas sim os que estavam disponíveis no LEMC. 
A evolução da expansão média das argamassas em estudo encontra-se representada graficamente na 
figura 4.4 e os respetivos valores obtidos estão indicados na tabela 4.14. No geral, pode constar-se que 
a introdução dos resíduos de mármore e de construção e demolição provocou uma redução na expansão 
devido à reação álcalis-sílica. 





Fig. 4.4 - Evolução da expansão média das argamassas, ao longo do tempo, devido à reação álcalis-sílica 
 




Expansão média dos 3 provetes (%) 
CTL 10CDW 10MP 5CDW+5MP 
0 0,000 0,000 0,000 0,000 
1 - - 0,000 0,010 
3 0,010 0,000 - - 
5 - - 0,007 0,018 
6 0,038 0,021 - - 
9 0,077 0,044 - - 
11 - - - 0,061 
12 - - 0,067 - 
14 0,116 0,072 0,088 0,076 
19 0,170 0,117 0,117 0,104 
26 0,223 0,158 0,158 0,156 
Expansão 
média (%) 
0,091 0,059 0,062 0,061 
 
De acordo com a especificação E-461 do LNEC, o agregado pode ser classificado, face à sua reatividade, 
recorrendo à metodologia apresentada na figura 4.5. Se a expansão ao fim de 14 dias em solução for 
superior a 0,20%, o agregado é da classe III e caso a expansão seja inferior a 0,10 é da I. Quando o valor 
da expansão está entre 0,10 e 0,20%, o agregado pertence à classe II. Os agregados da classe I são não 
reativos, enquanto os das II e III são potencialmente reativos, sendo que para a classe III existe uma 















Dias na solução de NaOH 
CTL 10CDW 10MP 5CDW+5MP
6    9  14  19 263   6    9  14  19 26 5   12 14 19  26 1    5  11 14 19 26 
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Fig. 4.5 - Metodologia para avaliar a reatividade dos agregados (E-461, 2007)   
 
Importa referir que o objetivo primordial deste ensaio é avaliar o efeito da substituição parcial do 
cimento pelos resíduos e não determinar a reatividade do agregado pelo que, apesar do procedimento 
adotado ter sido o que habitualmente se aplica na determinação da reatividade dos agregados, quando 
se pretende estudar o efeito de uma potencial pozolana na ASR utiliza-se então um agregado que se sabe 
à partida que será reativo.  
Pela análise dos resultados indicados na tabela 4.15 pode constatar-se que, de facto, o agregado é reativo 
visto que para a argamassa de controlo a expansão obtida aos 14 dias, 0,116 %, é superior a 0,10 %. 
Assim, pode afirmar-se que os ligantes com MP e CDW na sua composição melhoraram o desempenho 
relativamente à reação álcalis-sílica, uma vez que, ao utilizar um agregado reativo, a expansão resultante 
desta reação diminuiu.  
Tabela 4.15 - Expansão ao fim de 14 e 26 dias na solução de NaOH 
Argamassa Provete 
Expansão após 








A 0,120 / 0,232 
0,116 / 0,223 0,004 / 0,008 - B 0,112 / 0,216 
C 0,115 / 0,220 
10CDW 
A 0,081 / 0,168 
0,072 / 0,158 0,008 / 0,009  38 / 29 B 0,065 / 0,151 
C 0,069 / 0,156 
10MP 
A 0,089 / 0,154 
0,088 / 0,158 0,001 / 0,008 24 / 29 B 0,087 / 0,152 
C 0,089 / 0,167 
5CDW+5MP 
A 0,082 / 0,174 
0,076 / 0,156 0,005 / 0,016 34 / 30 B 0,073 / 0,142 
C 0,073 / 0,152 




4.2.11. MICROSCOPIA ELETRÓNICA DE VARRIMENTO (MEV) 
A utilização do microscópio eletrónico de varrimento permite observar, com elevada ampliação, as 
partículas cristalinas ou amorfas de determinado material e possibilita a realização da análise química 
dessas partículas, através da verificação da distribuição dos elementos químicos numa determinada área. 
As amostras dos provetes do ensaio da reação álcalis-sílica (ASR), previamente preparadas, foram 
observadas no microscópio eletrónico de varrimento, no Centro de Materiais da Universidade do Porto 
(CEMUP). 
Os resultados do MEV para a argamassa CTL estão ilustrados na figura 4.6 e 4.7 e pode verificar-se que 
a zona Z3, que contém sílica, foi corroída pelo gel formado durante a reação álcalis-sílica, representado 
na zona Z4. 
 
Fig. 4.6 - Partículas de argamassa CTL observadas no MEV 
  
Fig. 4.7 - MEV CTL: Espectro da zona Z3 (esquerda) e especto da zona Z4 (direita) 
 
Na figura 4.8, referente à argamassa 10CDW, verifica-se a área fraturada da partícula da sílica (zona 
Z2), na parte inferior da imagem. Este grão de areia possivelmente estaria coberto de gel (zona Z1) 
proveniente da reação álcalis-sílica mas na preparação das amostras, ao partir o provete, provavelmente 
o gel separou-se do grão. Os espectros das zonas Z1 e Z2 estão apresentados na figura 4.9. 
                                                                               Resíduos de Mármore e Resíduos de Construção e Demolição no Cimento 
 
    99 
 
 
Fig. 4.8 - Partículas de argamassa 10CDW observadas no MEV 
  
Fig. 4.9 - MEV 10CDW: Espectro da zona Z1 (esquerda) e especto da zona Z2 (direita) 
 
Relativamente à argamassa 10MP, os resultados do MEV expostos nas figuras 4.10 e 4.11, pode 
constatar-se o mesmo que nas argamassas anteriormente analisadas. A zona Z2 corresponde ao ao gel 
formado na ASR enquanto a zona Z1 representa a área que tem sílica. 
 
Fig. 4.10 - Partículas de argamassa 10MP observadas no MEV 





Fig. 4.11 - MEV 10MP: Espectro da zona Z1 (esquerda) e especto da zona Z2 (direita) 
 
Na figura 4.12 pode observar-se um grão de areia (zona Z1), da argamassa 5CDW+5MP, com pedaços 
de gel na sua superfície (zona Z2). Os espectros das zonas Z1 e Z2 encontram-se na figura 4.13. 
 
Fig. 4.12 - Partículas de argamassa 5CDW+5MP observadas no MEV 
  
Fig. 4.13 - MEV 5CDW+5MP: Espectro da zona Z1 (esquerda) e especto da zona Z2 (direita) 
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4.2.12. RESISTÊNCIA AO ATAQUE POR SULFATOS 
O ataque por sulfatos, principalmente sulfato de sódio e sulfato de magnésio, é um dos problemas que 
afeta a durabilidade do betão e resulta da reação entre os iões sulfato e os aluminatos presentes no 
cimento.  
Este tipo de degradação induz uma expansão e fendilhação da pasta de cimento endurecido, associada à 
formação de etringite e gesso. A agressividade provocada pelos sulfatos com formação de etringite 
diminui com o aumento da temperatura, uma vez que a etringite não se forma a temperaturas elevadas 
(Moreira, 2014).  
A expansão resultante do ataque dos sulfatos obteve-se através do cálculo das seguintes expressões: 
 ExpCa(OH)2  (%) =
(LPt − LIx) − L0
1600
 (4.8) 
 ExpNa2SO4  (%) =
(LPt − LIx) − L0
1600
 (4.9) 
 ExpCa(OH)2  (%) =
Exp (1) + Exp (3) + Exp (5) 
3
 (4.10) 
 ExpNa2SO4 (%) =
Exp (2) + Exp (4) + Exp (6) 
3
 (4.11) 
 Expansão final (%) = ExpSO4Na2 − ExpCa(OH)2 (4.12) 
Em que: 
𝑬𝒙𝒑𝑵𝒂𝟐𝑺𝑶𝟒 é a expansão dos provetes imersos em sulfato de sódio (%) 
𝑬𝒙𝒑𝑪𝒂(𝑶𝑯)𝟐 é a expansão dos provetes imersos em hidróxido de cálcio (%) 
𝑳𝑷𝒙 é a média do comprimento em cada dia de medição, de cada provete (µm); 
𝑳𝑰𝒙 é a leitura média efetuada com a barra de invar (µm) 
𝑳𝟎 é a média do comprimento da leitura zero subtraída pela leitura zero da barra de invar (µm); 
 
Na tabela 4.16 estão indicados os resultados das leituras efetuadas durante o ensaio e a expansão média 
das argamassas. Apesar dos valores obtidos serem muito reduzidos, pode verificar-se que a expansão 
devido aos sulfatos, ao fim de 8 semanas, é superior na argamassa 10CDW. 
Tabela 4.16 - Expansão média resultante do ataque por sulfatos ao longo de 8 semanas  
  Tempo (semanas) Expansão 











CTL 0,000 -0,004 -0,011 -0,018 0,001 -0,006 
10CDW 0,000 0,005 0,027 0,007 0,022 0,012 
10MP 0,000 0,025 0,000 0,001 0,007 0,007 
5CDW+5MP 0,000 0,011 0,005 0,011 0,010 0,007 




Como o ensaio tem uma duração de 26 semanas e uma vez que só foram efetuadas leituras até à 8ª 
semana, não foi possível retirar conclusões. Até à data, não existiram modificações significativas 
resultantes do ataque por sulfatos que levassem à expansão dos provetes. 
 
4.2.13. PENETRAÇÃO DE CLORETOS  
Os cloretos podem ser provenientes do exterior ou estar contidos nos componentes do betão, ou seja, no 
cimento, água, agregados e, eventualmente, adjuvantes e adições. No primeiro caso, podem surgir da 
água do mar, de sais de degelo, de águas subterrâneas ou mesmo de poluição industrial (Rocha, 2016). 
Quando o teor de cloretos presentes no interior do betão armado ou pré-esforçado é superior a um dado 
limite, destrói a camada passiva que protege as armaduras tornando as estruturas mais suscetíveis à 
degradação, visto que a corrosão das armaduras ocorre quando essa camada protetora é destruída e existe 
humidade e oxigénio suficientes.  
Como tal, o ensaio de penetração acelerada de cloretos é importante para verificar se os resíduos 
aplicados no presente estudo apresentam melhorias ou afetam negativamente este parâmetro. Após a 
leitura das profundidades de penetração de cloretos e com os dados registados ao longo do ensaio, 












Dns é o coeficiente de difusão no estado não estacionário (x10-12 m2/s);  
U é o valor absoluto da voltagem aplicada (V);  
T é o valor médio das temperaturas inicial e final na solução anódica (°C);  
L é a espessura do provete (mm);  
𝑿𝒅  é o valor médio da profundidade de penetração (mm);  
t é a duração do ensaio (horas). 
 
Os resultados obtidos para a profundidade média de penetração dos cloretos (Xd), ilustrada na figura 
4.14, e o coeficiente de difusão (Dns) estão indicados na tabela 4.17. Note-se que, os valores do 
coeficiente de difusão, bem como os da profundidade média de penetração dos cloretos, são superiores 
aos reais visto que, no ensaio laboratorial, a face que esteve em contacto com os cloretos foi a mais 
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1 27,83 15,90 
14,19 1,80 12,65 - 2 25,32 14,36 
3 21,94 12,32 
10CDW 
1 17,77 12,21 
12,77 0,58 4,62 10 2 18,48 12,72 
3 19,33 13,39 
10MP 
1 19,57 13,58 
13,04 0,88 6,75 8 2 17,53 12,02 
3 19,50 13,52 
5CDW+5MP 
1 21,97 15,40 
15,06 0,41 2,72 -6 2 20,99 14,61 
3 21,68 15,16 
 
 
Fig. 4.14 - Provetes resultantes do ensaio de cloretos - profundidade de penetração dos cloretos  
 
No gráfico da figura 4.15, verifica-se que os coeficientes de difusão das argamassas com 10% de 
resíduos são inferiores aos da de controlo e, deste modo, o MP e o CDW podem ser substitutos parciais 
do cimento visto que, apesar das melhorias serem ligeiras, a penetração dos cloretos é inferior quando 
são aplicados. Contudo, no caso da argamassa que contém a mistura dos resíduos o coeficiente de 
difusão de cloretos foi o mais elevado, pelo que o seu desempenho, face à argamassa CTL, é negativo. 
 





Fig. 4.15 - Coeficiente médio de difusão de cloretos das argamassas 
 
Para avaliar a resistência à penetração de cloretos do betão, com base na difusão de cloretos, muitas 
vezes aplica-se a relação empírica demonstrada na tabela 4.18.  
 Tabela 4.18 - Relação entre a resistência à penetração de cloretos do betão e o coeficiente de difusão 
dos cloretos (Gjørv, 2005)   
Coeficiente de difusão em estado não 
estacionário, Dns (10-12 m2/s) 
Resistência à penetração de 
cloretos 
> 15 Baixa 
10 - 15 Moderada 
5 - 10 Elevada 
2,5 - 5 Muito elevada 
< 2,5 Extremamente elevada 
 
Pode então constatar-se que, à exceção da argamassa com a mistura dos resíduos que apresenta uma 
baixa resistência, todas as argamassas estudadas têm uma resistência moderada à penetração de cloretos, 
sendo que, no caso da argamassa com 10% de CDW essa resistência foi superior, visto que o seu 
coeficiente de difusão dos cloretos é o mais reduzido. 
A realização deste ensaio também possibilita a avaliação da resistividade, cujos resultados se apresentam 
na tabela 4.19. Como já foi referido no ponto 4.2.9, este parâmetro foi determinado com recurso à lei de 
Ohm, que afirma que a resistência elétrica resulta do quociente entre a diferença de potencial (U) e a 
intensidade da corrente (I), e permite avaliar a estrutura porosa das argamassas. Assim, a resistividade 
pode ser definida como a resistência que o provete oferece à passagem da corrente elétrica. Quando os 
provetes foram colocados nas células de difusão, introduziu-se uma voltagem conhecida enquanto se 
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Tabela 4.19 - Resistividade proveniente do ensaio dos cloretos 



















5,43 0,05 0,92 2 720,99 5,45 





5,84 0,35 5,99 2 516,99 6,22 





5,59 0,23 4,11 2 535,73 5,84 








5,64 0,24 4,26 2 598,88 5,37 
3 549,66 5,84 
 
Como a resistividade depende da humidade, só é possível comparar os resultados se os provetes 
estiverem totalmente saturados, que foi o caso. Uma vez que os valores da resistividade para todas as 
argamassas são muito semelhantes, é necessário ter precaução ao retirar conclusões. Dado que quanto 
maior a resistividade, maior a dificuldade de passagem dos cloretos, os resultados obtidos parecem estar 
de acordo com o esperado, para a argamassa com 10% de CDW para a qual se obteve o coeficiente de 
difusão de cloretos mais reduzido.  
Seria de esperar que, como nos resultados da resistividade, o valor do coeficiente de difusão dos cloretos 
para a argamassa 5CDW+5MP estivesse entre os resultados obtidos para o 10CDW e 10MP, o que não 
se observou. Os parâmetros que influenciam o cálculo do Dns são a voltagem (U), a profundidade de 
penetração dos cloretos (Xd) e a temperatura (T) da solução de NaOH. Através da análise do modelo 
subjacente ao cálculo deste coeficiente concluiu-se o seguinte: 
 Como a voltagem é igual nas três argamassas, 20 V, este parâmetro não influenciou 
diretamente o resultado díspar da argamassa 5CDW+5MP; 
 A profundidade de penetração de cloretos foi medida por outro método mais expedito em que 
se considerou a frente de penetração média e os valores obtidos confirmaram as medições 
realizadas segundo a especificação E-463 do LNEC; 
 Através da tabela 4.20 pode constatar-se que, ao impor uma variação 2ºC, a temperatura da 












Tabela 4.20 - Efeito da variação de temperatura da solução de NaOH, no cálculo do Dns. 
Hipótese 1 → +2°C  Hipótese 1 → -2°C 
Xd(médio) 
(mm) 






T (ºC) Dns 
Dns 
(médio) 
27,83 27,29 16,00 
14,28 CTL 
27,83 23,29 15,80 
14,11 25,32 26,87 14,45 25,32 22,87 14,27 
21,94 27,03 12,40 21,94 23,03 12,25 
17,77 25,43 12,28 
12,85 10CDW 
17,77 21,43 12,13 
12,69 18,48 24,92 12,80 18,48 20,92 12,65 
19,33 25,49 13,47 19,33 21,49 13,30 
19,57 25,63 13,66 
13,12 10MP 
19,57 21,63 13,50 
12,96 17,53 25,26 12,10 17,53 21,26 11,95 
19,50 25,62 13,61 19,50 21,62 13,44 
21,97 25,58 15,49 
15,15 5CDW+5MP 
21,97 21,58 15,30 
14,96 20,99 24,59 14,70 20,99 20,59 14,51 
21,68 25,26 15,25 21,68 21,26 15,07 
 
Em conclusão, não se conseguiu identificar a razão pela qual se verificou uma sinergia inversa na 
argamassa com a mistura dos dois resíduos 
 
4.2.14. ABSORÇÃO POR CAPILARIDADE 
O transporte de fluídos, líquidos ou gasosos, através do betão tem uma contribuição acentuada para a 
sua deterioração. O mecanismo de absorção por capilaridade é um dos meios de entrada de água no 
interior do betão e, caso a água contenha agentes agressivos, o processo de degradação torna-se mais 
significativo. Como tal, a avaliação da capacidade que o betão tem para absorver água é uma questão 
determinante para a sua durabilidade. 
No presente estudo avaliou-se essa propriedade nas argamassas com resíduos e na de controlo através 
do ensaio de absorção de água por capilaridade. As curvas resultantes do ensaio estão ilustradas na figura 
4.16 e foram obtidas através da relação entre a variação da massa dos provetes por unidade de área e a 
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Fig. 4.16 - Curvas de absorção capilar obtidas para as primeiras 4,5 horas do ensaio 
 




Uma vez que a curva de absorção é quase linear nas primeiras 4,5 horas do ensaio, optou-se por calcular 
os coeficientes de absorção capilar (S), apresentados na tabela 4.21, através de uma regressão linear, na 
qual o valor do declive das retas corresponde ao resultado do coeficiente: 
 A = a0 + (S × t
0.5) (4.14) 
 
Em que:  
𝑨 é a absorção de água por unidade de superfície do betão (mg/mm2);  
𝒂𝟎 é a água inicialmente absorvida pelos poros em contacto com a água (mg/mm
2); 
𝑺 é o coeficiente de absorção do material (mg/(mm2.min0,5));  
t é o tempo passado desde o instante inicial (min). 
 


























0,0588 0,0069 11,7 22 2 0,0511 
3 0,0612 
 
Através do gráfico da figura 4.17, constata-se que as argamassas com resíduos apresentam resultados 
mais satisfatórios no ensaio de absorção de água por capilaridade, sendo que a argamassa 5CDW+5MP 
é a que apresenta um melhor desempenho, uma vez que exibe o coeficiente de absorção mais reduzido. 
Este comportamento parece sugerir algum tipo de sinergia entre os resíduos aplicados, tal como 
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Fig. 4.17 - Valores médios do coeficiente de absorção por capilaridade  
 
Pela análise da tabela 4.22, onde se pretende comparar os valores obtidos neste estudo com os de outros 
autores, pode constatar-se que os resultados do coeficiente de absorção por capilaridade estão dentro da 
gama de valores de trabalhos anteriores. Verifica-se também que o procedimento do ensaio e o tipo de 
provetes, bem como o respetivo tempo de cura, parece influenciar os resultados finais do ensaio de 
absorção de água por capilaridade. Note-se que, todas as argamassas comparadas foram produzidas 
conforme a norma NP EN 196-1, com um traço de 1:3:0,5 e com areia normalizada CEN na sua 
composição.  
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Com o gráfico da figura 4.18, Browne citado por Coutinho (2005b) sugeriu uma possível classificação 
do coeficiente de absorção para betões. Importa referir que, em argamassas, os limites referidos serão 
mais elevados, visto que o betão tem agregados mais grossos que dificultam a passagem da água na rede 
porosa. Como tal, de acordo com a proposta de classificação de Browne, pode afirmar-se que as 
argamassas avaliadas são de elevada qualidade. 
 
Fig. 4.18 - Qualidade do betão em função do coeficiente de absorção (S) (Coutinho,2005b)  
 
4.2.15. CARBONATAÇÃO  
A carbonatação é um processo químico que envolve o dióxido de carbono presente na atmosfera e alguns 
compostos do betão, nomeadamente do cimento hidratado que o constitui. Para que este fenómeno se 
verifique tem de existir a reação química entre o hidróxido de cálcio, proveniente da hidratação do 
cimento, e o dióxido de carbono. O produto obtido desta reação é o carbonato de cálcio, também 
designado por calcite.  
O teor de hidróxido de cálcio do ligante condiciona a progressão da carbonatação, na medida que se 
existir em elevadas quantidades, a reação de carbonatação demora mais tempo, logo a sua progressão é 
mais lenta. 
Após a colocação da fenolftaleína nos provetes anteriormente introduzidos na câmara de carbonatação, 
na zona que ficou incolor já não existe hidróxido de cálcio, mas sim carbonato de cálcio, enquanto na 
zona cor-de-rosa ainda não ocorreu a reação de carbonatação. 
Para analisar os resultados obtidos do ensaio, presentes na figura 4.19, primeiramente mediu-se a área 
isenta de carbonatação, representada a cor-de-rosa, com recurso ao AutoCAD de modo a obter resultados 
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mais exatos, visto se tratar de áreas pequenas. Da diferença entre esta área e a da face do provete (16cm2) 
resulta a área carbonatada, cujos resultados se apresentam na tabela 4.23.  
 
Fig. 4.19 - Provetes submetidos ao ensaio de carbonatação - resultado final 
 
















1 10,90 5,10 
5,52 0,65 - 2 9,73 6,27 
3 10,82 5,18 
10CDW 
1 9,04 6,96 
7,49 0,46 -36 2 8,24 7,76 
3 8,25 7,75 
10MP 
1 7,87 8,13 
7,96 0,17 -44 2 8,21 7,79 
3 8,03 7,97 
5CDW+5MP 
1 7,67 8,33 
8,06 0,45 -46 2 8,46 7,54 
3 7,68 8,32 
 
A fim de determinar a profundidade de carbonatação (h), assumiu-se que a área sem carbonatação tinha 











A é a área isenta de carbonatação (cm2); 
4 é o comprimento de uma das faces do provete (cm2). 
 
 
 Fig. 4.20 - Esquema representativo da profundidade de carbonatação (h) com identificação das áreas com 
e sem carbonatação 
 
Pela análise da tabela 4.24 e do gráfico da figura 4.21, pode constatar-se que a profundidade de 
carbonatação é superior nas argamassas com resíduos. 
Tabela 4.24 - Profundidades média de carbonatação das argamassas em estudo  
Argamassa 
Profundidade de carbonatação 
média (cm) 
Desempenho (%) 
CTL 0,38 - 
10CDW 0,54 -42 
10MP 0,58 -53 
5CDW+5MP 0,59 -55 
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5.1. CONCLUSÕES GERAIS 
Com os resultados obtidos nos ensaios efetuados, apresentados e analisados no capítulo 4, pretende-se 
realizar uma conclusão geral por forma a perceber se a aplicação dos resíduos em estudo como substituto 
parcial do cimento é viável. 
Em termos gerais, pela análise da tabela 5.1, onde se apresenta a síntese dos resultados obtidos nos 
ensaios, pode concluir-se o seguinte:   
 A utilização do CDW e MP não provocou alterações significativas nos tempos de presa e 
expansibilidade das pastas; 
 A aplicação destes resíduos praticamente não introduziu modificações na trabalhabilidade das 
argamassas, pelo que não foi necessário o uso de superplastificantes, sendo que a argamassa 
10MP até melhorou ligeiramente; 
 Relativamente às resistências à flexão, verifica-se que o uso de CDW e MP induziu uma perda 
de resistência que diminuiu consoante o aumento da idade dos provetes, o que não aconteceu 
para a resistência à compressão, visto que o desempenho das argamassas com resíduos não 
variou muito, sobretudo a partir dos 28 dias; 
 Através do índice de atividade aos 28 dias, constatou-se que o CDW e MP não são pozolanas, 
uma vez que não cumprem o requisito da norma NP 4220, como aliás seria de esperar para o 
MP; 
 Como os valores da resistividade aos 84 dias são muito próximos, não foi possível distinguir as 
argamassas, sendo que numericamente a resistividade foi superior na argamassa CTL; 
 Ao contrário do expectável, os valores da resistividade resultantes do ensaio de penetração dos 
cloretos realizado em provetes cilíndricos com 56 dias, são ligeiramente superiores aos obtidos 
no ensaio efetuado nos provetes prismáticos com 84 dias de idade destinados à avaliação das 
resistências mecânicas. Esta situação resulta do facto do “setup” dos ensaios ser diferente, 
incluindo a forma e dimensões dos provetes. De qualquer modo a ordem de grandeza dos 
resultados é idêntica; 
 Quanto à penetração de cloretos, à exceção da argamassa com a mistura dos resíduos que 
apresenta um desempenho negativo, todas as argamassas ensaiadas tiveram um desempenho 
positivo, observando-se uma maior resistência à entrada dos cloretos na argamassa com 10% de 
CDW; 
 O uso destes resíduos melhorou significativamente o desempenho das argamassas face à reação 
álcalis-sílica, sendo que a argamassa com 10% de CDW apresentou o melhor desempenho; 




 Embora todas as argamassas com resíduos tenham um desempenho positivo, no que concerne à 
absorção de água por capilaridade, a argamassa com a mistura de resíduos mostrou uma 
melhoria mais acentuada desta propriedade; 
 A profundidade de carbonatação foi superior nas argamassas com resíduos. 
 
 Tabela 5.1 - Síntese dos resultados obtidos nos ensaios  
Ensaio 
Argamassas 
CTL 10CDW 10MP 5CDW+5MP 
Tempo de início de presa 2h37min 2h35min 2h17min 2h30min 
Respeita as normas (NP EN 197-1; 
NP EN 4220)? 
√ √ √ √ 
Expansibilidade (mm) 1,0 1,0 2,0 2,0 
Respeita as normas (NP EN 197-1; 
NP EN 4220)? 
√ √ √ √ 




7 dias 6,2±0,1 5,7±0,2 5,5±0,1 5,6±0,4 
Desempenho (%) - -8 -11 -10 
28 dias 7,0±0,4 6,5±0,3 6,6±0,3 6,0±0,2 
Desempenho (%) - -7 -6 -14 
84 dias 7,4±0,1 7,0±0,4 6,9±0,1 6,6±0,4 





7 dias 40,8±1,0 36,2±1,0 34,6±0,9 36,5±0,6 
Desempenho (%) - -11 -15 -11 
28 dias 49,6±0,9 43,6±0,4 40,9±1,2 41,7±0,8 
Desempenho (%) - -12 -18 -16 
Respeita as normas 
(NP EN 197-1; NP 
EN 4220)? 
√ √ X X 
84 dias 57,2±1,3 48,8±0,9 47,0±1,1 50,3±0,4 
Desempenho (%) - -15 -18 -12 
Índice de atividade aos 28 dias - 88 82 84 
Respeita a norma (NP EN 4220)? - X X X 
Resistividade aos 84 dias (kΩ.cm) 4,35±0,07 4,17±0,06 4,27±0,05 4,23±0,03 
                                                                               Resíduos de Mármore e Resíduos de Construção e Demolição no Cimento 
 
    115 
 
Resistividade obtida do ensaio de 
cloretos (kΩ.cm) em provetes com 
56 dias 
5,43±0,05 5,84±0,35 5,59±0,23 5,64±0,24 
Coeficiente de difusão de cloretos 
(x10-12 m2/s) em provetes que 
permaneceram 56 dias na câmara 
de cura 
14,2±1,8 12,8±0,6 13,0±0,9 15,1±0,4 
Desempenho (%) - 10 8 -6 
Expansão devido à reação álcalis-
sílica (%) ao fim de 14 dias na 
solução de NaOH 
0,116±0,004 0,072±0,008 0,088±0,001 0,076±0,005 
Desempenho (%) - 38 24 34 
Coeficiente de absorção por 
capilaridade (mg/mm2.min0,5) em 
provetes que permaneceram 56 
dias na câmara de cura 
0,0753±0,003 0,0705±0,005 0,0740±0,003 0,0588±0,007 
Desempenho (%) - 6 2 22 
Profundidade de carbonatação 
(mm) ao fim de 35 dias na câmara 
de carbonatação 
0,38 0,54 0,58 0,59 
Desempenho (%) - -42 -53 -55 
 
Na figura 5.1 ilustra-se o desempenho das argamassas estudadas, a fim de realizar uma comparação 
geral dos resultados.  
 































A aplicação de CDW e MP obteve resultados positivos face à reação álcalis-sílica, absorção de água por 
capilaridade e para a penetração de cloretos (exceto para a argamassa com mistura dos dois resíduos). 
O ensaio de carbonatação foi o que apresentou os resultados mais negativos. No geral, pode observar-
se que a argamassa que contém 10% de MP é a que tem um pior desempenho, contrariamente à 
argamassa com 10% de CDW que obteve melhores resultados. Já a argamassa 5CDW+5MP mostrou 
uma sinergia entre os resíduos, tanto na resistência à compressão aos 84 dias como na absorção por 
capilaridade onde exibiu o melhor comportamento, comparativamente às restantes argamassas. 
Contudo, no ensaio de cloretos os valores resultantes para argamassa com a mistura dos dois resíduos 
foram um pouco contraditórios. 
Neste sentido, pode concluir-se que estes resíduos poderão ser aplicados futuramente como substitutos 
parciais do cimento, em utilizações com os requisitos específicos de durabilidade referidos mas com um 
menor grau de exigência em termos de resistências mecânicas e carbonatação, tornando assim o setor 
da construção mais sustentável. No entanto, seria interessante verificar se para percentagens inferiores 
de substituição, o desempenho das resistências mecânicas e carbonatação apresentaria melhorias. 
Além disso, verifica-se que a finura dos resíduos parece ter uma influência considerável no seu 
comportamento. Pereira (2015), para a argamassa com 10% de CDWf, obteve um desempenho de +2% 
no ensaio de penetração de cloretos e +24% na reação álcalis-sílica. No caso do presente estudo, a 
argamassa 10CDW mostrou desempenhos, para as mesmas propriedades, de +12% e +42%, 
respetivamente. Sendo ambos da mesma origem, a melhoria dos resultados provavelmente deve-se ao 
facto do CDW estar mais fino que o CDWf. Constata-se então que a finura dos resíduos com vista a 
substituir parcialmente o cimento, pode contribuir para um aumento da durabilidade, nas propriedades 
referidas. 
Os resultados positivos alcançados em três dos aspetos fundamentais para a durabilidade (reação álcalis-
sílica, penetração de cloretos e absorção por capilaridade) parecem denunciar que a rede porosa é mais 
refinada e, portanto, a durabilidade vem melhorada para estas situações. O aumento da durabilidade 
promove uma vida útil mais longa das estruturas e, como tal, serão utilizados menos recursos para 
efetuar a sua posterior reabilitação. Esta situação, aliada ao facto de utilizar resíduos no cimento de 
modo a promover a economia circular e ecologia industrial, corresponderá a um interessante contributo 
para a sustentabilidade na construção. 
 
5.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Por forma a completar a análise realizada sobre os resíduos de mármore e resíduos de construção e 
demolição, seguem-se algumas sugestões de possíveis estudos a serem efetuados futuramente: 
 Repetir o ensaio de penetração de cloretos, para verificar se a mistura dos resíduos tem de facto 
uma sinergia inversa face aos cloretos; 
 Executar o ensaio de carbonatação ao fim de 2, 4 e 6 meses na câmara de carbonatação para 
avaliar a sua evolução ao longo do tempo; 
 Elaborar um programa experimental com o intuito de testar outras percentagens de substituição, 
como por exemplo, 5% CDW, 5% MP e 2,5%CDW+2,5%MP; 
 Em vez de aplicar o resíduo de mármore em pó, por forma a reduzir as operações de secagem, 
desagregação e moagem, utilizá-lo em forma de lama, sendo que o conhecimento do seu teor de 
água seria um requisito prévio para posteriormente calcular a composição do betão/argamassa;  
 Seria interessante avaliar os custos de produção do MP e do CDW, tendo em conta não só os 
fatores económicos nomeadamente os que estão relacionados com operações de moagem, como 
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também os contributos, quantificados monetariamente, que apresentam para a sustentabilidade 
e durabilidade das estruturas, de modo a tornar mais atrativa a aplicação destes resíduos do 
ponto de vista económico;  
 Realizar o mesmo programa experimental em betão, a fim de determinar o comportamento e o 
desempenho de betões com substituição parcial do cimento pelos resíduos de mármore e de 
construção e demolição; 
 
A realização de investigações no âmbito da aplicação de resíduos no cimento é de extrema importância 
pelo que também poderia ser de interesse repetir o programa experimental desenvolvido, com o intuito 
de avaliar a sinergia entre outros tipos de resíduos, como por exemplo os provenientes da indústria 
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Ficha técnica do cimento CEM I 42,5R (fornecida pela SECIL 
  
ANEXO 2 







































Trabalhabilidade das argamassas realizadas  
Ensaio Data de moldagem 
Trabalhabilidade 
CTL 10CDW 10MP 5CDW+5MP 
Resistência mecânica 
aos 7, 28 e 90 dias 
15-03-2016 (CTL) 216 - - - 
16-03-2016 (10CDW) - 216 - - 
17-03-2016 (10MP) - - 220 - 
23-03-2016 
(5CDW+5MP) 





221 219 216 - 
05-04-2016 
(5CDW+5MP) 
- - - 223 
Penetração de 
cloretos + Resistência 
de sulfatos 
14-03-2016 (CTL) 218 - - - 
15-03-2016 (10CDW) - 219 - - 
16-03-2016 (10MP) - - 218 - 
21-03-2016 
(5CDW+5MP) 
- - - 215 
Absorção de água por 
capilaridade 
21-03-2016 (CTL) 220 - - - 
22-03-2016 (10CDW) - 216 - - 
23-03-2016 (10MP) - - 214 - 
29-03-2016 
(5CDW+5MP) 
- - - 222 
Carbonatação 14-03-2016 214 215 218 217 
Média total 217,3 216,9 217,7 214,8 
Desvio-padrão 2,6 1,9 2,9 6,2 
NOTA: Todos os valores do espalhamento obtidos para as amassaduras efetuadas foram 
considerados no cálculo da média total e do desvio-padrão 
  
ANEXO 4 
Resistências Mecânicas aos 7 dias  
Provete Massa (g) 
Carga de rotura (Ff) 
Resistência à 
flexão (Rf) 





(kN) (MPa) (MPa) 
CTL - 1 589,5 2,7 6,3 
6,2 0,1 1,9 - CTL - 2 588,6 2,6 6,1 
CTL - 3 591,2 2,7 6,3 
10CDW - 1 584,6 2,4 5,6 
5,7 0,2 3,0 -8 10CDW - 2 584,7 2,4 5,6 
10CDW - 3 583,4 2,5 5,9 
10MP - 1 578,1 2,4 5,6 
5,5 0,1 2,1 -11 10MP - 2 577,5 2,4 5,6 
10MP - 3 579,4 2,3 5,4 
5CDW+5MP - 1 578,2 2,6 6,1 
5,6 0,5 8,4 -10 5CDW+5MP - 2 577,7 2,3 5,4 
5CDW+5MP - 3 577,5 2,2 5,2 
 
 
         
Provete Massa (g) 








(kN) (MPa) (MPa) 
CTL - 1 589,5 67,3 65,5 42,1 40,9 
40,8 1,0 2,5 - CTL - 2 588,6 67,1 63,2 41,9 39,5 
CTL - 3 591,2 64,6 64,3 40,4 40,2 
10CDW - 1 584,6 60,1 58,4 37,6 36,5 
36,2 1,0 2,8 -11 10CDW - 2 584,7 57,9 58,1 36,2 36,3 
10CDW - 3 583,4 57,5 55,2 35,9 34,5 
10MP - 1 578,1 57,2 54,2 35,8 33,9 
34,7 0,9 2,5 -15 10MP - 2 577,5 56,9 55,7 35,6 34,8 
10MP - 3 579,4 54,5 54,1 34,1 33,8 
5CDW+5MP - 1 578,2 59,0 58,9 36,9 36,8 
36,5 0,6 1,7 -11 5CDW+5MP - 2 577,7 56,7 58,3 35,4 36,4 




Resistências Mecânicas aos 28 dias  
Provete Massa (g) 








(kN) (MPa) (MPa) 
CTL - 1 587,7 3,1 7,3 
7,0 0,4 5,0 - CTL - 2 591,0 2,8 6,6 
CTL - 3 591,5 3,0 7,0 
10CDW - 1 583,2 2,7 6,3 
6,5 0,3 4,5 -7 10CDW - 2 585,1 2,7 6,3 
10CDW - 3 584,4 2,9 6,8 
10MP - 1 581,9 2,7 6,3 
6,6 0,3 3,8 -6 10MP - 2 580,2 2,8 6,6 
10MP - 3 578,5 2,9 6,8 
5CDW+5MP - 1 573,0 2,5 5,9 
6,0 0,2 3,8 -14 5CDW+5MP - 2 569,3 2,7 6,3 
5CDW+5MP - 3 571,8 2,5 5,9 
 
 
         
Provete Massa (g) 








(kN) (MPa) (MPa) 
CTL - 1 587,7 79,6 77,6 49,8 48,5 
49,6 0,9 1,7 - CTL - 2 591,0 78,1 80,1 48,8 50,1 
CTL - 3 591,5 79,0 81,2 49,4 50,8 
10CDW - 1 583,2 70,2 70,8 43,9 44,3 
43,6 0,4 0,9 -12 10CDW - 2 585,1 69,6 69,1 43,5 43,2 
10CDW - 3 584,4 69,3 69,6 43,3 43,5 
10MP - 1 581,9 67,6 66,5 42,3 41,6 
40,9 1,2 2,8 -18 10MP - 2 580,2 65,5 64,6 40,9 40,4 
10MP - 3 578,5 65,6 62,3 41,0 38,9 
5CDW+5MP - 1 573,0 68,5 67,8 42,8 42,4 
41,7 0,8 2,0 -16 5CDW+5MP - 2 569,3 65,5 66,3 40,9 41,4 
5CDW+5MP - 3 571,8 67,3 65,2 42,1 40,8 
  
ANEXO 6 
Resistências Mecânicas aos 84 dias  
Provete Massa (g) 









(kN) (MPa) (MPa) 
CTL - 1 592,1 3,1 7,3 
7,4 0,1 1,6 - CTL - 2 598,2 3,1 7,3 
CTL - 3 597,8 3,2 7,5 
10CDW - 1 588,3 2,8 6,6 
7,0 0,4 5,0 -5 10CDW - 2 591,9 3,1 7,3 
10CDW - 3 589,0 3,0 7,0 
10MP - 1 584,8 2,9 6,8 
6,9 0,1 1,7 -7 10MP - 2 583,3 3,0 7,0 
10MP - 3 585,1 2,9 6,8 
5CDW+5MP - 1 583,4 2,6 6,1 
6,6 0,4 6,1 -11 5CDW+5MP - 2 585,6 2,9 6,8 
5CDW+5MP - 3 585,4 2,9 6,8 
 
 
         
Provete Massa (g) 









(kN) (MPa) (MPa) 
CTL - 1 592,1 93,7 91,3 58,6 57,1 
57,2 1,3 2,3 - CTL - 2 598,2 89,8 88,5 56,1 55,3 
CTL - 3 597,8 93,1 92,9 58,2 58,1 
10CDW - 1 588,3 78,0 77,4 48,8 48,4 
48,8 0,9 1,8 -15 10CDW - 2 591,9 77,4 79,8 48,4 49,9 
10CDW - 3 589,0 76,3 79,6 47,7 49,8 
10MP - 1 584,8 77,4 72,8 48,4 45,5 
47,0 1,1 2,3 -18 10MP - 2 583,3 75,3 73,4 47,1 45,9 
10MP - 3 585,1 75,6 76,1 47,3 47,6 
5CDW+5MP - 1 583,4 81,5 80,3 50,9 50,2 
50,3 0,4 0,9 -12 5CDW+5MP - 2 585,6 80,5 80,4 50,3 50,3 
5CDW+5MP - 3 585,4 79,3 80,9 49,6 50,6 
  
 
ANEXO 7   










2 (leitura 0) 
A -5,164 0 0 
0 B -5,005 0 0 
C -4,732 0 0 
5 
A -5,136 0,028 0,013 
0,010 B -4,989 0,016 0,007 
C -4,708 0,025 0,011 
8 
A -5,084 0,080 0,037 
0,038 B -4,925 0,080 0,037 
C -4,646 0,086 0,040 
11 
A -4,995 0,169 0,079 
0,077 B -4,842 0,163 0,076 
C -4,567 0,166 0,077 
16 
A -4,905 0,259 0,120 
0,116 B -4,764 0,241 0,112 
C -4,485 0,247 0,115 
21 
A -4,793 0,372 0,173 
0,170 B -4,643 0,361 0,168 
C -4,371 0,361 0,168 
28 
A -4,666 0,498 0,232 
0,223 B -4,541 0,464 0,216 












2 (leitura 0) 
A -5,006 0 0 
0 B -5,069 0 0 
C -4,672 0 0 
5 
A -5,017 -0,011 -0,005 
0 B -5,080 -0,012 -0,005 
C -4,672 0,000 0,000 
8 
A -4,948 0,058 0,027 
0,021 B -5,025 0,044 0,021 
C -4,640 0,032 0,015 
11 
A -4,908 0,098 0,046 
0,044 B -4,979 0,090 0,042 
C -4,577 0,095 0,044 
16 
A -4,831 0,175 0,081 
0,072 B -4,930 0,139 0,065 
C -4,523 0,149 0,069 
21 
A -4,741 0,265 0,123 
0,117 B -4,824 0,245 0,114 
C -4,426 0,246 0,115 
28 
A -4,646 0,361 0,168 
0,158 B -4,744 0,325 0,151 














2 (leitura 0) 
A -5,346 0 0 
0 B -5,333 0 0 
C -4,482 0 0 
3 
A -5,337 0,008 0,004 
0,004 B -5,327 0,006 0,003 
C -4,471 0,012 0,005 
7 
A -5,324 0,021 0,010 
0,007 B -5,325 0,008 0,003 
C -4,466 0,016 0,007 
14 
A -5,205 0,141 0,065 
0,067 B -5,191 0,142 0,066 
C -4,332 0,150 0,070 
16 
A -5,154 0,192 0,089 
0,088 B -5,146 0,187 0,087 
C -4,291 0,191 0,089 
21 
A -5,096 0,250 0,116 
0,117 B -5,089 0,244 0,113 
C -4,218 0,264 0,123 
28 
A -5,014 0,331 0,154 
0,158 B -5,005 0,328 0,152 













2 (leitura 0) 
A -4,686 0 0 
0 B -5,113 0 0 
C -5,259 0 0 
3 
A -4,668 0,018 0,008 
0,010 B -5,099 0,014 0,007 
C -5,229 0,030 0,014 
7 
A -4,642 0,045 0,021 
0,018 B -5,078 0,035 0,016 
C -5,220 0,039 0,018 
13 
A -4,546 0,141 0,065 
0,061 B -4,995 0,118 0,055 
C -5,125 0,133 0,062 
16 
A -4,511 0,176 0,082 
0,076 B -4,955 0,158 0,073 
C -5,102 0,157 0,073 
21 
A -4,438 0,249 0,116 
0,104 B -4,918 0,195 0,091 
C -5,032 0,227 0,105 
28 
A -4,311 0,375 0,174 
0,156 B -4,807 0,306 0,142 
C -4,932 0,326 0,152 
  
ANEXO 8  
Expansões derivadas do ataque dos sulfatos 
 Valores da expansão na argamassa CTL  
 Provetes em Hidróxido de Cálcio 
Expansão média (A) 
Provetes em Sulfato de Sódio 
Expansão média (B) 
Expansão 
final (B-A) Tempo 
(semanas) 
1 3 5 2 4 6 
0 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
2 -0,024 -0,025 -0,025 -0,025 -0,029 -0,027 -0,028 -0,028 -0,004 
4 0,003 0,002 0,002 0,002 0,001 -0,012 -0,015 -0,009 -0,011 
6 0,008 0,006 0,008 0,008 -0,011 -0,006 -0,013 -0,010 -0,018 
8 0,008 0,008 0,008 0,008 0,008 0,011 0,008 0,009 0,001 
 
 Valores da expansão na argamassa 10CDW  
 Provetes em Hidróxido de Cálcio 
Expansão média (A) 
Provetes em Sulfato de Sódio 
Expansão média (B) 
Expansão 
final (B-A) Tempo 
(semanas) 
1 3 5 2 4 6 
0 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
2 -0,029 -0,030 -0,028 -0,029 -0,025 -0,024 -0,025 -0,024 0,005 
4 -0,022 -0,022 -0,022 -0,022 0,002 0,006 0,006 0,005 0,027 
6 -0,001 0,000 -0,001 -0,001 0,004 0,007 0,007 0,006 0,007 
8 -0,011 -0,011 -0,011 -0,011 0,009 0,011 0,012 0,011 0,022 
  
 
 Valores da expansão na argamassa 10MP  
 Provetes em Hidróxido de Cálcio 
Expansão média (A) 
Provetes em Sulfato de Sódio 
Expansão média (B) 
Expansão 
final (B-A) Tempo 
(semanas) 
1 3 5 2 4 6 
0 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
2 -0,001 0,002 0,002 0,001 0,027 0,026 0,025 0,026 0,025 
4 0,030 0,032 0,030 0,031 0,029 0,032 0,030 0,030 0,000 
6 0,029 0,031 0,027 0,029 0,029 0,031 0,031 0,030 0,001 
8 0,026 0,029 0,025 0,026 0,033 0,033 0,033 0,033 0,007 
 
 
 Valores da expansão na argamassa 5CDW+5MP  
 Provetes em Hidróxido de Cálcio 
Expansão média (A) 
Provetes em Sulfato de Sódio 
Expansão média (B) 
Expansão 
final (B-A) Tempo 
(semanas) 
1 3 5 2 4 6 
0 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
2 -0,005 -0,007 -0,005 -0,005 0,007 0,005 0,004 0,005 0,011 
4 -0,010 -0,013 -0,009 -0,010 -0,004 -0,007 -0,006 -0,006 0,005 
6 0,000 -0,004 0,002 -0,001 0,014 0,009 0,009 0,011 0,011 




ANEXO 9  
Coeficiente de difusão dos cloretos  














1 - A 25,78 26,78 28,26 27,68 28,14 25,35 26,90 
27,83 CTL - 1 
25 
25,29 15,90 
14,18 1,80 12,65 - 
1 - B 24,03 24,60 30,69 30,55 30,54 30,06 30,19 
2 - A 21,40 27,61 28,33 25,06 25,80 30,86 25,96 
25,32 CTL - 2 24,87 14,36 
2 - B 21,66 25,34 25,49 23,22 23,49 27,65 22,64 
3 - A 20,85 20,98 21,81 23,78 22,43 21,68 19,70 
21,94 CTL - 3 25,03 12,32 
3 - B 21,07 23,00 23,61 22,93 22,30 21,94 21,08 
1 - A 20,60 19,11 17,45 16,31 16,48 17,17 18,28 
17,77 10CDW - 1 
20 
23,43 12,21 
12,77 0,58 4,62 10 
1 - B 18,89 17,24 16,77 15,67 17,12 17,95 19,67 
2 - A 19,31 19,04 20,88 16,40 18,99 17,95 16,19 
18,48 10CDW - 2 22,92 12,73 
2 - B 20,10 19,06 19,13 15,76 18,65 18,05 19,18 
3 - A 20,34 20,48 20,18 20,82 18,83 17,51 21,09 
19,33 10CDW - 3 23,49 13,39 
3 - B 18,97 15,34 18,10 21,05 18,53 19,22 20,09 
1 - A 17,85 19,40 21,26 21,32 18,99 21,02 19,10 
19,57 10MP - 1 
20 
23,63 13,58 
13,04 0,88 6,75 8 
1 - B 19,80 19,54 19,26 20,11 21,05 18,13 17,20 
2 - A 18,34 18,21 17,35 19,01 18,37 18,97 13,61 
17,53 10MP - 2 23,26 12,02 
2 - B 14,51 16,15 17,78 17,12 17,83 18,91 19,24 
3 - A 20,89 21,64 20,22 19,32 19,42 20,69 17,29 
19,50 10MP - 3 23,62 13,53 
3 - B 16,55 19,02 18,67 19,38 19,56 19,23 21,12 
1 - A 22,36 22,47 21,56 20,69 22,37 26,43 24,83 
21,97 5CDW+5MP - 1 
20 
23,58 15,4 
15,06 0,41 2,72 -6 
1 - B 22,66 23,76 22,87 20,57 19,87 17,90 19,20 
2 - A 19,03 22,05 23,65 22,06 22,85 21,46 19,17 
20,99 5CDW+5MP - 2 22,59 14,61 
2 - B 19,54 19,01 21,94 19,63 21,78 22,05 19,59 
3 - A 23,86 24,09 22,63 21,29 19,35 18,92 21,88 
21,68 5CDW+5MP - 3 23,27 15,16 
3 - B 19,76 17,97 18,01 22,16 23,87 25,84 23,87 
  
ANEXO 10  
Absorção de água por capilaridade 
  CTL 10CDW 
Forma dos provetes Cilíndrica (altura = 50 mm ; diâmetro = 100 mm) Cilíndrica (altura = 50 mm ; diâmetro = 100 mm) 
Área da base (mm2) 7853,93 7853,93 




































0 0 901,1  893,2  891,2  881,7  882,8  882,3  
5 2,24 903,0 0,24 895,0 0,23 893,4 0,28 883,4 0,22 884,7 0,24 883,9 0,20 
10 3,16 903,8 0,34 895,8 0,33 894,3 0,39 884,0 0,29 885,3 0,32 884,5 0,28 
20 4,47 904,8 0,47 896,8 0,46 895,5 0,55 885,0 0,42 886,2 0,43 885,3 0,38 
30 5,48 905,6 0,57 897,7 0,57 896,4 0,66 885,7 0,51 887,0 0,53 886,0 0,47 
60 (1h) 7,75 907,0 0,75 899,2 0,76 898,0 0,87 887,2 0,70 888,5 0,73 887,4 0,65 
90 (1h30) 9,49 908,1 0,89 900,3 0,90 899,2 1,02 888,3 0,84 889,5 0,85 888,2 0,75 
120 (2h) 10,95 908,8 0,98 901,0 0,99 899,8 1,09 889,0 0,93 890,3 0,95 888,8 0,83 
180 (3h) 13,42 909,9 1,12 902,1 1,13 901,0 1,25 890,2 1,08 891,5 1,11 889,9 0,97 
240 (4h) 15,49 910,8 1,24 903,1 1,26 901,9 1,36 891,2 1,21 892,5 1,24 890,8 1,08 
270 
(4h30) 
16,43 911,2 1,29 903,4 1,30 902,4 1,43 891,6 1,26 892,8 1,27 891,1 1,12 
1440 
(24h) 
37,95 917,6 2,10 909,8 2,11 908,9 2,25 898,7 2,16 899,4 2,11 897,6 1,95 
              
NOTA: A variação de massa é expressa em mg/mm2 
  
 
  10MP 5CDW+5MP 
Forma dos provetes Cilíndrica (altura = 50 mm ; diâmetro = 100 mm) Cilíndrica (altura = 50 mm ; diâmetro = 100 mm) 
Área da base (mm2) 7853,93 7853,93 




































0 0,00 886,0  889,0  889,2  871,0  868,0  860,7  
5 2,24 887,8 0,23 890,6 0,20 890,9 0,22 872,4 0,18 869,2 0,15 862,2 0,19 
10 3,16 888,6 0,33 891,3 0,29 891,7 0,32 873,1 0,27 869,6 0,20 862,8 0,27 
20 4,47 889,7 0,47 892,3 0,42 892,7 0,45 873,8 0,36 870,3 0,29 863,7 0,38 
30 5,48 890,5 0,57 893,1 0,52 893,5 0,55 874,4 0,43 870,8 0,36 864,2 0,45 
60 (1h) 7,75 892,2 0,79 894,6 0,71 895,0 0,74 875,7 0,60 871,7 0,47 865,5 0,61 
90 (1h30) 9,49 893,2 0,92 895,6 0,84 896,0 0,87 876,6 0,71 872,4 0,56 866,3 0,71 
120 (2h) 10,95 894,0 1,02 896,3 0,93 896,7 0,95 877,3 0,80 872,9 0,62 866,9 0,79 
180 (3h) 13,42 895,3 1,18 897,5 1,08 897,9 1,11 878,3 0,93 873,8 0,74 867,9 0,92 
240 (4h) 15,49 896,0 1,27 898,3 1,18 898,7 1,21 879,2 1,04 874,6 0,84 868,8 1,03 
270 
(4h30) 
16,43 896,5 1,34 898,7 1,24 899,1 1,26 879,7 1,11 875,0 0,89 869,1 1,07 
1440 
(24h) 
37,95 902,8 2,14 904,6 1,99 904,6 1,96 886,6 1,99 880,9 1,64 875,6 1,90 
 
NOTA: A variação de massa é expressa em mg/mm2 
 
  
ANEXO 11  
Coeficiente de absorção - CTL 
 
y = 0,0724x + 0,1459
R² = 0,9865
y = 0,0748x + 0,13
R² = 0,9846













































Raiz quadrada do tempo (minutos)
CTL - 1 CTL - 2 CTL - 3 Linear (CTL - 1) Linear (CTL - 2) Linear (CTL - 3)
  
ANEXO 12 
Coeficiente de absorção - 10CDW 
 
y = 0,0736x + 0,0916
R² = 0,9922
y = 0,0734x + 0,115
R² = 0,9921












































Raiz quadrada do tempo (minutos)
10 CDW - 1 10 CDW - 2 10 CDW - 3 Linear (10 CDW - 1) Linear (10 CDW - 2) Linear (10 CDW - 3)
  
ANEXO 13 
Coeficiente de absorção - 10MP 
 
y = 0,0772x + 0,126
R² = 0,9839
y = 0,0722x + 0,1004
R² = 0,9865













































Raiz quadrada do tempo (minutos)
10MP - 1 10MP - 2 10MP - 3 Linear (10MP - 1) Linear (10MP - 2) Linear (10MP - 3)
  
ANEXO 14 
Coeficiente de absorção - 5CDW+5MP 
 
y = 0,0642x + 0,0723
R² = 0,9948
y = 0,0511x + 0,059
R² = 0,9971











































Raiz quadrada do tempo (minutos)
5CDW+5MP - 1 5CDW+5MP - 2 5CDW+5MP - 3
Linear (5CDW+5MP - 1) Linear (5CDW+5MP - 2) Linear (5CDW+5MP - 3)
